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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Seção 11 

ANO XXVII - N9 80 QUARTA-FEIRA, 30 DE AGOSTO DE 1972 BRASíLIA - DF 

SENADO F'EDERAL 
Faço saber que o Senado Federal 

aprovou, nos termos do art. 42, inci­
so VI, da Constituição, e ·eu, Petrônio 
Portella, Presidente, promulgo a se­
guinte 

RESOLUÇAO 
N." 34, de 1972 

Autoriza a Prefeitura Munici~ 
pai de Itajaí, Santa Catarina, a 
emitir obrigações destinadas a ga­
rantir e obter empréstimo junto 
à Caixa Econômica Federal. 

Art. 1.0 t: levantada a proibição 
constante do artigo 1.0 da R·esolução 
n.0 58, de 1968, revigorada pela de n.0 

79, de 1970, ambas do Senado Federal, 
para permitir que a Prefeitura Mu­
nicipal de Itajaí, Estado de Santa 
Catarina. emita quaisquer obrigações 
até o limite de Cr$ 400.000,00 /qua­
trocentos mil cruwiros), com a fin·au­
dade de garantir uma operação de 
empréstimo contratada junto à Cai­
xa Econômica Federal, destinada a 
custear obras de conclusão do próprio 
municipal, antiga sede da Alfândega 
de Itajaí. cedido àquela Municlpali· 
dade. 

Art 2.0 Esta resolução entra em 
vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário. 

Senado Federal, em 29 de agosto de 
1f72. - Petrônio Portella, Presidente 
do Senado Federal. 

Faço saber que o Senado Federal 
aprovou, nos termos do art. 42, inci­
so VI, da Constituição, e eu, Petrônio 
Portella, Presidente, promulgo a se­
guinte 

RESOLUÇÃO 
N." 35, de 1972 

Suspende a proibição contida 
nas Resoluções n.0 58, de 1968, e 
n.o 79, de 1970, para permitir que 
o Governo do Estado de São Paulo 
aumente o limite de endivida~ 
mento público, com a emissão de 
Bônus Rotativos. 

Art. 1.0 É suspensa a proibição 
constante do art. 1.0 da Resolução n.0 

58. de 1968, revigorada pela de n." 79, 
de 1970, ambas do Senado Federal, 
para permitir que o Governo do Esta­
do de São Paulo possa aumentar em 
Cr$ 300.000.000,00 /trezentos milhóes 
de cruzeiros) o limite de endivida~ 
menta público com a emissão de Bô~ 
nus Rotativos, visando obter recursos 
complementares destinados ao aten­
dimento de obras prioritárias, desde 
que condicionada a sua colocação no 
mercado no prazo mínimo de 6 (seis 1 
meses, em montantes mensais a se­
rem estabelecidos pelo Banco Central 
do Brasil. 

Art. 2.0 Esta r~solução entra em 
vigor na data de sua publicação, re· 
vogadas as disposições em contrário. 

Senado Federal, em 29 de agosto de 
1972. - Petrônio Portella, Presidente 
do Senado Federal. 

Faço saber que o Senado Federal 
aprovou, nos termos do art. 44, inci­
so I, da Constituição. e eu, Petrônio 
Porteila, Presidente do Senado Fe­
deral promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N." 48, de 1972 

Aprova o texto do Acordo para 
um Programa de Cooperação Ci­
entífica entre a República Fe­
derativa do Brasil e os Estados 
dOSi Unidos da América, firmado 
em Brasílía a 1.6 de dezembro de 
1971. 

Art. 1.0 É aprovado o texto do 
Acordo para um Programa de Coope­
fação Científica entre a República 
Federativa do Brasil e os Estados Uni­
dos da América, firmado em Brasílla 
a 1.0 de dezembro de 1971. 

Art. 2.0 Este decreto legislativo en­
trará em vigor na data de sua publi­
cação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Senado Federal, em 29 de agosto de 
1972. - Petrônio Portella, Presidente 
do Senado Federal. 

ACORDO PARA UM PROGRAMA DE 
COOPERAÇAO CIENTíFICA EN­
TRE A REPúBLICA FEDERATIVA 
DO BRASIL E OS ESTADOS UNI­
DOS DA AMÉRICA. 

O Governo da República Federati­
va do Brasil e o Governo dos Estados 
Unidos da América. reconhecendo que 
a cooperação científica promoverá o 
progresso da ciência e fortalecerá os 
laços de amizade para o beneficio co­
mum dos dois países, convieram no 
seguinte: 

Artigo I 

Os dois Goverr.os promoverão um 
programa de cooperação científica em 
áreas de ínteresse mútuo, seleciona­
das e aprovadas, especificamente para 
cada caso, pelas agências executivas 
mencionadas no Artigo 5. 

Artigo 11 

O objetivo do programa será o de 
intensificar a r:ooperação entre os 
cientistas dos dois países e proporcio~ 
nar oportunidades adicionais para o 
intercâmbio de idéias. informações, 
aptidões e técnieas, colaborar em pro~ 
bletnas de interesse mútuo, trabalhar 
conjuntamente em ambientes pecuua ... 
res e utilizar f2.cilidades especiais. 

Artigo III 

Na medida em que as Partes esti ... 
verem de acorCo, o programa de coo~ 
peração poderá incluir o intercâmbio 
de cientistas, a execução de progra ... 
mas de pesquisa, a realização de reu­
niões e qualquer outra atividade con~ 
junta que faça. progredir o programa, 
mediante a aprovação prévia das re­
feridas agências executivas. 

Artigo IV 

Participarão do programa os cien­
tistas vinculados às agências gover­
namentais e às instituições acadêmi­
cas ou outr2.s instituições dos dois 
países. Em casos apropriados, os cien~ 
tistas, as agémcia.s ou as instituições 
de outros países serão levados a par­
ticipar de determinadas atividades 
dentro do programa. As despesas de-
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EXPEDIENTE 
SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDRO MENDES VIANNA 
Oiretor~Geral do Senado Federal 

ARNALDO GOMES 
Superintendente 

PAULO AUR~LIO OUINTELLA 
Chete da Oivtsão Administrativa 

ÉliO BUANI 
Chefe da Divisão Industrial 

correntes da participação desses ci· 
entistas, agências ou instituições, en­
tretanto, só serão custeadas pelas 
agências executivas mediante concor­
dância mútua. 

Artigo V 

Cada Governa designará uma agên­
cia executiva que será resp<Jnsável 
pela coordenação de sua parte do 
programa. Para o Governo da Repú­
blica Federativa do Brasil a agência 
executiva será o Conselho Nacional de 
Pesquisas e para o Governo dos Esta­
dos Unidos da América a agência exe­
cutiva será a Fundação Nacional de 
Ciências. Essas agências executivas 
trabalharão em estreita ligação para 
a implementação do programa. 

Artigo VI 

A agência executiva de cada Parte 
assegurará que, para qualquer ativi­
dade conjunta levada a efeito dentro 
do programa, serão efetuados ajustes 
pormenorizados pelas agências ou ins­
tituições apropriadas de seu pais. 

Artigo VII 

A agência executiva facilitará a en­
trada a saída de cientistas e equipa. 

DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
S<!ção 11 

Jmpres.so sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federa1 

ASSINATURAS 
Via Superflcie: 

Semestre • • • • • • . . • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • Cr$ 20,00 
Ano .. • • .. • • . • . . • • • . • • • • • • • • • • • • • • .. .. .. • • • • Cr$ 40,00 

Via Aérea: 
Semestre . , ... , .....•...•..••••.•.•..... •.. • Cr$ 4f>,OO 
Ano . . . . . . . . . .. .. . .. . . Cr$ 80,00 

(O preço do exemplar atrasado será acrescido 
de Cr$ 0.02) 

Tiragem: 15.000 exemplares 

mento do outro país que participe de 
qualquer atividade conjunta. Esses 
equipamentos seráo admitidos livres 
de taxas aduaneiras. 

Artigo VIII 

Cada Governo arcará normalmente 
com os custos provenientes do cum­
primento de suas responsabilidades 
respectivas decorrentes do programa; 
em casos excepcionais, os custos se­
rão cobertos da maneira que for mu­
tuamente convencionada. 

Artigo IX 

As informações cientificas, deriva­
das de atividades conjuntas desenvol­
vidas dentro do programa, serão pos­
tas à disposição da comunidade cien­
tífica mundial, através dos meios 
usuais e em conformidade com os pro­
cedimentos normais das agências ou 
instituições participantes. 

Artigo X 

AB obrigações dos dois Governos 
dentro do programa estarão sujeitas à 
disponibilidade dos fundos consigna­
dos para esse fim. 

Artigo XI 

Os dois Governos reverão conjunta 
e periodicamente o programa, na for­
ma mutuamente convencionada. 

Artigo XII 

Nada no programa será interpreta· 
do no sentido de prejudicar outros 
ajustes para cooperação científica en­
tre os dois países. 

Artigo XIII 

O presente Acordo entrará em vigor 
na data de sua assinatura e perma­
necerá em vigor por cinco anos, salvo 
se for renovado por mútuo entendi­
mento. O término da vigência do 
Acordo não afetará a validade de 
quaisquer ajustes efetuados em con­
formidade com seus artigos. 

Feito em Brasília ao primeiro dia 
do mês de dezembro de mil novecen­
tos e setenta e um. em dois exempla­
res, nas línguas portuguesa e inglesa, 
ambos os textos fazendo igualmente 
fé. 

Pelo Governo da República Federa­
tiva do Brasil: Mario Gibson Barboza. 

Pelo Governo dos Estados Unidos da 
América: William Manníng Rountree. 

SUMÁRIO DA ATA DA 9P SESSÃO, EM 29 DE AGOSTO DE 1972 

1- ABERTURA 

2 - EXPEDIENTE 

2. I - Oficios 
Do Sr. 1.0 -Secretário da Câmara dos Deputados, en­

caminhando à revisão do Senado autógrafos das seguin­
tes matérlas: 

Projeto de Lei da Câmara n.o 27/72 (n.0 807-B/72, na 
origem), que concede pensão especial à Senhora Maria 
Câmara de Souza Costa, viúva do ex-Ministro da Fazenda 
Artur de Souza Costa. 

Projeto de Lei da Câmara n.o 28/72 (n.0 376-C/71, na 
origem}, que inclui a Associação dos Servidores da Agri­
cultura, a Associação dos Pensionistas do Serviço Público 
Civil, e congêneres, entre as entidades consignatárias de 
que trata a Lei n.0 1046, de 2-1-1950, que dispõe sobre 
a consignação em folha de pagamento. 

Projeto de Lei da Câmara n.0 29/72 (n.O 806-B/72. na 
origem!, que modifica os incisos IV do art. 13 e III do 
art. 1B da Lei n.o 5700, de 1.0 de setembro de 1971, que 
dispõ~ sobre a forma e a apresentação dos símbolos Na­
cionais, e dá outras providências. 
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2 2- Parecer 
Referente a seguinte matéria: 
Oficio S n.0 27/72 m.o 1172-CMN), do Senhor Minis­

tro da Fazenda, encaminhando o Relatório do Conselho 
Monetário Nacional, referente ao ano de 1971, elaborado 
pelos órgãos técnicos do Banco Central do Brasil. 

2. 3 - Comunicações da Presidência 
Prazo para recebimento de emendas ao Projeto de 

Lei da Câmara n.o 27172 - lido no expediente. 
Gonvocaçâo de sessão conjunta do Congresso Na­

cional a realizar-se hoje, às 19 horas, destinada à leitura 
da Mensagem Presidencial n.0 50172-CN. 

2.4 ~ Discurso do expediente 
SENADOR JOSÉ SARNEY - Considerações sobre o 

discurso proferido, em sessão anterior, pelo Senador Dan­
ton Jobim, referente à política tributária do Governo. 

3 - ORDEM DO DIA 
Redação final do Projeto de Resolução n.0 38, de 

1972, que autoriza a emissão pela Prefeitura Municipal de 
Jaú Estado de São Paulo, de quaisquer obrigações, até o 
limlte de Cr$ 500.000,00, para garantir uma operaçá<> de 
empréstimo junto ao Banco de Desenvolvimento do Es­
tado de São Paulo S.A. Aprovado, à promulgação. 

Projeto de Lei da Câmara n.0 26, de 1972 (n.0 

811-B/72, na Câmara), de iniciativa do~ Sr. Presidente 
da República, que dispõe sobre a isençao do Imposto 
sobre Produtos Industrializados na aquisição de veículos 
automotores de fabricação nacional. Aprovado, à sanção. 

Projeto de Resolução n.0 40, de 1972. que autoriza .a 
Prefeitura do Município de São Paulo a realizar, atraves 
da Companhia do MetropQlitano de Sá<> Paulo - METRO, 
operação de financiamento externo destinado a cobrir a 
aquisição de anéis de seguimento para revestimento de 
túneis do trecho 3 da linha prioritária norte~sul do Me­
tropolitano. Aprovado, à Comissão de Redação. 

4 - DISCURSO APóS A ORDEM DO DIA 

SENADOR F'RANCO MONTORO - Considerações so­
bre a distribuíção da renda nacionaL 

SE3ADOR BENEDITO FERREIRA - (Em explicação 
pessoal) - Fixando sua posição nos apartes dados ao 
discurso de seu antecessor na tríbuna. 

SENADOR ANTôNIO FERNANDES ·- Apresentando 
subsídios à execução do Plano elaboraC.o pelo Instituto 
Brasileiro do Café, objetivando o revigoramento e reno­
vação dos cafezais brasíleíros. 

SENPDOR GUIDO MONDIN - Transcurso do li ani­
versário de fundação da revista "Parlamento", editada 
em Porto Alegre - RS. 

SENADOR CARLOS L!NDENBERG - Reverenciando 
a memõria do Dr. Mã.rio Correia de Lima. 

SENADOR ADALBERTO SENA - Necessidade de se­
rem reajustados os vencimentos dos se:;-vidores contrata­
dos pelas diversas fundações do Governo do Distrito 
FederaL 

SE"'!ADOR LOURIVAL BAPTISTA - Instalação de 
Agêncía do Banco do Brasil no Município de Tobias Bar­
reto, Estado de Sergipe. 

SENADOR WILSON CAMPOS - Apelo ao Governo 
de Portugal e à Empresa Aérea Portuguesa (TAPl, no 
sentido de que promovam a participação das classes em­
presariais daquele País nas comemorações do Sesquicen­
tenário de nossa Ir.dependéncia, na Semana da Pátria. 

SENADOR ANTONlO CARLOS - Quadro da situação 
calamitosa criada pelas enchentes que~ se abateram sobre 
regiões do Estado de Santa Catarina. 

5 - Designação da Ordem do Dia da próxima sessão. 
Encerramento. 

6 - Atas das Comissões. 
7 - Composição das Comissões Permanentes. 

ATA DA 91.0 SESSÃO 
EM 29 DE AGOSTO DE 1972 

2. • Sessão Legislativa Ordinária 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 35 Srs. Senadores. 
Havendo número r~gimental, declaro 
aberta a sessão. 

correspondente ao valor de 5 (cinco) 
vezes o maior salário-mínímo vigen­
te no País. 

Parágrafo únk:o. A pensão a que 
se refere esta lei será reajustada sem­
pre que houver alteração do valor do 
salário-mínimo. 

da 7. • Legislatura 

PRESID~NCIA DOS SPS. PETRóNIO 
PORTELLA, CARLOS UNDENBERG, 
RUY CARNEIRO E DUARTE FILHO 

Às 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Se­
nadores: 

Adalberto Sena - Flávio Bntto 
-José Lindoso- Cattete Pinhet­
ro - Renato Franco - José S<~r­
ney - Petrônio Portella - Hel­
vídio Nunes - Virgílio Távora -
Waldemar Alcântara - WilSJ:J. 
Gonçalves - Duarte Filho -­
Ruy Carneiro - João Cleofas -
Paulo Guerra - Wilson Campos 
- Luiz Cavalcante - Lourival 
Baptista - Antônio Fernantlf>s -­
Heitor Dias - Ruy Santos -
Carlos Lindenberg - Paulo 'l'o:­
res - Magalhães Pinto - Carva­
lho Pinto - Franco Montoro -­
Emival Caiado - Fernando Cor­
rêa - FlUnto Müller - Saldanha 
Derzi - Antônio Carlos - Ceho 
Ramos - Daníel Krieger - Guido 
Mondin - Tarso Dutra. 

O Sr. 1.0 -Secretárlo procederá à 
leitura do expediente. 

1!: lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 
O!iíCIO& 

DO SR 1.0 -SECRETARIO DA CA· 
MARA DOS DEPUTADOS 

Encaminhando à revisão do Senado 
autógrafos dos seguintes projetos: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 27, de 1972 

(n.0 807~B!72, na Ca::.a 
de origem) 

!DE INICIATIVA DO SENHOR 
PRESIDENTE DA REPúBLICA I 

Concede pensão especial à Se~ 
nhora Maria Câmara de Sou1.a 
Costa, viüva do ex-Ministro da 
Fazenda Arthur de Souza Costa. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 1t concedida à Senhora 

Marta Câmara de SOuza, Costa, viúva 
do ex-Ministro da Fazenda Arthur de 
Souza Costa, uma pensão especial 

Art. 2.0 As despesas decorrentes do 
pagamento da )ensão ora concedida 
correrão à cont~. da dotação orçamen­
tária do Ministério da Fazenda, des­
tinada aos pensionistas da União. 

Art. 3.0 Esta. lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposi~ões em contrário. 
MENSAGEM N,0 203, DE 1972, DO 

PODEH EXECUTIVO 
Excelentíssimo Senhores Membros 

do Congresso Nacional: 
Nos termos do artigo 51 da Cons­

tituição, e para ser apreciado nos 
prazos nele referidos, tenho a honra 
de submeter à elevada deliberação 
de Vossas Excelências, acompanhado 
de Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado da Fazenda, o 
anexo projet:> de lei que "concede 
pensão espec:.al à Sra. Maria Câma­
ra de SOuza Costa, viúva do ex-Mi­
nistro da Fazenda Arthur de Souza 
Costa. 

Brasília, 31 de julho de 1972. -
Emílio G. Médici. 
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EXPOSIÇAO DE MOTIVOS N.o 242, 
DE 5 DE JULHO DE 1972, DO MI­
NISTÉRIO DA FAZENDA. 

Excelentí.ssimo Senhor Presidente 
da República 

Tenho a honra de propor a Vossa 
Excelência a concessão de pensão es­
pecial. por via legislativa, a Maria 
Câmara de Souza Costa, viúva do ex­
Ministro da Fazenda Arthur de Sou­
za Costa. 

2. A proposta visa a assegurar à 
viúva aos meios indispensáveis de ma­
nutenção, uma vez que o ex-Ministro 
deixou de garantir ao seu cônjuge 
quaisquer beneficios assistenciais. 

3. Assim, tendo em vista ainda os 
relevantes serviços prestados pelo ilus­
tre estadista, que ocupou com muito 
brilho a pasta da Fazenda, por mais 
de onze anos, no período de 24 de 
julho de 1934 a 29 de outubro de 
1945, tenho a honra de submeter à 
assinatura de Vossa Excelência a ane­
xa minuta de mensagem acompanha­
da de anteprojeto de lei, que se des­
tina a conceder uma pensão condig­
na à. viuva, no valor de cinco vezes o 
maior salário-mínimo vigente. 

Aproveito a oportunjdade para re­
novar a Vossa Excelência os protes­
tos do meu mais profundo respeito. 
- Antônio Delfim Netto. 

(A Comissáo de Finanças.). 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
s.• 28, de 1972 

(N.0 376-C/71, na Casa 
de origem) 

Inclui a Associação dos Servi­
dores da Agricultura, a Associa­
ção das Pensionistas do Serviço 
Público e congêneres, entre as 
entidades consignatárias de que 
trata a Lei n.0 1. 046, de 2 de ja­
neiro de 1950, que dispõe sobre a 
consignação em folba de paga­
mento. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 Ficam incluídas entre as 
entidades consignatárias de que trata 
a Lei n.0 1.046, de 2 de janeiro de 
1950, a Associação dos Servidores da 
Agricultura, a Associaçáo das Pensio­
nistas do Serviço Público, bem assim 
outras entidades congêneres que con­
greguem servidores, pensionistas e 
inativos do serviço público, desde que 
consideradas em lei como de utilida­
de pública. 

Art. 2.0 Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
a.s disposições em contrário. 

(As Comissões de Serviço Público 
Civil e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 29, de I972 

(N.0 806-B/72, na Casa 
de origem> 

IDE INICIATIVA DO SENHOR 
PRESIDENTE DA REPúBLICAI 

Modifil'a os incisos IV do art. 
13 e IIJ do art. 18 da Lei n.0 5.700, 
de 1.0 de setembro de 1971, que 
dispõe sobre a forma e a apre­
sentacão dos Símbolos Nacionais, 
e dá Ôutras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 Os incisos IV do art. 13 e 
UI do art. 18 da Lei n.0 5. 700, de 1.0 

de setembro de 1971, passam a vigo­
rar com a seguinte redação: 

"Art. 13. 
IV - No Supremo Tribunal Fe­
deral, nos Tribunais Superiores, 
nos Tribunais Federais de Recur­
sos e nos Tribunais de Contas da 
União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municipios. 
Art. 18. 
UI - No Supremo Tribunal Fe­
deral, nos Tribunais Superiores, 
nos Tribunais Federais de Recur­
sos, nos Tribunais de Contas da 
Un!ão, dos Estados, do D!strlto 
Federal e dos Municípios e nos 
Tribunais de Justiça estaduais, 
quando determinado pelos res­
pectivos presidentes, pelo faleci­
mento de um de seus ministros 
ou desembargadores;" 

Art. 2.o Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

MENSAGEM N.0 209, DE 1972, DO 
PODER EXECUTIVO 

Excelentí.ssimos Senhores Membros 
do Congresso Nacional: 

Nos termos do artigo 51 da Consti­
tuição, e para ser apreciado nos pra­
zos nele referidos, tenho a honra de 
submeter à elevada deliberação de 
Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Mi­
nistro de Estado da Justiça, o anexo 
projeto de lei que '"modifica os inci­
soo IV do artigo 13 e III do artigo 18 
da Lei n.0 5. 700, de 1.0 de setembro 
de 1971. que dispõe sobre a fOrma e 
a apresentação dos Símbolos Nacio­
nais, e dá outras providência." 

Brasília, 1.0 de agosto de 1972. -
Emílio G. Médici. 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS ... 
GM-335-B, de 14 DE MAIO DE 1972, 
DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA. 

Excelentissimo Senhor Presidente 
da República. 

Objetivando especificar os nomes 
dos Tribunais de Contas da União, 
dos Estados e dos Municípios, omiti­
dos no teor da Lei n. 0 5. 700, de 1.0 de 
setembro de 1971, que dispõe sobre a 

forma e a apresentação dos Símbolos 
Nacionais, e dá outras providências, 
submeto à consideração de Vossa Ex­
celência projeto de lei que modifica 
os Incisos IV, do artigo 13, e I!I do 
artigo 18, daquele diploma. 

Em verdade os Tribunais de Contas 
não figuram senão genericamente no 
texto ora modificado, englobados na 
denominação de "repartição federal" 
do artigo 14, deixando de constar nos 
incisos casuísticos. 

Pela proeminência de seus encargos 
no concerto administrativo do País 
acredito justo que figurem, também, 
nas relações nominativas constantes 
daquela le!. 

Nestas condições tenho a honra de 
submeter o assunto a elevada consi­
deração de Vossa Excelência, permi~ 
tindo-me, desde logo, anexar o proje­
to de lei que consubstancia a medida. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar a Vossa Excelência protestos de 
profundo respeito. - Alfredo Buzaid, 
Ministro da Justiça. 

LEGISLAÇii.O CITADA 

LEI N.0 5. 700, DE 1.0 DE 
SETEMBRO DE 1971 

Dispõe sobre a forma e a apre .. 
sentação dos Símbolos Nacionais, 
e dá outras providências. 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Art. 13. Hasteia -se diariamente a 

Bandeira Nacional: 

IV ~ No Supremo Tribunal Federal. 
nos Tribunais Superiores e nos Tri· 
btmais Federais de Recurso3: 

•••• > •••••••••••• ' ••••••• 

Art. 18. Hasteia-se a Bandeira 
Nacional em funeral nas seguintes 
situações, desde que não C<lincidam 
com os dias de festa nacional: 

. . . . . . . . . . . . . ' . . . . 
III - No Supremo Tribunal Fe­

deral, nos Tribunais Superiores, nos 
Tribunais Federais de Recursos e nos 
Tribunais de Justiça Estaduals, quan­
do determinado pelos respectivos pre­
sidentes, pelo falecimento de wn de 
.seus ministros ou desembargadores; 

' ............. . 
r À Comissão de Constituição e Jus­

tiça .. ; 

PARECER 
PARECER 

N,• 287, de 1972 
Da Comissão de Finanças, so­

bre o Ofício S n.0 27, de 1972, 
n.0 1/72- CMN), do Senhor Mi­
nistro da Fazenda, encaminhando 
o Relatório do Conselho Monetá­
rio Nacional, referente ao ano de 
1971, elaborado pelos órgãos téc­
nicos do Banco Central do Brasil. 

R.elatnr: Sr. Lourival Baptista 
1. O Conselho Monetãrio Nacional, 

cumprindo o que estabelece o § 6.0 
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do art. 4.0 da Lei n.0 4. 595, de 1964, 
que dispõe sobre a política monetá­
ria, encaminhou ao Congresso Nacio­
nal o relatório sobre a evolução da 
moeda brasileira durante o ano de 
1971. 

2. O § 6.0 acima referido estabe-
lece: 

"§ 6.0 O Conselho Monetário Na­
cional encaminhará ao Congres­
so Nacional, até 31 de março de 
cada ano, relatório da evolução 
da .situação monetária e credití­
cia do País no ano anterior, no 
qual descreverá, minudentemente, 
as providências adotadas para 
cumprimento dos objetivos esta­
belecidos nesta lei, justíficando 
destacadamente os montantes das 
emissões de papel-moeda que te­
nham sido feitas para atendi­
mento das atividades produtivas." 

3. No Ofício, o Senhor Presidente do 
Conselho Mentário Nacional diz: 

"Circunstâncias alheias à vonta~ 
de da Secretaria deste Conselho, 
relacionadas com o levantamento 
dos dados pertinentes ao incluso 
trabalho ~ que se vincula ínti~ 
mamente com o Relatório Anual 
do Banco Central do Brasil -. 
não permitiram o cumprimento 
dessa obrigação dentro do prazo 
fixado no dispositivo legal inicial~ 
mente citado. o que espero seja 
considerado por V. Ex.a para jus­
tificar o involuntário atraso na 
remessa deste documento. 
É com grande prazer, entretanto. 
que ora encaminho a V. Ex.a o 
anexo relatório, referente ao ano 
de 1971. elaborado pelos órgãos 
técnicos do Banco Central do Bra­
sil, por meio do qual os Senho­
res C::mgressistas poderão verifi­
car as várias providências que 
eate Cons.elho adotou, no decor­
rer do exercício passado, relativa­
mente à política monetária e cre­
ditícia do País, bem como suas 
repercussões nos diversos setores 
da economia nacional e os obje­
tivos assim alcançados." 

4. Os objetivos a que se refere es­
se § 6.0 do art. 4.0 acham-se reunidos 
no art. 3.0 da mesma Lei n.0 4.595, 
de 1964, cumprindo destacar os dois 
primeiros itens: 

"I - Ad3ptar o volume dos meios 
de pagamento às reais necessída­
des da economia nacional em pro­
cesso de desenvolvimento. 
II - Regular o valor interno da 
moeda, para tanto prevendo ou 
corrigindo os surtos inflacionários 
ou deflacionários de origem in­
terna ou externa, as depressões 
econômicas e outros desequilí~ 
brios oriundos de fenômenos con­
junturais." 

5. Convém lembrar que esta Co­
missão de Finanças, ao examinar o 

projeto que se transformou na Lei 
n.0 4.595, de 1964, vísava a "dar dis­
ciplina e regulamentaçã<J hábil ao 
tormentoso problema das emissões de 
papel-moeda". (Parecer n.o 1.353, de 
1961, da C.F. l. 

Segundo o pensamento financeiro 
dominante em 1964, a inflação, en­
tendida aqui como aumento do ín­
dice geral de preços, está diretamen­
te vinculada ao deficit orçamentário, 
o que necessitava de disciplinamento. 

Com efeito, diz o aludido parecer: 
"doravante o Poder Legislativo assu­
me a responsabilidade dos deficits or­
çamentários que aprovou e autoriza a 
sua cobertura e financiamento, atra­
vés do Banco Central. Este, e somente 
este, pode .socorrer o Tesouro para 
cobertura de deficit, mediante a ven­
da de titulos e obrigações por ele emi­
tidos. Fica expressamente vedado o 
empréstimo ao Tesouro em conta cor­
rente, como vedado fica ao Banco do 
Brasil lhe fazer empréstimos. O Ban­
co Central, porém, pode emitir papel­
moeda para a tomada dos títulos e 
obrigações do Tesouro, somente den~ 
tro da autorização e dentro do limite 
estipulado pelo Legislativo, na Lei de 
Meios". 

Hã, também, na Lei da reforma 
monetária Utem I, art. 4.0 ) a seguinte 
autorização geral: 

"O Conselho Monetário Nacional 
pode, ainda, autorizar o Banco 
Central da República do Brasil a 
emitir, anualmente, até o limite 
de 10%- f dez por cento) dos meios 
de pagamentos existentes a 31 de 
dezembro do ano anterior, para 
atender às exigências das ativi­
dades produtivas e da circulação 
da riqueza do Pais, devendo, po­
rém, solicitar autorização ao Po­
der Legislativo, mediante Mensa~ 

gem do Presidente da República, 
para as emissões que, justifica­
damente, se tornarem necessá­
rias além daquele limite." 

Essa determinação legal se })rende, 
além de outros, ao conhecido tato de 
que os gastos do Governo propiciam 
efeitos de multiplicaçE(o sobre a pro~ 
cura global. Ou seja, além das conse­
qüêncías diretas sobre os fornecedo­
res do Governo, há os efeitos indire­
tos, que resultam da conduta dos pri~ 
meiros beneficiários dos gastos pú~ 
blicos ao disporem de sua receita, 
proporcionando uma demanda indi­
reta de bens de consumo. 

Em razão desse fato, as políticas 
anti-inflacionárias evoluíram para 
outra posição. Da política de equilí­
brio orçamentária de 1964, passaram 
à do deficit controlado ou d~ emis­
sões controladas, como prevê a lei. 
Esta última visa, através de instru­
mento monetário, a intervir no pro­
cesso de mudança social, seja no re­
vigoramento do hábito de poupança 
ou do mercado de capitais~ seja, mais 
profundamente, diversificando a pro­
dução e o consumo. 

Com a Lei n.0 4.M5, de 1964, supu­
nha-se que, retirado do Governo o po­
der discricionário de emissão, termi­
nariam os crônicos deficits orçamen­
tários, apontados como a origem das 
pressões inflacionárias. Entretanto, 
providências mais .severas por parte 
do Banco Central foram necE!ssárias 
para controlar as ~.nstituições finan­
ceiras, na medida em que os primei­
ros responsáveis pela exparu;ão de 
meios de pagamer.to são os bancos 
comerciais, ou seja o setor privado. 

Esta última observação está quan­
tificada no Relatório que ora se exa­
mina: 

Vil - MEIOS DE PAGAMENTO 
Fatores de Expansão (+) e Contração (--) 

DISCRIMINAÇAO 
Participação 

sobre a expansão 
e contração 

I - Fatores de Expansão 

1. Empréstimos ....................... . 
1.1. Ao Setor Público ........ . 

1.1.1. Tesouro Nacional ..................... . 
1.1. 2. GDvernos Estaduais, Autarquias e outras 

entidades públicas .............. . 

1. 2 Setor privado ......... , ........................• 

2. Reservas Estrangeiras Líquidas t *) .....•..•....•... 

3. Outras contas cambiais .............. . 
4. Títulos do Governo Federal em poder dos Bancos 

Comerciais ............ , . . . ....... . 
5. Outras contas do sistema bancário (Saldo líq·Jido) 

% 

1971 
100,0 

63.8 
-15,9 
-16,3 

0,4 

14,2 
-2,1 

8,0 
16,1 
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DISCRIMINAÇAO 

Participação 
sobre a expansão 

e contração 
% 

---------------------------------------------- -------li - Fatores de Contração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100,0 

1, Depósitos a prazo 
2. Outros depósltos 
3, Fundo do Café 
4. Recursos próprios' . (-À~toridadeS. Monetárias. e. s·a~: 

22,5 
7,6 
5,1 

cas Comerciais) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ..... . 65,5 
5. Contrapartida de auxilios externos (USAID e BIDJ 

III - Expansão Líquida da Oferta Monetária ::::: (J-11) 
--{),7 

= (A+B) .... , ........................ . 1UU,O 
83,5 
65,8 
17,7 
16,5 

A - Depósitos à vista e a curto prazo 
1. Setor Privado .... . 
2. Setor Público ........ . 

B - Papel-moeda em poder do público 

'• 1 Autoridades Monetárias e Bancos Comerciais. 
6. Justificando essa expansão de 

31% da oferta monetária no total de 
pouco mais de Cr$ 47 bilhões fQua­
dro VIII - pág. 61l, diz o Conselho. 

"Na área das finanças públicas 
os resultados também foram bas­
tante expressivos. Em 1971, o 
defícit de caixa do Tesouro Nacio­
nal situou-se em Cr$ 672 milhões, 
representando apenas 0,3% do 
ProctutD Interno Brut<L Essa ci­
fra revela o total controle já 
alcançado pelo Governo Federal 
na s u a execução financeira. 
Aquele deficit foi, per outro la­
do, totalmente financiado pela 
venda de títulos do Governo ao 
setor privado, de sorte que deixou 
de causar qualquer impacto sobre 
o aumento do meio circulante. 

A oferta monetária expandiu-se 
de 31.0% durante o ano de 1971, 
contra 26,7% em 1970. O maior 
crescimento dos meios de paga­
mento em 1971 foi urna resposta 
à demanda de liquidez por parte 
do sistema econômico, explicado 
pelo acentuado aumento da pro­
ducão real de bens e serviços du­
ratite o período. Desse modo, a 
elevação da 1iquidez da econ(\mia 
foi compatível, ao mesmo tempo, 
com o grande dinamismo das ati­
vidades produtivas e com a ma­
nutençã0 de adequado controle 
sobre a evolução dos índices de 
preços." 

7. Diz, ainda, o aludido documento 
sobre o setor privado: 

"Nas relacões das Autoridades Mo­
netárias Com o setor privado não 
financeir{\ estão compreendidas, 
de um lado, a.s operações de em­
préstimos do Banco do Brasil 
através de suas carteiras especia­
lizadas, de Créditc Rural (CREAII, 
Crédito Geral iCREGEJ, Comér­
cio Exterior (CACEXJ e Câmbio 
(CAMIO) e, de outro, as opera­
ções de levantamento de recursos, 
principalmente sob a. forma de 

depósitos e da arrecadaçã0 das 
quotas de contribuição calculadas 
sobre as. cambiais de exportação 
de café e outras receitas parafis­
cais. 

Em termo.s reais, o conjunto des­
sas operações teve evolução as­
cendente em 1971, quando os sal­
dos nominais dos empréstimN 
cresceram de 47,2% em relação 
aos saldos de 1970. 

A assistência creditícia às ativi­
dades industriais destinou-se, 
principalmente, às indústrias de 
bens de consumo, notadamen ~e 
produtos alimentares, têxtil, ves­
tuário e calçados, bem como às 
indústrias metalúrgicas, mecâni­
ca e de material elétrico, comuni­
caç.ões, material de transporte, 
produt{'ls químicos e farmacêuti­
cos e minerais não metálicos. 
Quanto à produção e comerciali­
zação, as atividades mais contem­
pladas com recursos foram as des­
tinadas à produção agrícola.'' 

8. Convém, ainda, transcrever as 
observações do conselh{\ sobre as fi­
nanças da União: 

"A execução orçamentária carac­
terizou-se por sua adequação às 
linhas gerais de política econômi· 
ca global desenvolvida pelo G<l· 
verno, deixando patente, ao tér. 
mino do exercíci<', um menor de­
sequilíbrio, que caracterizou as fi­
nanças federais em 1971. O de­
ficit, no montante de Cr$ 6'72,3 
milhões e inferior em CrS 11'7,7 
milhões ao programado, CQrres~ 
pondeu a apenas 2,4% da despe. 
sa do Tesouro.'' 

9. O exame desse Relatório não 
deve ir mais longe, sobretudo dep<'is 
dos quadros apresentados nos anexos 
(fls. 53 e seguintes}, especialmente o 
de n.0 VII, acima aludido. 

10. A conclusão fundamental é a 
de que a inflação é gerada, primor­
dialmente ! quase 80%) no setor priva­
do, seja para, diretamente, financiar a 

expansão da produção e e0nsumo in­
terno, ou em razão da baixa veloci~ 
dade de circulacáo da moeda, conclu~ 
são essa semelh.ante aos exames pro­
cedidos nos relatórios dos anos an­
teriores. 

Damos pnr terminado o exame do 
Relatório da situacáo monetária do 
País. no ano de 1971, na expectativa 
de haver propiciado aos Senhores Se­
nadores membros desta Comissão de 
Finanças condições para melhor apre­
ciar a matéria. 

Finalmente, convém aduzir que jul­
gamos interessante, devido à sua im­
p('l,rtância, a publicação desse Relató­
rio do Conselho Monetário Nacional, 
referente a 1971, no Diárío do Con­
gresso Nacional, e opinamos pelo seu 
arquivamento. 

Sala das Comissões, em 22 de agos­
to de 1972,- João Cleofas, Presidente 
- Lourival Baptista, Relator - Dan­
ton Jobim - Ruy Santos - Geraldo 
Mesquíta - Virgílio Távora - Jessé 
Freire - Saldanha Derzi - Franco 
Montoro - Wilson Gonçalves. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - O expediente que acaba de 
ser lido será publicado. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - No expediente lido, consta o 
Pr<ljeto de Lei da Câmara n.0 27, de 
1972 in.O 807-B/72, na Casa de ori­
gem), que concede pensão especial à 
Senhora Maria Câmara de Souza Cos­
ta, viúva do ex-Ministro da Fazenda 
Arthur de Souza Costa .. 

Nos termos do § 1.0 d<' art. 142 do 
Regimento Interno, o referido Projeto 
receberá emendas na Comissão de Fi­
nanças, pelo prazo de 5 sessões ordi­
nârtas. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) -A Presidência recebeu a Men­
sagem n.0 50, de 1972 CN, encami­
nhando, para apreciação do Congres­
S\\ Nacional, o Projeto de Lei n.o 6, 
de 1972 CN, que estima a Receita e 
fixa a Despesa da União para o exer­
cício financeiro de 1973. 

Nos termos do disposto no art. 89 
do Regimento Comum, esta Presidén~ 
cia convoca sessão con)unta a reali~ 
zar-se hoje, terça-feira. às 19 horas, 
no Plenári('. da Câmara dos Depu~ 
tados e destinada à leitura da ma~ 
téria. 

0 SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - A requerimento do nobre Lí­
der Senador Ruy Santos, concedo a 
palavra ao Sr. Senador José Sarney, 
que falará em nome da Liderança da 
ARENA. 

O SR. JOSÉ SARNEY - (Em nome 
da Liderança, pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.) Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, estou, com 
muita honra para mim, ocupando a 
tribuna desta Casa 1 nesta tarde, para. 
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cumprir um dever muito agradável, 
uma tarefa das mais fáceis que me foi 
dada pelo Líder do nosso Partido a 
defesa do programa do QQverno. 

Há poucos dias tive oportunidade 
de apartear o ilustre Senador Franco 
Montoro, quando S. Ex.a fazia o pri­
meiro discurso antiimpacto sobre o 
problema da distribuição da renda 
no Brasil. Recebi a concordância de 
S. Ex.a ao reconhecer que as criticas 
que fazia não se dirigiam especial­
ment-e a este Governo nem à Revolu­
ção mas recuavam no tempo, para o 
início do processo de desenvolvimento 
econômico. 

Assim, R Ex.a, encarnando o J)€D­
samento da Oposição, dava grandio­
sidade às críticas que fazia, porque 
colocava o Brasil, embora agora ini­
ciado nos caminhos do desenvolvi~ 
mento econômico, a participar ao 
lado das nações mais ve1has nas refle~ 
xões sobre os verdadeiros valores do 
desenvolvimento econômico; assim, S. 
Ex.11 reconhecia que as palavras da 
Oposição não se destinavam a tra~ 
çar rumos ao Governo mas a fazer 
uma análise de natureza filosófica 
muito mais ampla, em busca de pro­
gramas de Governo mais humanos e 
exequíveis, em busca daquela perfei­
ção e daquela pureza angélica que é 
impossível reconhecer como instru­
mento de validade na ação política 
- sobretudo porque a política é uma 
ciência pragmática. As grandes na­
ções sabem que as ideologias vão fi­
cando para segundo plano e o pre­
ponderante é o interesse especifico 
de cada uma. 

O mais doutrinário e sectário dos 
estadistas contemporâneos - citado 
pelo Embaixador do Brasil na ONU 
- Mao Tsé-Tung, disse que o Mar­
xismo era apenas o instrumento da 
revolução chinesa e que a China era 
mais importante que qualquer dou­
trina. Hoje, acabamos de ver coisas 
que até há poucos anos poderiamos 
achar impossível: o Presidente Nixon 
sair dos Estados Unidos e saltar em 
Pequim; visitar Moscou para conver­
sar pessoalmente sobre os problemas 
do mundo. 

Pois bem, esse pragmatismo que 
regula as relações políticas não es­
tava presente quando o nosso ilustre 
colega Senador Franco Montoro dis~ 
cutiu os problemas da redistribuição 
de renda. 

Sexta·feira, esta Casa viu o emi­
nente Senador Danton Jobim, com 
aquela sua tranqüilidade de sempre, 
mergulhado nas estatísticas e nas ci­
tações. para fazer uma análise da 
política tributária do Governo. E devo 
confessar a esta Casa que S. Ex.a. 
também não se debruçou na política 
tributária do Governo, mas acompa­
nhou o Senador Franco Montara, 
quando vinculou o debate dessa polí­
tica aos valores do desenvolvimento 

econômico, E, na realidad~. S. Ex.a. 
não podia fazer de outra maneira. 
Não se pode discutir uma política 
tributária fora do conjunto e do con­
texto da política global de desenvol­
vimento econômico de um país. 

Mas, se por um lado, o Sr. Senador 
Franco Montare não colocava as 
culpas no Governo atual, o Sr, Sena­
dor Danton Jobim, excluindo o Sr. 
Presidente da República, teve opor­
tunidade de afirmar: 

"Nãc faríamos a injustiça de des­
carregar as culpas po:t essa si­
tuação nos ombros do Presidente 
Emílio Médici, mas atribuímo-las 
à tecnocracia implantada no 
País desde 1964," 

O Sr. Franco Montoro - Permite 
V. Ex. a um aparte? 

O SR. JOSÉ SARNEY - Com mui­
ta honra, Senador Franco Mont,oro. 

O Sr. Franco I\lontoro -- V. Ex.a. 
com muito brilho, está colocando o 
debate do problema da redistribuição 
de renda. Mas a elevação com que o 
problema foi colocado e que V. Ex.a 
mantém não diminui a re.\3ponsabili­
dade do atual Governo no fato que se 
quer discutir. O que pretendíamos 
evitar é precisamente isso que. parece, 
V. Ex.a encaminha: é discutir, pura 
e simplesmente, o Governo do Presi~ 
dente Médici. O MDB quer colocar o 
problema com muito maior largueza 
- o que não diminui a responsabili­
dade do Governo. Também não que­
remos exagerar essa responsabilida­
de. Há um fato que colocamos sobre 
o tapete das discussões e que deve, 
ou não, ser reconhecido: existe ou 
não existe uma distribuição iníqua, 
uma má distribuição da renda na­
cional? Ê ou não verdade que está 
havendo enriquecimento dos ricos e 
empobrecimento dos pobres? Longe 
de nós afirmar seja isso culpa do 
atual Governo, e nisto V. Ex.a tem 
toda razão. Mas não veja nisso um 
pretexto para afastar as responsabi­
lidades deste Governo. O Ministro 
Delfim Netto, colocando o mesmo 
problema, pretende-u desviá-lo para 
uma tese geral, de que a perfeição 
nunca se alcançou e que, portanto, 
essa situação que temos não é per­
feita, e nos desafiava a apontar al­
guns fatos, ou algum fato, um só 
fato, de iniciativa do atual GQverno 
que estivesse contribuindo para a má 
distribuição da renda nacional. Apon­
tamos vários desses fatos, e é preciso 
discuti-los para provar se há exis~ 
têncía, ou não, dessa má distribuição 
da renda nacionaL O MDB sustenta 
que a distribuição da renda nacional 
é má: está havendo uma concentra­
ção de renda nas mãos de alguns, os 
ricos estão ficando mais ricos e os 
pobres, mais pobres. Esta é a tese. 

O SR. JOSÉ SARNEY - Veja V. 
Ex,a que essa tendência dos ricos 

mais ricos e dos pobres mais pobres 
jâ era advertida por Leão XIII como 
perigosa para a humanidade. 

O Sr. Franco Montoro - Exato, e 
contra isso se luta. Alguns governos 
agravam e outros procuram diminuir 
essa injustiça. 

O SR. JOSÉ SARNEY - Tivemos 
oportunidade de di1scutir a respeito 
quando V. Ex. a falava. 

Na realidade, estamos percorrendo 
o caminho do desenvolvimento eco­
nômico. A tendência à concentração 
de renda faz part1~ elo processo de 
desenvolvimento econômico. 

Perguntamos se, na realidade, esse 
processo é peculiar ao Brasil. Não! E 
se há outras fórmulas melhores, des­
cobertas pela humanidade, para tra­
zer o desenvolvimento dos povos no 
mundo contemporàneo. A resposta é 
não. 

O Sr. Fl-anco l\fllntQro - A nossa 
resposta é sim. Aí é que está a evi­
dência. V, Ex.a colocou perfeitamente 
o problema. Podemos discutir agora 
concretamente. Indicarei a V. Ex,8 , se 
quiser, os exemplos. 

O SR. JOSÉ SARNEY - V. Ex.• 
vai dizer se diminuiu o padrão de 
vida do povo braslleiro. É a pergunta 
que lhe faço, 

O Sr. Franco :\1•[)ntoro - Dim!nuiu, 
evidentemente. 

O SR. JOSÉ SARNEY - Quais são 
os dados que V. Ex.a. tem da diminui­
ção do padrão de vida? Não os encon­
trei em nenhuma estatística compul­
sada e nem esses dados me foram 
trazidos. Nenhum dos economistas 
que trataram do assunto, mesmo os 
crítkos mais exa~~erbados do Govern~· 
ou dessa política., trouxe ao debatf 
que houve diminuição do padrão de 
vida do povo brasileiro. 

O Sr. Franco Montoro - V. Ex.a 
faz a pergunta, pennita~me dar a 
resposta. 

O SR. JOSÉ SARNEY - V, Ex.• há 
de reconhecer que, ao contrário, o 
que houve foi a elevação do padrão 
de vida do povo brasileiro, com uma 
pequena exclusE.o. 

O Sr. Franco Montoro - Permite 
V. Ex. a a resposta? 

O SR. JOSÉ SARNEY - Darei em 
seguida o aparte a V. Ex.a, com muita 
honra. V. Ex.11 só faz ilustrar ~ abri­
lhantar_ com seus apartes, meu dis­
curso. 

O Sr. Francc Montoro - Não! ~ o 
debate. 

O SR. JOSI' SARNEY - Só há 
uma pequena faixa apontada, justa­
mente na área dos analfabetos e no 
setor rural, em que ocorre a tendên­
cia à estagna{;ão, mas pequena taxa 
que não acompanha, no mesmo nivel, 
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o resto do padrão de vida do povo 
bra.<iileiro. Assim, a distorção do Bra~ 
sil é a mesma de todos os países que 
marcharam nesse caminho: criar ri~ 
queza para redistrtbui-la. Se não se 
fizer assim, o que vamos distribuir? 
- somente a pobreza; nada teremos 
a distribuir. Chegaremos a uma 
constatacão desta natureza; os pai­
sés de nielhor faixa de distribuição 
de renda são justamente aquel-es que 
têm maioria de analfabetos, ~ nesse 
setor que a riqueza se distribui com 
maior eqüidade. 

Certamente não é este o caminho 
que queremos para o Brasil, o cami­
nho da distribuição de renda no sen­
tido tribal, em que não há nada e 
todos são iguais, mas ninguém tem 
direito a acesso algum, nem a pers­
pectiva. 

o Sr. Franco Montoro - Ninguém 
deseja Lsto para o Brasil. 

O SR. JOSÉ SARNEY- Quando V. 
Ex.a reconheceu que o debate retroa­
gia a mais alguns anos, certamente 
queria abordar um dos assuntos que 
se discutem mais amplamente: os va­
lores do desenvolvimento econômico. 
o que o povo brasileiro reconhece é 
que na realidade, os homens públi­
cos 'ctestes tempos em que vivemos ti­
veram a coragem, o talante e a de­
terminação de colocar o Brasil no ca­
minho do desenvolvimento econômico, 
no caminho da civilização industrial, 
para podermos distribuir alguma coi­
~a e melhorar o padrão de vida do 
'10VO brasileiro - o que está aconte­
cendo ninguém pode negar; negá-lo é 
negar a evldênc1a. Como se pode ne­
gar as coisas mais evidentes? 

Tem V. Ex.6 o aparte. 
O Sr. Franco Montoro - A evi­

dência não é tão clara como V. Ex. a 
pretende. Para dar o caráter de de­
bate realmente, gostaria de atribuir a 
esta nossa troca de informações o 
sentido de pergunta. Nega V. Ex. a 
que o salário-mínimo tenha perdido 
o poder aquisitivo nos últimos anos? 

O SR. JOSE SARNEY- Não que­
ro roubar a V. Ex,a o prazer de an­
tecipar o seu discursa sobre política 
salarial, que faz parte do Programa 
Antiimpacto. 

O Sr. Franco Montoro - O progra­
ma não é antiimpacto, mas denomi­
nação que se deu a um debate sobre 
problemas nacionals. 

O SR. JOSÉ SARNEY- Vim, nesta 
tarde, falar a respeito do discurso do 
nobre Senador Danton Jobim. Até 
reconheci que V. Ex. a não foi injusto. 
V. Ex. a náo particularizou1 ao passo 
que o nobre senador Danton Jobim 
diz: 

''Não faríamos a injustiça de des­
carregar as culpas por essa situa­
ção nos ombros do Presidente 

Emílio Médici, mas atribuímo~las 
à tecnocracia implantada no Pais 
desde 1964." 

O nobre Senador Danton Jobim, ao 
contrãrio do que v. Ex. a acaba de 
afirmar, particularizou em relação ao 
atual Governo. Precisou S. Ex.a que 
a política de uma alta taxa tributária 
é devida à tecnocracia implantada no 
País desde 1964. 

Examinando-se o discurso do nobre 
Senador Danton Jobim, vamos verifi­
car primeiro que a afirmação de S. 
Ex. 8 é baseada num documento pu­
blicado pelo Fundo Monetário Inter­
nacional, Staff Papers. Pois bem, este 
documento é de 1967, e os dados 
que o documento manipula são relati­
vos até 1965. O Senador Danton Jo­
bim ocupa a tribuna do Senado para 
dizer que devemos à tecnocracia de 
1964 a política de altos indlces de tri­
butação, e traz como documento bá­
sico, o "Staff Papers", estou com este 
documento em mãos, com a mesma 
tabela que S. Ex.• consultou. Essa ta­
bela diz que de !960 a 1965 - e aí o 
Brasil está incluído com uma carga 
tributária de 26,4% bruta, e líquida 
de 17o/r. Em que companhia estamos 
incluídos? 

Para que o Senado possa ter conhe~ 
cimento da injustiça que se faz ao re­
lacionar o Brasil neste documento, 
basta dizer que a República Federal 
da Alemanha, no último ano, tinha 
uma carga tributária bruta de 47,8% 
e líquida de 28,3%; o Brasil está com 
índice de 26,4%. 

Ora, nossa posição é muito melhor. 
Estamos em excelente companhia e 
com melhoria de posição. Na carga 
tributária brasileira estão incluídos os 
encargos que o Estado assumiu no in~ 
teresse e na defesa da Nação os gran­
des encargos de natureza social e de 
infra-estrutura. 

Nos países altamente desenvolvidos, 
através da carga tributária, não estão 
incluídas as despesas feitas, como no 
Brasil, em rodovia.s, nas escolas gra­
tuitas, na universidade gratuita, na 
infra-estrutura do País, enfim, na 
ajuda à iniciativa privada, através de 
programas de industrialização no.s se~ 
tores em que são solicitados. Aqui, 
são encargos do Governo do Estado, 
através dos impostos cobrados, e que 
a Nação aceita. Assim, a carga tribu­
tária brasileira é a demonstração de 
que no Brasil está-se praticando um 
sistema no qual não existe privilégio 
e, sim, uma solução igualitária. E a 
melhor forma de redistribuição de 
renda é por meio do imposto. o im­
posto é instrumento de redistribuição 
de renda. E no Brasil se faz essa re­
distribuição através do imposto. Não 
poderíamos arcar com as responsabili­
dades que o Pais tem se não houvesse 
uma carga tributária elevada. mas, 

inferior à grande parte dos países de­
senvolvidos. 

O Sr. Franco Mon toro - Permite 
V. Ex. a um aparte? 

O SR. JOSÉ SARNEY- Compra­
zer. 

O Sr. Franco Montoro - Não está 
presente o Senador Oanton Jobim ... 

O SR. JOSÉ SARNEY -Este não é 
problema. pessoal, não se trata de caso 
pessoal. Não faria a Indelicadeza .. , 

O Sr. Franco 1\fontoro - V. Ex.a se 
referiu a documento citado Senador 
Danton Jobim, o qual não é do meu 
conhecimento. Nesta parte, eviden­
temente, não irei fazer a defesa de 
S. Ex.• 

O SR. JOSÉ SARNEY - Não estou 
formalizando ataques ao Senador 
Danton Jobim, estou discutindo da­
dos. 

O Sr. Franco Montoro - V. Ex.• 
citou dados mencionados no discur ... 
so do Senador Danton Jobim e ore ... 
tendeu demonstrar que eram inácte .... 
quados a nossa situação. Não entro 
n~ apreciação desse documento, pois 
nao o conheço. No entanto há uma 
distinção no discurso do ' Senador 
Danton Jobim e que faz parte da 
discussão da redistribuição de rendas 
em lugar destacado. V. Ex.a omitiu 
este ponto, que é fundamental. Náo 
basta que haja uma grande carga 
tributária redistribuida á população 
de qualquer maneira para se contes­
tar a má distribuição da renda. Há. 
duas formas essenciais de tributação: 
a direta e a indireta. o que repre­
senta o ponto negro da política tri­
butária brasileira neste Governo 
aliás, agravada nos últimos Gover~ 
nos, é a carga tributária indireta 
inclusive os encargos sociais a que v: 
Ex.a faz referência. Eles recaem ma­
ciçamente sobre o consumidor, e este 
é constituído das camadas maís po­
bres da população. O Imposto izldi­
reto é aquele que faz uma distribui­
ção iníqua, porque - aliás, como se 
reconheceu no parecer do Senado so­
bre o Orçamento de 1972. - a tri­
butação indireta faz com que os ri­
cos paguem menos e os pobres, mais. 
Este, o aspecto essencial da mã dis­
tribuição, apesar 1"\e a carga tributá­
ria ser um dado apenas. O grave é 
que essa carga está recaindo sobre a 
população que menos pode, porque se 
trata de imposto predominantement.e 
ind!reto que recai sobre toda a papo­
laçao. 

O SR. JOSE SARNEY - V. Ex.• há 
de me permitir, nobre Senador Fran­
co Montoro, que esse argumento não 
está na mesma linha de grandeza da 
colocação que V. Ex. a faz, e que tam­
bém o nobre Senador Danton Jobim 
fez, em seu discurso, sobre as críti­
cas ao Governo ~ esta colocação dos 
mais ricos e dos mais pobres; princi-



Agosto de 1972 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção IIl Quarta-feira 3t 2537 

palmente porque V. Ex.a. não vai po~ 
der fazer a injustiça, não somente ao 
Governo mas a todos nós, de estar· 
mos aqui a defender uma distribui­
ção injusta em favor dos mais ricos, 
contra os que são mais pobres. 

O Sr. Francg Montoro - Trata-se 
de verificar se o fato existe ou não. 

(Trocam-se apartes simultâneos.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Un­
denberg) - (Fazendo soar a cam­
painha.} Peço aos nobres Senadores 
que observem o Regimento Interno. 

O SR. JOSll: SARNEY - Os dol.s 
argumento& de V. EK8 não procedem. 
O primeiro. quando V. Ex.• diz que 
eu omitira este trecho do discurso 
do nobre Senador Danton Jobim ... 

O Sr. Fran~o Montoro - Eu não 
falei Isto. 

O SR. JOSÉ SARNEY - Agradeço 
a V. Ex.a a lembrança que me faz 
desse trecho_ Agradeço, porque é um 
ponto essencial, que eu não ia abor­
dar. É o trecho do discurso do no­
bre Senador Danton Jobim, quando 
diz: 

"Em primeiro lugar, o que se es­
tá discutindo não é o destino que 
se reserva aos recursos obtidos 
por uma carga tributária exage­
rada. O que se acha em debate. 
Sr. Presidente, são as conseqüên­
cias dessa. supertributação, quer 
no àmbito econômico, quer no so~ 
cial." 

Parece que foi a isto que V. Ex.a 
também aludiu que eu não tratara, 
quando V. Ex.a disse que a discussão 
não é sobre o destino do dinheiro ar­
recadado. 

O Sr. Franco Montoro - Faço a 
distinção. O problema é diferente, é 
entre tributo direto e indireto. li; 
outra. coisa. 

O SR. JOSJl SARNEY - Eu nao 
tratei dessa afirmativa para não fa­
zer a injustiça de admitir que a Opo­
sição, no Brasil desconhece que o bá­
sico nos impostos é saber sua desti­
nação. Será que a oposição não se 
interessa pelo fato? 

A única jwstificativa do Imposto é 
ser ele instrumento da redistribui­
ção da riqueza, instrumento pelo qual 
o Governo resolve os seus problemas 
financeiros, através do financiamen­
to da sua máquina. É um instrumen­
to social, pela justiça social que i!le 
faz distribuir. 

Ora, se tivêssemos um pais que tri­
butasse em três por cento os seus 
habitantes e destinasse os três por 
cento aos faustcs da corte, para dar 
exemplo de um reinado, não fizesse 
nada, V. Ex.a acharia que, nessa teo­
ria, era melhor o sistema tributário 
que tributasse para nada fazer. 

1. 

E o Governo brasileiro permite es­
sa alta taxa de tributo para quê? 

:n: a única coisa que se deve dis­
cutir. Para que é destinado imposto 
QUE! se cobra no Brasil? 

.S; destinado às estradas, ao desen­
volvimento econômico, aos programas 
de assstência social, aos hospitais, aos 
poJStos médicos, às campanhas de en­
demias que são feitas no País todo; 
enfim, para ter hoje o que nós temos 
- orgulho de sermos brasileiros. 

O Sr. Eurico Rezende - V. Ex.a 
me permite um aparte? 

() SR. JOS!l SARNEY - Tem V. 
Ex.a o aparte. 

O Sr. Eurico Rezende - Quero con­
gratular-me com o discurso de V. 
Ex.a, depois de me haver congratula­
do com o eminente Senador F'ranco 
Montare, na oportunidade, e, tam­
bém, no ensejo com o ilustre Senador 
Danton Jobim. que fizeram multo 
bem em trazer esses assuntos, dada a 
importância hierârquica para o de­
bate, aos quais S. Ex.as deram o no .. 
m~ de instrumentos antiimpactos. 

V. Ex.a está respondendo muito 
bem, principalmente quando faz um 
estudo comparativo entre a carga tri­
butária brasileira e a carga tributá­
ria de países mais lesenvolvidos. Es­
se aspecto da questão tem que ser 
aceito pelo eminente Senador Fran­
co Montare, porque, S. Ex.a, sendo 
tratadista e catedrático de introdu­
ção à Ciência do Direito, deve ter 
muito apreço - por obrigação, por 
vocacão e por profissão - ao Direi to 
Comparado. S. Ex.a não pode redar­
gulr V. Ex.e. Em primeiro lugar, re­
crutando argumentos do eminente 
Senador Danton Jobim, S. Ex,a con­
corda implicitamente com a tese de 
V. Ex. a. quando fala em carga tribu­
tária direta. Então, como que ca­
pitulando nesse ângulo. S. Ex.• pro­
cura socorrer-se do outro ângulo: a 
tributacão indireta. Ora é muito 
difícil, Excelência, aferir-se a dimen­
são e as implicações da tributacão in· 
direta. Isto não consta do Direito 
Positivo, não consta em estatísticas, 
porque, obviamente, a tributaeão in­
dteta, ela se dilui. Então, é de uma 
temeridade absoluta a afirmativa de 
S. Ex.a no sentido de que estamos 
num pais em que, mercê da tributa· 
ção indireta. - S. Ex.a reproduziu ai 
o lema do Brígadeiro - ''os ricos es­
tão mais poderosos e os pobres estão 
mais sofredores". 

O SR. JOSÉ SARNEY - Muito 
obrigado pelo aparte de V. Ex.• 

O outro problema levantado pelo 
Senador Franco Montara, no seu 
aparte. foi o dos impostos diretos e 
indiretos. 

Sabe·se que os tributos diretos são 
aqueles em que a carga tributária é 

paga sem transferência a ninguém. 
o ônus é suportado por quem paga. 
os tributos indireto~; são os transfe­
ridos daquele que paga. 

Reduzindo o que o Senador -Franco 
Montara quis trazer a debate, S. Ex.a 
ctiz que o imposto sobre a renda e 
sobre a propriedade, que são os im­
postos diretos, estão cobrados aquém 
e que os impostos indiretos, que são 
os outros, são cobrs.dos com excessi­
vidade porque se transfere seu ônus 
àS camadas menorM da população. 
Naturalmente, a re!dução desse im­
posto, diminuiria o preço inicial das 
mercadorias e, ao mesmo tempo, 
através desse mecallismo, o consumo 
aumentaria. 

A oposição deseja aumentar o im­
posto de renda! ... 

Entretanto, devo dizer a S. Ex.a 
que, na realidade, não se pode, nem 
hoje, com a estru~ura das empresas 
modernas, dizer que o imposto de 
renda é essencialmente imposto di­
reto, porque, as empresas, pessoas ju­
rídicas, que pagam Imposto de Ren­
da, o transferem ao custo de seus 
negócios; assim, eJ.e também se trans­
forma num impm,to indireto. 

São raríssimos os países que con­
seguiram fazer um estudo estrutural 
capaz de distinguir qual a carga de 
tributo do setor diteto, qual a carga 
do setor indireto, e sua relação de 
incidência em face da população. 
Quando se fala C.essa maneira, o que 
se está querendo é justamente levar 
o debate para a faixa da discussão 
das palavras, sem descer aos números. 

No Brasil, de certo modo, a nossa 
carga tributária é alta, e ninguém 
nega isso; o Sr. Ministro da Fazenda 
e o Sr. Ministro do Planejamento 
têm dito ela é elevada. Mas, tenho 
orgulho em dizer, uma das metas dos 
programas do Governo - está no 
Plano Nacional de Desenvolvimento 
Econômíco - é diminuir essa carga, é 
diminuir essa tendência que ela vi­
nha ao longo desses 20 anos aumen­
tando. 

Eu disse que o Brasil está tendo 
oportunidade, singular no mundo, de 
aderir ao processo de desenvolvimen­
to econômico podendo corrigir aque­
les setores em que os outros pa1ses, 
que eram os pioneiros, não puderam 
corrigir. O Governo está usando de 
instrumentos de correção para que 
não cometamos os erros nem tenha­
mos as conseqüências ocorridas em 
outras nações. 

Comete-se uma injustiça quando se 
diz que no Brasil se transfere essa 
carga às populações de mais baixa 
renda. Isto é válido em países alta­
mente desenvolvidos, é válido no sis­
tema do laissf~z-falre. No sistema hoje 
do controle, da interferência do Es­
tado para evitar esses graves proble­
mas como rio Br~il, não é tão grave. 
Porque, na realidade, esse setor mais 
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pobre. da população, que tem a sua 
renda destinada, em grande parte. à 
alimentação, à habitação e ao vestu­
ário, não tem tido nenhum aumento 
específico de tributação. 

O Governo tem isentado os gêneros 
de primeira necessidade, em grande 
parte, para que o imposto não acar­
rete uma diminuição do seu consumo 
pela população de baixa renda. 

O Governo também através da edu­
cação, através da assistência médica 
tem redistribuído, o que não acon­
tece em outros países mais ricos. 

Assim, o que se deve dizer, o que 
todos reconhecem, até o próprio Go­
verno, é que, na realidade, nós não 
estamos num regime onde tudo são 
flores, mas se está fazendo um es­
forço grande para corrigir as distor­
ções. Isto é verdade. Estão ai as pro­
vidências governamentais, que estão 
sendo tomadas. Fizeram injustiça 
quando tomaram o Professor Carva· 
lho Pinto como escudeiro das afir­
mativas feitas, porque, na realidade, 
o que S. Ex.a fez foi, como Professor 
emérito, constatar uma tendência 
que não é desconhecida de ninguém, 
que o Governo reconhece que existe, 
que o Governo está presente a ela, 
porque faz parte do seu programa 
Jiminuir a carga tributária. 

O que S. Ex.a fez foi, justamente 
no seu trabalho, apontar e, mais adi­
ante, afirmar que as providências 
contra essa carga tributária estão 
sendo tomadas. E é do relatório do 
Professor Carvalho Pinto: em 1970, o 
Imposto de Renda atenuou a carga 
fiscal através do seu escalonamento; 
o Imposto sobre Produtos Industria· 
lizados assinalou um dos menores 
crescimentos. 
O Sr. Carvalho Pinto - V. Ex.a per­
mite um aparte? 

O SR. JOSÉ SARNEY - Com muita 
honra, Senador Carvalho Pinto. 

O Sr. Carvalho Pinto - Lamentan­
do não ter podido, devido ao atraso 
no ingresso a este Plenário, ouvir des­
de o início o brilhante discurso que 
V. Ex.a está proferindo, e não tendo 
em mãos o parecer comentado, que 
elaborei a respeito da proposta or­
çamentária, não me encontro no mo­
mento, em condições de me manifes­
tar com maior precisão acerca de da­
dos aqui ventilados. Quero, entretan­
to, desde logo congratular-me com V. 
Ex.a. pela elevação com que está tra­
tando de um tema da maior atuali­
dade, e que vem despertando justifi­
cado interesse em todas as áreas res­
ponsáveis do País, conscientes de que 
de uma bem orientada tributação de­
pende um desenvolvimento econômico 
sadio e o próprio bem estar da coleti­
vidade. V. Ex. a bem assinalou um dos 
aspectos básicos do meu pronuncia­
mento: o de que paralelamente a uma 
situação desigual, de um sistema tri­
butário injusto que, de longa data, é 

apontado como defeituoso, existe o 
esforço vigoroso, coerente, c sistemá­
tico do Governo no sentido da pro­
gressiva correção desses males, in­
justiças e desigualdades. Afirmei isso 
em meu parecer, com plena consciên­
cia das novas realidade, e dos esfor­
ços corretivos que já de algum tem­
po se vêem em nosso País. Jâ na dé­
cada de 40 se promoveram congressos 
regionais e nacionais nesse sentido, 
e recordo-me até da valiosa colabora­
ção a eles trazida pelo nosso eminen­
te colega, então Secretário da Fazen­
da de Minas Gerais, o Senador Ma­
galhães Pinto. Era uma reação si.s­
tematizadora que se iniciava, pro­
curando por paradeiro à expansão 
tumultuária da legislação fis-cal, cuja 
elaboração se desenvolvia ao sabor de 
interesses casuísticos do erário, sem 
maior atenção às condições sócio­
econômicas da coletividade. Esse tra­
balho foi bem acentuado no atual pe­
ríodo revolucionário e são notórios os 
esforços de saneamento e contenção 
fiscal que o Governo vem realizando, 
com base no reconhecimento leal de 
uma situação incorreta e fiel ao jogo 
da verdade a que se propôs. onde não 
se pode desconhecer as graves impro­
priedades do nosso sistema tributário. 
Configura-se, realmente. uma estru­
tura reclamante de aperfeiçoamentos 
ou com incidências injustas e onero­
sas. ora com tributações pouco produ­
tivas, porque corroídas pela própria 
burocracia de u'll máquina ainda 
desatualizada. Mas tudo íst{} é leal­
mente reconhecido pela própria ad­
ministração e não são poucas as me­
didas adotadas para sua progressiva 
solução. Evidentemente a matéria se 
presta à discussão e à divergência de 
ordem pessoal. E os deveres de repre­
sentac;ão popular :nos levam, por ve­
zes, à necessidade de assinalar, nesse 
propósito construtivo, os a.spectos 
mais delicados, aqueles que devem 
merecer prioritária atençáo das áreas 
governamentais. Nesse sentido tive 
realmente ocasião de registrar, na­
quele parecer, o quanto me impressio­
nava o fato da pressão tributária. em 
nosso País, figurar entre os maiores, 
dentre os países subdesenvolvidos. 
Neste ponto, Nobre Senador, o que 
permito-me manifestar é minha dis­
cordância relativamente a algumas 
observações de V. Ex.6 , porque enten­
do que jamais poderíamos comparar 
a pressão tributária dos países desen­
volvidos com a dos países subdes:en­
volvidos. os primeiros têm encargos 
extremamente mais complexos, den­
tro os quais, notadamente os de natu­
reza bélica, os decorrentes das ten­
sões e da guerra fria internacional, 
os quais são profundamente onero­
sos ao erário público e que inexistem 
ou têm montante desprezível nos paí­
ses subdesenvolvidos. Mas, como sa­
be V. Ex.a. há ainda a ponderar a 
circunstância de que o custo opera· 
cional da administração, nos países 
mais desenvolvidos, é sensivelmente 

mais oneroso do que o dos paise.s de­
senvolvidos, porque a administração 
pública geralmente opera no regime 
denominado de custos crescentes. 
Quanto maiores são as necessidades 
nacionais, quanto maiores são os de 
veres do Estado, quanto mais ampla é 
a gama de atribuições do Estado - e 
essas atribuições extraordinariamente 
extensas nos paises desenvolvidos -
tanto maiores. unitariamente, são os 
custos de execução dos respectivos 
serviços públicos. É natural, então, 
que a complexidade das funções gere 
correspondente complexidade admi­
nistrativa, determinante, então, de 
maior pressão tributária. Mas, como 
nesses países existe mais generaliza­
do poder aquisitivo, a pressão tributá­
ria é melhor suportada, mesmo em ni­
veis mais altos, que nos paises sub­
desenvolvidos, a níveis menores. Este, 
realmente, a meu ver, constitui as­
pecto delicado do nosso sistema tri­
butário. E devo confessar que o Go­
verno não ignora essa situação. O 
próprio Presidente da República, em 
suas mensagens, tem sido explícito 
ao declarar a necessidade de aperfei­
çoamento do nosso sistema tributário, 
e o ilustre Ministro da Fazenda não 
tem negado injustiças da nossa dis­
tribuição de rendas. Recordo-me, 
ainda, de uma entrevista recente de 
S. Ex.a dizendo que não constitui ne­
nhuma maravilha a nossa distribui­
ção de renda. Mas é exatamente por 
isso que vem S. Ex. a., com descortino e 
perseverança, procurando imprimir 
nova sistemática à matéria. Hoje 
não mais ocorre a improvisação ou o 
empirismo na elaboração fiscal, que 
se procura definir dentro de um tra­
balho racional tendente a assegurar a 
eficiência da arrecadação, sem ofen­
sa à justiça social e sempre a. tenta às 
necessidades maiores da comunidade. 
Com os meus agradecimentos pela 
oportunidade desse esclarecimento, 
provocado pela atenciosa referência 
feita ao meu parecer, mais uma vez 
me congratulo com V. Ex.a pela fo­
calização, em tennos construtivos, de 
tão relevante matéria. 

O SR. JOSÉ SARNEY - Agradeço 
ao eminente mestre, Professor Car­
valho Pinto, o aparte que acaba de 
dar~ me e o reparo que S. Ex.a fez às 
despretensiosas palavras que estou 
pronunciando, apenas de um aluno 
de direito fiscal nos longes tempos da 
Faculdade de Direito, e não um cate­
drático do assunto, como é S. Ex.a 
Mas mesmo assim, trouxe S. Ex.a ao 
debate um dado novo, de que real­
mente o Brasil está com uma carga 
tributária alta, ao nível dos países 
desenvolvidos, e. então, os termos de 
comparação são desproporcionais. 

Aludiu S. Ex. a à carga tributária 
alta nos paíSes desenvolvidos. pela 
necessidade que eles tinham do es­
forço béli.co. do esforço de hegemonia 
internacional. 
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Quero dizer ao nobre senador Car· 
valho Pinto que, nesse ponto, traz S. 
Ex.~:~. ao debate, igualmente, um dos 
motivos pelos quais o povo brasileiro 
deve agradecer a esses tecnocratas re­
feridos no discurso do nobre Senador 
Danton Jobím, pelo fatD de haverem 
certamente interferido num setor, -
o da reforma tributária, absoluta­
mente técnico. E se há um .servico 
prestado ao Brasil foi o da retorcia 
tributária feita no Brasil; a raciona­
lização desse setor, a necessidade 
imediata cte que o País tinha fome, 
de que es,se ~etor fosse racionalizado, 
modernizado. 

Era do conhecimento de todcs o 
pandemônio dos impostos existentes 
no Brasil no sistema de tributação e 
de arrecadação, e devo dizet a V. Ex. a. 
que a baixa carga tributária dos paí­
ses subdesenvolvidos é apontada poelos 
autores. tão bem rompulsados por v. 
Ex.a., mestre neste setor, como con­
sequência de não serem capazes de 
montar uma máquina de arrecadação 
eficiente, racionalizada, o (Iue é pró­
prio dos países subdesenvolvidos. Isto 
explica, Senador Carvalho Pinto 
aquilo a que o Senador Danton Jo­
bim aludiu: que em 1964 era de 23o/r 
e em 1966 passou a 29o/c. Aumentaram 
as alíquotas, no Brasil? Não. Foi ne­
cessário, apenas, que o Governo Re­
volucionário moralizasse a mãquina 
tributária e arrecadadora, para que, 
funcionando bem, com as mesmas 
leis, se aumentasse a arrecadação. 

Assim, quando comparamos o Bra­
sil com os países desenvolvidos, não 
podemos fazer a distinção q_ue V. Ex.a. 
faz. Disse V. Ex. a. que os paises subde­
senvolvidos não têm condições de ar­
recadar par causa da pobreza da má­
quina admínistrativa e do sistema 
politíco desorganizado, não p<>dendo, 
portanto, dinamizarem a máquina 
fiscal, toda ela misturada de !nfluên­
cías polítícas, pessoais, por falta de 
recursos humanos. A que sabemos, era 
o que havia no Brasil. 

Hoje, vimos aumentando a carga 
tributária sem fazer um minimo de 
aumento das alíquotas, porque tomos 
capazes - e justiça se faça ao Go­
verno - de montar neste setor, uma 
máqulna e recursos humanos, aquela, 
racionalizada e modernizada, estes, 
competentes e preparados, O aumen­
to é devido ao combate à sonegação. 
E a refotma foi feita, apesar de ser 
dito que não era para o Brasil. Ellta· 
mos implantando e a levando a exce­
lentes re.sultados. Dessa maneira, tal­
vez pudéssemos fazer um reparo ao 
discurso de V. Ex.a., quando faz a 
análise entre países desenvolvidos e 
sub-desenvolvidos. Realmente, t:emos 
uma carga tributária alta enqrzanto 
os outros países subdesenvolvidos 
têm-na baixa. Devemos dizer, com or­
gulho, que isto ê porque o Brasil con­
seguiu, em pouco tempo, graças a 
uma boa organização e um esforço 

{ 

conjunto, montar uma máquina arre­
cadadora eficiente e destinar seus im­
postos - o que é mai.s essencial -
para os melhores fins possíveis. V. 
Ex.• ainda falou no problema da 
"guerra frja". Que felicidade, Sena­
dor carvalho Pinro, podermos, nós 
brasileiros, dizer que sobrecarregamos 
o Erário Público para abrir escolas 
e estradas, para salvar os que 
está() morrendo e não para fazer ex­
periências com armas atômicas ou 
com a corrida armamentista. O ar­
gumento de V. Ex.a. é um orgulho 
para nosso País, porque estamos fa­
zendo um esforço de desenvolvimen­
to. capaz de corrigir um erro que os 
pais~s mais velhos não puderam cor­
rigir, Nossos recursos não são para 
desenvolver as armas bélicas, no sen­
tido de uma hegemonia mundial: eles 
vão para o combate à miséria, à po­
breza. para diminuir os desníveis so­
ciais. Isto é um orgulho, nfio para o 
Governo, mas para o povo brasileiro. 
O interessante neste debate é que o 
desejo é favorecer os mais pabres com 
a modíficacão do sistema tributâ.rio. 
Mas, a reciamação contra ele parte 
d-OS mais ricos, os cítados pelo Sen, 
Jobi:m: FMI, Federação da Indústria 
etc. 

O Sr. Carvalho Pinto - V. Ex.n me 
concede mais um aparte? 

O SR. JOSE SARNEY - Ouço com 
todo prazer V. Ex. a. 

O Sr. Carvalho Pinto - Apenas, 
nobte Senador, para esclarecer que 
estou inteiramente de acordo com V. 
Ex.a., quando assinala o sentido alta­
mente meritório da destinação dos 
recursos auferidos pelo nosso Gover­
no. Não entrei na aprf!ciação das cau­
sas do nosso elevado indice tributário, 
apenas desejei fixar uma realidade e 
defenir o exato alcance das minhas 
observações. 

O SR. JOSÉ SARNEY - Mas V. 
Ex.a justificou que eles tinham de 
pagar mais porque tinham o encargo 
desse setor e que nós, de pagar me­
nos porque não havia esse setor. 

O Sr. Carvalho Pinto - Gracas a 
Deus, não temos responsabUidades 
maiores desta nature~a e podemos fa­
zer convergir os recursos num sentido 
mais construtivo e mais humano. Na 
verdade, as despesas militares são 
uma das causas prevalentes da maior 
pr~são tributãria nos países desen­
vol\l'idos. porque são encargo.s extra­
ordinariamente supetiores às despe­
sas de rotina. às despesas habituai.s 
de administração, ou limitadas ao 
plano elementar dos países subdesen­
volVidos. Não entrei, nobre Senador, 
na análise das causas. e, neste parti· 
cular, posso estar. em certos pontos, 
de acordo com V. Ex.a. Uma da.s cau­
sas por exemplo da elevação da pres­
são tributária no País foi de fato a 
arrecadação mai.s eficiente. 

' 

O SR. JOSÉ SARNEY - Mas V. 
Ex.a diz que não posso comparar o 
Brasil aos Estados 'Unidos nem à 
França, porque eles tém maiores en­
cargos. Não os temos à altura deles. 
mas os 10% também que têm maior 
que nós e os 10% que podemos ter a 
mais é muita honra para o povo bra­
sileiro que esteja sendo destinada à 
guerra à pobreza e aa subdesenvolvi­
ment-o. Graças a es.se e.sforç.o é que 
o Brasil conseguiu os resultados obti­
dos. Não só aqui de-ntro, como fora 
daqui, tenho falado muito sobre a 
destinacão do lmposto: e aí, 1sim, é 
caso de· todos nôs, Senadores de 'Vá­
rios Estados. discutirmos a melhor 
utilização dele. Não devemos pugnar 
para colocar o Brasil nos índices dos 
países subdesenvolvidos, em matéria 
da taxa de incidência de impostos -
porque seria C<lndenar o Brasil à volta 
ao pa~sado, que ninguém mais aqui 
aceita, depois dos caminhos de desen­
volv1mento que o País passou a tri­
lhar. 

O Sr. Carvalho Pinto -V, Ex. a. per­
mite? Não quero interromper, par 
mais tempn, o díscurso de V. Ex.a. 
mas quero d~ixar bem claro que ja­
mais esteve em meu pensamento con­
denar a aplicação dos recursos fiscais 
hauridos pelo Tesouro. Estou de acor­
do com V. Ex.a. quando se rejubila 
pelo fato de náQ termos necessidade 
de aplicar recursos ern fins bélicos e 
podermos fazê-los convergír para fi­
nalidades mais nobres e construtivas. 
Apenas constatei uma realidade: en­
tre os paísoes subclesenvolvidos, o nos­
so é dos que ap:.:-esentam mais alt-os 
indices de pressão tributâria; e outra 
realidade por mim assinada e o fiz 
no exclusivo propósito de permitir 
maior precisão aos debates quoe ora se 
desenvolvem - ê que não se pode 
comparar, pela~. razões expostas, a 
carga nos paises subdesenvolvidos com 
aquela dos países ainda em fase de 
desenvolvimento. Apenas isto, nobre 
senador, o que, evidentemente, não 
e lide as observações que V. Ex.a faz 
no tocante ao r.1érHo da arrecadação. 
Quanto ao sentido construtivo e hu~ 
mana com que são aplicadas essas 
arrecadações, e quant-o ao justificado 
motivo de orgulho que temos nós to­
dos brasileiros. quando vemos o Paí.s 
adquirir novas dimensões, mercê exa­
tamente dessa boa orientação admi· 
nistrativa não há qualquer discar· 
dância entre nós. 

O SR. JOSI< SARNEY - V. Ex.•, 
evidentemente, colocou o assunto sob 
esse ângulo, mas omitiu um dos da­
dos mais importantes para o Governo 
brasileiro, ne8ses resultados alcança­
dos. V. Ex.a. a.dmitiu pura e simples­
mente, o despropósito da comparação 
da carga tributária com ProdutJ Na­
cional Bruto, mas não disse que esta­
mos com indlces altos, além dos pai­
.ses subdesenvolvidos, pela eficiência 
do aparelho fiscal. V. Ex.a arrolou o 
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Brasil no setor dos subdesenvolvidos 
e aí ficou. 

No Brasil, não h{\uve aumento nas 
alíquotas. 

E faz parte do programa do Go­
verno a diminuição dessas taxas. Foi 
V. Ex.a mesmo, quem, no seu parecer 
disse que estavam começando a bai­
xar. O Senador Danton Jobim e V. 
Ex. a concordou CC\m ele colocou oBra­
sil entre os países subdesenvolvidos, 
para uma comparação, sem atentar 
que eles têm, no que respeita ao pro­
duto nacional, uma carga baixa por­
que não têm máquina administrati­
va e tributária capazes de mnnter os 
altos índices de arrecadação do Bra­
sil. Daí porque fC\i possível, com a 
moralização e racionalização de má­
quina tributária, aumentar o volume 
da arrecadação que -estamos utilizan­
do da melhor maneira possível em be­
nefído do País, sem aumentar os im­
postos. outra afirmação inverídica é 
que os imposfx\s: cresceram maís que 
o PNB. Exemplo: carga tributária de 
70 foi de 27%, de 71, de 27,5%. O au­
mento foi de 0,5 e o aumento do PNB 
de 11%. Sr. Presidente, V. Ex.s. já me 
advertiu de que eu devia terminar 
meu discurso. 

O Sr. Fílinto Müller - Permita-me 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. JOSÉ SARNEY - Com mui­
ta honra. 

O Sr. Filinto Müller- Não desejava 
interrompê-lo e até pedi aos meus 
companheir<'S de Bancada que não 
aparteassem. Mas V, E>-:.a está termi­
nando e quero, de público, congratu­
lar-me com V. Ex.a. pelo notável dis­
curso que está fazendo. V, Ex.a real­
mente respondeu cabalmente as críti­
cas aqui formuladas pelo eminente 
Senador da Oposição e muito felicito 
de haver, no dia em que o nobre Se­
nador Franco Montoro lançou a ope­
ração antiimpacto, declarando que 
nós aceitávamos o deba:te nesse ter­
reno, porque estava sentindo que pre­
cisariam()S juntar os nossos argumen­
tos para esclarecer exatamente os 
eminentes componentes da Oposição 
que, a meu ver, estavam dreinforma­
dos. O discurso de V. Ex.a mostrou ca-. 
balmente que estavam desinformados. 
V. Ex.a -está dando aqui uma verda­
deira e notável W;ão que todos aplau­
dimN e recebemos com entusiasmo. 

O SR. JOSÉ SARNEY - Muito obri­
gado, eminente Lider. 

O Sr. Franco Montoro - V. Ex. 8 

permite um aparte? 
O SR. JOSÉ SARNEY- Darei opor­

tunamente o aparte a V. Ex.a V. Ex.a. 
o Sen. Filinto Müller com a sua sin­
ceridade política, com experiência e 
espírito público, imediatamente acei­
tou o debate, não pelos companheiros 
que pudesse escolher para tratar do 
assunto mas, sobretudo, eminente Lí. 

der. porque, na realidade, para nós é 
extremamente conforatador partici~ 
parmos de uma bancada em que po­
demos, com orgulho, defender ess~ 
programa de governo e o que esta 
sendo feito neste setor, o que ninguém 
pode contestar. 

É com absoluta satisfação que acei­
tei a incumbência de V. Ex.a, sohr<c­
tudo porque o MDB trazendo esse as­
sunto ao debate desta Casa e V. Ex.a 
o aceitando, estamC\S prestando um 
grande serviço a esta Nação; o País, 
no fundo, no confronto desse debate, 
poderá ficar mais orgulhoso de si 
me15mo - não o Gov'Crno, }X'>tque Go­
verno somos todos nós - pois o País 
vai bem e- caminhando a passos fir­
mes. Não estamos num mar de rosas, 
mas na verdade não temos no hw·i­
zonte a visão de nenhum caos. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Liu­
denberg) (Fazendo soar a campai­
nha.) - Lembro ao nobre orador que 
o seu tempo está esgotado. 

O SR. JOSÉ SARNEY - Concedo 
ag0ra o aparte, nobre Senador Fran­
co Montor<J. 

O Sr. Franco Montoro - Agradeço 
a V. Ex.a Serei brevíssimo. O aparte é 
apenas para dizer que me congratulo 
também com o tom elevado do deba­
te que V. Ex.a continuou através de 
seu pronunciamento. Não vou esten­
der o meu aparte, mesmo porque es­
tou escrito para falar, em seguida. E 
para dizer também que não estamos 
tão desinformados quanto se alegou 
há pouco, porque vamos trazer alguns 
dados e perguntar, para que o debate 
se faça em torno de dados realmente 
objetivos. Acho que mais do que a 
ARENA e o MDB, ganha o Congresso 
com este debate em tomo do proble­
ma de interesse fundamental para 
nossa. população. 

O SR. JOSÉ SARNEY- Muito obri­
gado a.<1 aparte de V. Ex.• 

Mas, Sr. Presidente, devo dizer, pa­
ra lembrar a Casa e de certo modo o 
povo brasileiro, que devemos ter or­
gulho de pertencermos a uma nação 
jovem. a um país que está apenaJ; des­
pertando para seu grande destino! 

Este debate, por exemplo, foi ex­
tremamente elucidativo porque nele 
afloraram, através dos apartes que 
aqui me foram dados, alguns pontos 
que estavam esquecidos e que trouxe­
ram esclarecimentos à Casa; .sobretu­
do porque ele nos deu a vi.são de que 
o desenvolvimento econômico, que 
tem sido caracterizad(\ em alguns pai­
ses por processos e>::tremamente desu­
manos, no Brasíl é possível ser corri­
gido com a experiência dos outros e, 
sobretudo, quando temos oportunida­
de de verificar, como verificamos, que, 
se hoje tem uma alta carga tributá­
ria no povo brasileiro, essa carga 
tributária é destinada para abrir as 

veredas do seu grande destino - e 
não como verificamos em outros 
paises, em que esse dinheiro é desti­
nado para que sirva à guerra, à po­
luição das armas, à construção de um 
mundo pior! No Brasil, graças a Deus, 
a reforma tributária e a alta incidên­
cia de impostos, se justifica quando 
se sabe que não é feita para ameaçar 
nem para massacrar, mas feita para 
salvar o homem, para que ele possa 
viver com dignidade no grande País 
que somos: e ser-emos cada vez mai.s1 
(Muito bemt Palmas. O orador ê cum­
primentado.) 

COMPARECERAM MAIS OS 
SRS. SENADORES: 

José Guiomard - Geraldo Mes­
quita - José Esteves - Milton 
Trindade - Alexandre C!\Sta -
Clodomir Milet -Fausto Ca.stelo­
Branoo - J~ssé Freire - Domí­
cio Gondim - Milton Cabral -
Arnon de Mello - Luiz Cavalcan­
te - Teotônio Vilela - Augusto 
Franco - Leandro Maciel - Eu­
rico Rezende - João Calmon -
Amaral Peix(l.to - Benjamin Fa­
rah - Gustavo Capanema - Jo­
sé Augusto - Benedito Ferreira 
- Osires Teixei:ra - Accioly Fi­
lho - Matos Leão - Ney Braga 
- Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lln­
denberg) - Terminada a hora do 
Expediente. 

Passa-se à 
ORDEM DO DIA 

Item 1. 
Discussão, em turno único, da 

redação final (oferecida pela co­
missão de Redacão em seu Pare­
cer n.0 285, de 19.721, do Projeto de 
Resolução n.0 38, de 1972, que au­
toriza a emissão pela Prefeitura 
Municipal de Jaú, Estado de São 
Paulo, de quaisquer obrigações, 
até o limite de Cr$ 500.000,00 
f quinhentos mil cruzeiros}, para 
garantir uma operação de em­
préstim<J junto ao Banco de De­
senvolvimento do Estado de São 
Paulo S.A. 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores de­

sejar- usar da palavra, encerrarei a 
discussão. (Pausa) 

Está encerrada. 
Não havendo emendas nem reque­

rimentos no sentido de que a redação 
final seja submetida a votos, é a mes­
ma dada como definitivamente apro­
vada, independente de votação, nos 
termos do art. 362 do Regimento In­
terno. 

O projeto vai à promulgação, 
1!: o seguinte a redação final 

aprovada 
Redação final do Projeto de Reso­

lução n.0 38, de 1972, 
Faço saber que o .Senado Federal 

aprovou, nos termos do art. 42, inciso 

1 



Agosto de 1972 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL {Seção 11) Quarta-feira 30 !541 

VI, da Constituição, e eu, ......... . 
.... , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUCAO 
N.0 , d·e 1972 

Autoriza a emissão pela Prefei­
tura. Municipal de Jaú, Estado de 
São Paulo, de quaisquer obriga­
ções, até o 1imite de Cr$ 500.000,00 
(quinhetos mil cruzeiros), para 
garantir uma operação de em­
préstimo junto ao Banco de De­
senvolvimento do Estado de São 
Paulo S/A. 

O senado Federal resolve: 
Art. 1.0 É suspensa a proibição 

constante do art. 1.0 da Resolução 
n.0 58, de 1968, revigorada pela de n.o 
79, de 1970, ambas do senado Federal 
para permitir que a Prefeitura Muni~ 
cípal de Jaú, Estado de São Paulo 
emita quaisquer obrigações até o u: 
míte de Cr$ 500.000,00 !quinhentos 
mil cruzeiros), com a finalidade de 
?arantir uma operação de empréstimo 
JUnto ao Banco de Desenvolvimento 
do Estado de São Paulo S/ A destinada 
a indenizar a FEPASA -· Ferrovias 
Pauli~tas S/ A, pela desapropriação 
am1g9:vel de uma casa, o prédio da 
Estaçao Velha, dois armazéns e áreas 
de terras de 75.332.48 m:!, parte do 
acervo ferroviário da ex-Cia. Paulista 
de Estradas . de Ferro, localizado na­
quela Munlc!pallctade. 

Art. 2. 0 Esta resolução entra em 
vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) 

Item 2 

Discussão, em turno único do 
Projeto de Lei da Câmara n.J 26, 
de 1972 ln.0 811-B/72, na Câmara 
dos Deputados), de iniciativa do 
Sr. Presidente da República, que 
dispõe sobre a isenção do Imposto 
sobre Produtos Industrializados 
na aquisição de veículos automo~ 
tores de fabricação nacional, 
tendo 

PARECERES FAVORAVEIS, sob 
n.0

' 281 e 282, de 1972, das Co­
missões 

- de Relações Exteriores; e 
- de Finanças. 

Em discussão o projeto. 

Se nenhum dos Srs. Senadores qui­
ser discuti-lo, encerrarei a discussão. 
(Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o apro­

vam queiram Permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Esta aprovado. 
O projeto vai à sanção. 

lt o seguinte o projeto apro­
vado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 26, de 1972 

(N.• 81!-B/72, na Casa de origem) 

IDE INICIATIVA DO PREStDENTE 
DA REPúBLICA! 

Dispõe sobre a isenção do im~ 
posto sobre produtos industriali­
zados na aquisição de veículos 
automotores d~ fabricação nacio­
nal. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 Os funcionários da Missões 
diplomáticas acreditadas junto ao 
GQverno brasileiro, aos quais seja 
recont:ecida a qualidade diplomática, 
que nao sejam de nacionalidade bra~ 
sileira e nem tenham residência per­
manente no País. poderão adquirir, 
por solicitação feita ao Ministério das 
Relações Exteriores, com ise-nção do 
imposto sobre produtos industrializa~ 
dos, um veículo de fabricação nacio­
n_!ll, sem prejuízo dos direitos que lhes 
sao assegurados pelos artigos 15 e 161 
do Decreto-lei n.0 37, de 18 de no­
vembro de 1966, ressalvado o princi~ 
pio de reciprocidade de tratamento. 

§ 1.0 Os funcionários administrati­
vos e técnicos das referidas Missões 
diplomáticas, que já se encontrem no 
Brasíl e satisfaçam os requisitos de 
nacionalidade e residência previstos 
no presente artigo, poderão, mediante 
reciprocidade de tratamento e até 
seis meses após a publicaçã~ desta 
lei, adquirir um veículo automotor de 
fabricação nacional com isenção do 
imposto sobre produtos industrializa­
dos, desde que ainda não tenham go­
zado de favor fiscal para importação 
ou compra de automóvel. 

§ 2. 0 O prazo de seis meses men~ 
cionado no parágrafo anterior poderá 
ser estendido, excepcionalmente e por 
igual período, desde que, a juizo do 
Mi'?istério das Relações Exteriores, 
haJa razões que o justifiquem. 

Art. 2.0 Quanto ao ressarcimento 
pelo produtor, do tributo relativo àS 
ma téria.s-primas intermediárias. apli­
car~se-a a norma do art. ?.a, § 1.o, 
da Lei n.0 4. 502. de 30 de novembro 
de 1964. 

Art. 3.0 O imposto sobre produtos 
industrializados será cobrado na for­
ma do art. 26 do Decreto-lei n.0 37, 
se a propriedade ou o uso do veículo 
for transferido antes de um ano, a 
pessoa ou entidade que não goze do 
mesmo tratament() fiscal 

Art. 4.0 Esta lei entrará em vigor 
na data de- sua publicação. revogadas 
as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) 

Item 3 
Discussão, em turno único, do 

Projeto de Resolução n.0 40, de 

1972 (apresentado pela Comissão 
de Finanças em seu Parecer n.0 

283, de 1972), que autoriza a 
Prefeitura do Município de São 
Paulo a realizar, através da Com­
panhia do Metropolitano de São 
Paulo ~ METRó, operação de fi· 
nanciamento externo destinado a 
cobrir a aquiskão de anél.s de se~ 
guímento para revestimento de 
túneis do trecho 3 da linha priori­
tária norte-sul do Metropolitano, 
tendo 

PA!l.ECEREE,, sob n.0 284, de 
1972, da Comissão 

- de Constituição e Justiça, 
r>ela constitucionalidade e 
juridicidade. 

Em discussão o projeto. 

Se nenhum Sr. senador desejar fa­
zer uso da palavra, encerrarei a dis­
cussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação o projeto 

Os Sr.~ Senadores que o apro­
vam quetram permanecer sentados. 
{Pausa.) 

Está aprovado. 

A matéria irá à Comissão de Re­
dação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N,0 40, <le 1972 

Autoriza .a Prefeitura d() Muni­
cípio de São Paulo a realizar, 
através da Companhia do Metro­
politano de São Paulo - METRô, 
operação de financiament() exter­
no d~stina.do a cobrir a aquisição 
de anéis de seguimento para re­
vestimento dos túneis do trecho 
3 da linha prioritária norte-sul do 
Metropolitano. 

Art. 1.0 É a Prefeitura do Municí­
pio de São Paulo autorizada a reali~ 
zar, através da Companhia do Metro­
politano de São Paulo- METRO, ope­
ração de financiamento externo con­
tratado com um grupo de 3 bancos 
estrangeiros. liderados por Samuel 
Montagu & Go. Lida., de Londres, 
Inglat~rra. no montante de ......... . 
USS 6 . 500. 000,00 I seis milhões e qui. 
nhentos mil dólares), de principal, 
destinados a cobrir a aquisição de 
anéis de seguimento para revestimen­
to dos túnei3 do trecho 3 da linha 
prioritária norte~sul do Metropolitano 
Paulista. 

Art. 2.0 A operação de financia­
mento externo realizar-se-á, nos mol~ 
des e termos aprovados pelo Poder 
Executivo Federal, à taxa de juros, 
d e s p e s a s operacionais, acréscimos, 
prazos e demais condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil para re­
gistro de financiamento da espécie 
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obtidos no exterior. obedecidas as de~ 
mais exigências dos demais órgãos en­
carregados da política econômico-fi­
nanceira do Governo Federal, inclusi­
ve quanto ao aval a ser prestado atra­
vés do Banco Nacional do Desenvolvi­
mento Econômico - BNDE, em nome 
do Tesouro Nacional, e, ainda, o dis­
posto na Lei Municipa.1 n.O 7. 676, de 
8 de dezembro de 1971. publicada no 
Diário Oficial do Municipio de São 
Paulo do dia 9 de dezembro de 1971. 

Art. 3. 0 Esta resolucão entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denbel'g) - Está finda a matéria 
constante da Ordem do Dia. 

Concedo a palavra ao nobre Sena­
dor Franco Montoro, que falarâ em 
nome de Liderança do MDB, conforme 
requerimento sobre a Mesa. 

O SR. FRANCO MONTORO - iEm 
nome da Liderança, pronuncia o se~ 
guinte discurso, sem revisão do ora~ 
dor.) -Sr. Presidente. Srs. Senadores, 
desejo congratular-me com os nobres 
Senadores José Sarney, carvalho 
Pinto, Filinto Müller e EuricD Rezen~ 
de, que participaram, ao lado de re­
presetantes do MDB, do debate sobre 
um dos aspectos da distribuição de 
renda no BrasU. 

Esse debate tem a grande finalida­
de, e terá seguramente essa con.se~ 
qüência, de fazer com que, de uma 
forma mais viva, o Gongresso Naclo­
nal se integre na crítica ou na defesa 
que se faz aQ GQverno em torno des­
ses pontos fundamentais. 

O MDB não inventou nem criQU da­
dos novos; trouxe ao debate estudos 
realizados por economistas, sociólogos, 
juristas, professores de nossas escolas 
superiores; por estudiosos, cientistas, 
.sociólogos, estadistas de outras partes 
do mundo, para que o Congresso de­
bata essa matéria. 

O problema que colocamos em deba­
te é o da distribuição da renda nacio­
nal que, ao nosso ver, é fundamentaL 
~ comum elogiar-se a situação brasi­
leira, com referência ao aumento do 
Produto Nacional Bruto ou à elevação 
de renda per capita. 

Esses dados são citados a cada mo­
mento. O que sustenta o MDB é que 
esse dado é apenas setorial. Ao lado 
do Produto Nacional, que sobe, ao 
lado da renda per capita, que pode 
subir em média, há outros aspectos, 
a nosoo ver fundamentais. Não basta 
que o Pais ·esteja mais rico. É preciso 
que essa riqueza se distribua melhor. 
Para dar ordem ao debate, o MDB co­
locou, na distribuição do tema entre 
os seus representantes, quatro per­
guntas que atendem aos aspect-Os fun­
damentais do problema. O produto 
aumentou; o bolo é maior. Primeira: 
qual está sendo a fatia de cada clas­
se, de cada camada da população, es-

pecialmente da família trabalhadora? 
Segunda: qual está sendo a camada 
de cada setor da economia, especial­
mente da agricultura? Terceira: qual 
está sendo a fatia de cada Região do 
País, especialmente do Nordeste? E, 
finalmente, qual o tamanho da fatia 
que está sendo, direta ou indiretamen­
te, próxima ou remotamente, dirigi~ 
da ao exterior? Este, o problema. 

O nobre Senador Danton Jobin1 fo­
calizou um dos aspectos do problema. 
ou seja, o da tributação. Hoje. com o 
brilho com que costuma faz.er seus 
pronvnclflmentos. o ilustre Senador 
José Sarney a ele se referiu, e tam­
bém ao tema geral, afirmando que o 
problema da concentração de rendas 
é uma conseqüência necessãria do de­
senvolvimento. 

São os dois temas colocados no nos~ 
so debate de hoje. aos quais queremos 
dar resposta imediata, deixando ao 
nobre Senador Danton Jobim a aná­
lise do discurso do ilustre José Sar­
ney, a fim de que o debate prossiga. 

A. matéria é muito complexa para 
ser resolvida em poucos apartes. Ou­
so, porém, afirmar, Sr. Presidente. que 
a tese fundamental permaneceu de pé, 
isto é, não apenas é alta a carga tri­
butária br<:!_sileira mas, o que é grave, 
a maior parte dessa carga está re­
caindo sobre aqueles que menos po­
dem su"!lortá-Ia. 

O Sr. Benedito Ferreira - Consen­
te~me V. Ex.a um aparte? 

O Sr. Franco Montoro - Com pra­
zer, 

O Sr. Benedito Ferreira - Senador 
Franco Montoro. quero crer que o en~ 
tendimento aqui expresso pelo nobre 
SenBdor da ARENA é o de que a con­
centracão de renda não é necessária 
mas. siln. uma conseqüência do desen­
volVimento. De outro lado, quando V. 
Ex.s. coloca o f a to ,em termos amplos, 
abrangendo governos do pretérito e 
governos da Revolução, o fez muito 
bem, isto porque lembra V. Ex a que 
antes da existência do Decreto-lei n.0 

157, o reinvestimento era punido no 
Brasil. Sabe V. Ex.8 que pelo art. 83 
da Lei n.o 3. 470, ou seja, o antigo Re~ 
gulamento do Imposto de Renda. a 
pessoa jurídica que não distribuía os 
lucros e os levava à Conta de Lucros 
Suspensos, pagava, inicialmente, 4o/c 
para fazê-lo e, 15% para levá-los à 
Conta de Capital. Então, além da tri­
butação da alíquota normal, punia-se 
a pessoa jurídica, no Imposto de Ren­
da, com mais 19%, pelo pecado do re­
investimento. E o que fez a Revolu­
~ão? - Eliminou o art. 83, os 15%; 
eliminou o art. 100, os 4%. E fez mais: 
babmu o Decreto-lei n.o 157. para que, 
como parte dos lucros, como parte do 
impOsto liquido a pagar, se fomen­
tasse no Brasil o investimento e se 
aumentasse o mercado de capitais. 
V. Ex.a foi muito feliz quando deu 
aquela colocação. Há de se fazer jus-

tiça, não há como negar: o esforço 
para a moralização da máquina arre­
cadadora tem sido despendido como 
nunca no Brasil. Lembro a Y Ex.a, a 
fim de embasar a tese do Sen ·dor Jcsé 
Sarney, que em 1964, ano-base 1963, 
14.400 pessoas fisicas pagaram Im­
posto de Renda na Guanabara. Veja 
V. Ex.s o absurdo da estatística: .... 
14. 4f'O pessoas foram tributadas com 
o Imposto de Renda, como pessoas fí­
sicas, na Guanabara. É o caso de .se 
indagar: existiria de fato só esse 
número de pessoas para serem tribu­
tadas? Sabe v. Ex.a que não. No en­
tanto. hoje - e poderia dar~me ao 
trabalho de trazer, oportunamente a 
V. Ex.• a mult1pllcação que houve, 
decorrente da moralização - hoje, 
ou seja, de 1964 para cá, quan~as ve­
zes foi multiplicado o número desses 
contribuintes na Guanabara? Estas, as 
observaGões que queria trazer ao de­
bate. a fim de que V. Ex.a., que busca 
como vem afirmando, esclarecimen­
tos e justiça, pudesse atentar para o 
quanto se tem feito nos últimos anos 
para haver uma tributação, sobretudo 
se tenta, tanto quantQ possível, uma 
equânime distribuição de renda neste 
País. 

O SR. FRANCO MONTORO - Agra.­
deco o aparte de V. Ex.a, que refere 
a uma medida que entretanto, não 
elide. a conclusão aqui trazida e cons­
tante expressamente do Parecer do 
Senado à Lei Orçamentária de 1972-
a preocupação com a predominância 
dos impostos indiretos na arrecada­
cão nacional - as cla.sses de renda 
lnais alta estão sendo subtributadas. 
Mais ainda: o elevado montante das 
contribuicões sociais e trabalhistas re­
forçam a injusta pressão sobre as 
classes menos favorecidas. Foi reco­
nhecido pelo Senado. :S: a verdade. "é 
óistinção para a qual pediria a aten­
eão do debate. Não é apenas a carga 
tributária que é pesada. Essa carga é 
predominantemente constituída de 
tributos indiretos, não do tributo di­
reto que recai diretamente sobre 
aquele que mais tem, mas do tributo 
inóireto. aquele que é pago por toda 
a popula,ção igualmente. Quando se 
compra um maço de cigarros ou uma 
cai:xa de fósforos, paga-se o mesmo 
imposto, seja um multimilionário, seja 
um homem que recebe salário-míni­
mo. Como os multimilionários são 
poucos e os homens do salário-míni­
mo, milhões, o imposto acaba sendo 
pago efetivam-ente, em sua maior par­
te. por aqueles que menos têm. Aliás, 
não é novidade. Esta é distinção fun­
damental e básica dentro do Direito 
Tributário, a distinção entre os dois 
impostos e a afirmação pacífica de 
que o imposto indireto possui caráter 
anti-social, o predomínio do imposto 
indireto representa uma injustiça so­
cial. Por isto tivemos no Brasil, inclu ... 
sive em textos constitucionais, a in-­
dicnção de que era preciso substituir 
os impostos indiretos pelos diretos, fa .. 
zendo com que aqueles que mais po--
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dem mais paguem, e aqueles que me­
nos podem paguem menos, ou aqueles 
que não podem não paguem. Este, um 
princípio de justiça distributiva, pa­
cificamente reconhecida em todos os 
autores, e é este o ponto central do 
debate, no Brasil, hoje, não excluimos 
os governo.!; de ontem, mas vamos dis­
cutir os governos de hoje. 

O nosso objetivo é que medidas se­
jam tomadas para modificar a situa­
ção, combater aqueles pontos que 
agravam o problema. Não vamos fugir 
ao problema discutindo leis aprova­
das ou revogada.s há dez, vinte ou 
trinta ano.s atrás. Interessa-nos a si­
tuação hoje: 

Tem V. Ex.as, de antemão, o nosso 
reconhecimento tranqüilo de que 
grande patte desses des-vios não nas­
ceram hoje, nem com o Governo do 
Presidente Médici, nem com o Gover­
no Costa e Silva, nem com o Governo 
Castello Btanco, nem com a Revolu­
ção de 64; nem sequer com qualquer 
dos governos anteriores. É uma ten­
dência contra a qual é necessário lu­
tar; este o sentido fundamental do 
debate aqui travado. 

Ouço, oom prazer, os apartes ja so­
licitado pelos Senadores Eurico Rezen­
de e José ~arney. 

O Sr. Eurico Rezende -O eminente 
Senador José Sarney deve ter prefe­
rência porque S. Ex.a é hoje o cate­
drático, e digo isso com sinceridade 
da réplica ao antiimpacto do Mos: 

O Sr. José Sarney- V. Ex. a tem to­
da as preferências, porque eu saí há 
pouco da tribuna. 

O Sr. Eurico Rezende - Senador 
Franco Montoro, V. Ex.a fez referên­
cia a um documento que estabelece 
um conceito e disse que esse é o pon­
to de vista do Senado da República. 

O SR. FRANCO MONTORO - Re­
f.eri-me ao parecer sobre a Lei orça­
m,entária para o exercício, de 72, por 
nos aprovado. 

O Sr. Eurico Rezendt - Sim. V. 
Ex.a é mais velho do que a Sê de 
Braga. No Congresso, V. Ex.a sabe 
perfeitamente, um parecer é aprova­
do nos termos das suas conclusões. 

O SR. FRANCO MONTORO - De 
pleno acordo. 

O Sr. Eurico Rezende - Então, V. 
Ex.a deve, preliminarmente, com a 
elegância parlamentar que o carac­
teriza, e a isenção que festeja a sua 
personalidade, retificar ... 

O SR. FRANCO MONTORO - ... 
mas é patecer do Senado. 

O Sr. Eurico Rezende - t:: uma 
passage!fl do parecer. 

O SR. FRANCO MONTORO - Está 
certo. 

O Sr. Eurico Rezende - É um ân­
gulo do parecer. V. Ex. a sabe que se 

t 

fizermos uma pesquisa aqui e recru­
tarmos frases isoladas, vamos encon­
trar pareceres assinados por V. Ex.3 , 

naturalmente aprovadas as conclu­
sões, que colocariam V. Ex. e. como 
arenista. 

O SR. FRANCO MONTORO - Acho 
difícil. Se V. Ex.a encontrar, eu con­
testarei. 

O Sr. Eul"ico Rezende - Na técnica 
legislativa, aprova-se um parecer pe­
las suas conclusões, porque, senão, 
haveria uma confusão política tre­
menda nesta Casa: gente da ARENA 
com opinião do MDB, gente do MDB 
com opinião da ARENA; que, aliás, 
é a mesma coisa, porque sendo os 
partidos feitos por decreto, temos a 
mesma origem, e a questão de MDB 
e ARENA é uma questão tempera­
mental. A ARENA tem mais paciên­
cia em esperar a solução integral dos 
nossos problemas. O MDB tem menos 
paciência, mas no fim somos dois pe­
ríodos separados apenas por uma 
vírgula harmoniosa. Bem colocada a 
questão neste ponto, quer-me parecer 
que há ai, não digo uma chuva, há 
um orvalho no molhado. O Governo 
reconhece, e V. Ex.a não precisa re­
petir nem enfatizar esta verdade, que 
a carga tributária brasileira não é 
baixa, embora não seja excessiva. 
Isto é reaconhecido em todos os 
documentos públicos deste Pais. Ou­
tra verdade, o Governo tudo tem fei­
to para reduzir a carga tributária. E 
qual a primeira providência que to­
mou? Não se verificou aumento tri­
butário. V. Exa. há muito tempo, 
não tem notícia de majoração tribu­
tária. 

O SR. FRANCO MONTORO -
Todos os dias. Acabo de receber uma 
notificação. e V. Exa., em todo os 
momentos, vê aumento de impostos. 

O SR. EURICO REZENDE - Não. 
É o volume de negócio que aumenta 
o giro comercial. 

O RR. FRANCO MONTORO 
Não. é a taxação que é cruel. E além 
disso. sabe V. Ex8 ., que todos esses 
encargos. soi-disant, esses benefícios. 
por exemplo. o Plano de Integração 
SociaL com os quais o Governo enche 
a boca, em cada solenidade, significa 
aumento de carga tributária. 

O Sr. Eurico Rezende - Não, Ex~ 
celência. O aumento é para o Gover~ 
no. O Governo é que transfere para 
o PIS. Ele renuncia a uma ponderá­
vel parcela da sua arrecadaGão tri~ 
butária. V. Exa. não está equivoca­
do, V. Exa está sendo injusto. 

O SR. FRANCO MONTORO -
Talvez esteja sendo injusto. Mas o 
equívoco é de V. Exa. O PIS ê cons­
tituído em parte, com essa parcela 
do Imposto de Renda da qual o Go­
verno abre mão, mas vai tirar de 
outro lugar, pois a despesa continua 
a mesma. E, a segunda, é a por­
centagem do faturamento. V. Ex". 

acha que essa porcentagem do fatu­
ramento é paga pela empresa sem 
que vá entrar no eusto da produ­
ção? Quem está pagando isto é a 
população. 

O Sr. Eurico Rezende - Pe:rmite 
V. Exe..? 

O Sr. Ruy Carneiro - V . Exa. 
tem apenas 20 minutos para proferir 
o seu discurso . < 

O SR. FRANCO MONTORO -
Muito obrigado a V Exe.. 

O Sr. Eurico Rezende - Com­
preendo a impaciência do nobre Se­
nador Ruy Carneiro, principalmente 
depois do que ocorreu em Campina 
Grande. (Risos) Serei bl"eve no meu 
aparte. Estou estranhando V. Ex. a 
Estou acha:ndo, até que V. Ex3 ., em 
termos de coerência, está irreconhe~ 
cível, como um suj,;!ito que fosse pas­
sível de um desastre na Central do 
Brasil. 

O SR. FRANCO MONTORO -
Isto são adjetivm .. Vamos ao con­
creto. 

O Sr. Eurico Re2:ende - V. Ex.a cai 
em contradição porque reivindica me­
lhor distribuição de renda e precisa~ 
mente o instrumento mais vigoroso, 
até hoje. de distribuição de renda foi 
o PIS. Em segundo lugar, V. Ex.a. vai 
me permitir. e serei breve, dizer que 
o PIS é o atendimento, sem baderna 
nas ruas e sem agitação nos campos, 
daquilo que V. Ex.a sempre reivindi­
cou a participação dos empregados no 
lucro das empresas. O que fez o Go­
verno? Deu essa participação, não só 
no lucro mas também no faturamen­
to. ~. portanto, um instrumento vigo­
roso de distribuif;ão de tenda, e dis­
tribuicão específica, da classe média 
para baixo. 

O SR. FltANCO MONTORO - Não, 
Excelência. 

o Sr. Eurico R,ezende -Por isso di­
go que V. Ex.a. está irreconhecível. 

O SR. FltANCO MONTORO - Com 
adjetivos V. Ex.~~ não diz nada. Que­
ro que me aponte quem é que recebeu 
um tostão do PI\:, até hoje. 

O Sr. Eurico R.ezende- Já estão re­
cebendo e V. Ex.a tem disso certeza. 

O SR. FRANCO MONTORO - Já 
estão recebendc? 

O Sr. Eurico Rezende - Indireta­
mente. 

O SR. FRANCO MONTORO - Ah! 
Indiretamente. 

O Sr. Eurico Rezende - Saiba V. 
Ex.a que o Mtn.istro Delfim Netto já 
declarou e isto é a verdade. 

O SR. FRANCO MONTORO - Que­
ro saber quantos cruzeiros recebeu 
um trabalhador do Brasil. Aponte-me 
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V. Ex.a um só que tenha recebido do 
PIS. 

(Trocam-se apartes simultâneos) 

O Sr. Eurico Rezende - O sistema 
.será executado a partir de junho des­
te ano, Excelência. Por isso digo que é 
a impaciência do MDB o que nos dis­
tingue. 

O SR. FRANCO MONTORO -O PIS 
surgiu de um dos grandes impactos: 
o Presidente da República foi ao Nor­
deste e disse que viu miséria que não 
})Odia continuar; eram necessárias 
medidas para corrigir a situação iní­
qua. 

Dias depois, reúne-se o Ministério e, 
diante das câma.ras das estações de 
televisão, cuja transmissões foram in­
terrompidas para serem colocadas em 
cadeia: o Presidente da República 
anuncia v a que iria s·er enviado ao 
Congresso Nacional uma medida que 
iria estabelecer o princípio da parti­
cipação dos trab::tlhadores nos lucros 
das empresas - era a principio da 
justiça social. 

As manchetes dos jornais aclama­
ram aquelas medidas, e pediam que 
fossem imediatas. Isso foi em 1968 ou 
1969. 

O Sr. Eurico Rezende - O traba­
lhador brasileiro está sendo beneficia­
do com a medida, 

O SR. FRANCO MONTORO - Meu 
prezado Senador Eurico Rezende, fome 
se corrige com CQmida, não com pro­
messa. Aquela medida foi prometida 
em 1968 ou 1969, Estamos em 1972. 
Nós previmos essa situação quando se 
iniciaram QS debates. 

O Sr. Ruy Santos -Está em vigên­
cia desde 1970. 

O Sr. Benedito }''erreira - Setembro 
de 1970. 

O SR. FRANCO MONTORO - Se é 
essa a participação na renda, que V. 
Ex.a sustenta a sua defesa, tem de 
confessar _que não houve, realmente, 
partlclpaçao. 

O Sr. Eurico Rezende - Há, Ex.a 

O SR. FRANCO MONTORO - Essa 
não é matéria opinativa~ é matéria de 
fato: nenhum trabalhador brasileiro 
até hoje, recebeu um centavo. ' 

O Sr. Ruy Santos - Mas vai rece­
ber. 

O SR. EURICO REZENDE - O que 
são, nobre Senador, dois ou três anos 
na vida de um pais? 

O SR. FRANCO MONTORO - Os 
trabalhadores receberão juros e cor­
reção monetária da importância de­
positada. 

O Sr. Eurico Rezende - V. Ex.a. é 
contra o PIS? 

O SR. FRANCO MONTORO - O 
PIS, nobre Senador Eurico Rezende, 
é um "Plano de Tapeação Social". 

O Sr. Eurico Rezende - Essa é uma 
afirmação temerária de V. Ex.a. 

O Sr. Benedito Ferreira - E é uma 
lei que foi, inclusive, votada por V. 
Ex. a 

O SR. FRANCO MONTORO - O 
fato concreto está aí: o PIS, apro­
vado para matar a fome dos traba­
lhadores que estavam morrendo de 
fome. O Presidente dizia: «Vejo ho­
mens comendo arroz sem sal na ter­
ra ctas salinas", e exigia uma solu­
ção. Veio o PIS. Passam-se três ou 
quatro anos. 

Sabem o que aconteceu com o PIS, 
nobres Senadores? Vou informar aos 
que não estão informados. Ele de­
veria fazer, agora, a distribuição dos 
juros e correção monetária. Mas é 
tão insignificante essa importância 
- não chega a Cr$ 10,00 por ano -
para o trabalhador, que o Governo 
resolveu, através de Portaria, contra­
riando aliás uma lei complementar, 
adiar". Este ano não se distribui na­
da". No próximo ano vai·se distri­
buir D que? Vai-se distribuir o juro. 
No lugar de Cr$ 10,00, vai receber 
Cr$ !8.00 ou Cr$ 20,00. 

Será que esta é a forma de se fa~ 
zer justiça social? Será que isto cor­
responde ao cumprimento do precei~ 
to constiturhnal que determina que 
o trabalhador tenha direito de par­
ticipar dos lucros e até na gestão, 
pelo menos em alguns casos. da em~ 
presa? 

Positivamente Q PIS não ajudou o 
trabalhador até este momento, en. 
quanto ficamos com os pés no chão 
olhando os fatos e não as prQmessa.s. 
O PIS até agora serviu de zero para 
o trabalhador. Serviu de zero por­
que ele não recebeu um centavo, en­
quanto ao Governo serviu de propa­
ganda nacional e internacionaL 

O Ministro do Trabalho foi a Ge­
nebra e declarou: "O trabalhador 
brasileiro que já. tem o 13.0 salário, 
vai contar com o 14.0 salário." 

O Sr. Eurico Rezende - E vai, Ex­
celência! E vai contar com o 13.0 , 

com o 14.0 e sem demagogia desen­
freada que se desenvolvia no passa­
do. 

O SR. FRANCO MONTORO - Pa­
lavras, Excelência. Vamos ver os fa-. 
tos. Até agora, zero. Esta é a ver­
dade! 

O Sr. José Sarney - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. FRANCO !IIONTORO - Com 
prazer, Senador. 

O Sr. José Sarney - Acho até que 
meu aparte vai dar a oportunidade 
de trazer um pouco de tranqüilidade 
ao ambiente. Mas, quero voltar ao 
tema inicial, já que V. Ex. a me fez 
chamar à colação. V. Ex.a teve 
Qportunidade de dizer que há, no sfs-

tema de tributação brasileiro, uma 
predominância de injustiça em rela­
ção à tributação. Tive oportunidade 
de dizer, em resposta ao aparte de 
V. Ex. a, que não há nenhum dado 
sobre a estrutura da carga tributária 
de impostos indiretos pelos diversos 
grupos sociais. Não hà nenhum es­
tudo - l)Qrque tive oportunidade de 
consultar - nada existe a respeito; 
logo, a afirmativa de V. Ex.e. é ex­
clusivamente pessoal. Em segundo 
lugar, quanto à diminuição dos im­
postos, V. Ex.a sabe que a alíquota 
do ICM já está sendo reduzida, e 
não há aumento de alíquota. Isto 
também é verdade. Em terceiro lu­
gar, acho que uma das coisas q·;e 
me tem causado, hoje à tarde, eerta 
estranheza é o fato de se fal~r muito 
que o pagamento dos impostos recai 
sobre os pobres. Mas todas as cita­
ções de reclamações aqui feitas con­
tra a alta incidência de impostos não 
provêm de nenhum p<.Jbre, só dos ri­
cos. E' algo que tenho estranhado. 
E' o que o MDB nos trouxe, e nobre 
Senador Franco Montara reiterada­
mente tem citado no seu discurso. 
Quem reclama contra os dados é o 
Presidente da Federação das Indús­
trias, que não pode ser evidentemen­
te um representante dos pobres, e o 
Fundo Monetário Internacional. Lsso 
me tem causado certa espécie, repito. 
Na realidade, os pobres é que estão 
sendo tributados. mas quem reclama 
contra a incidência sãos os ricos! 

O SR. FRANCO MONTORO - V. 
Ex.a. está querendo fazer algo de efei­
to. 

O Sr. José Sarney - Estou apenas 
respondendo ao aparte de V. Ex. a., 
que falou que cada vez mais os po­
bres são sacrificados. 

O SR. FRANCO MONTORO - Exa­
to! Posso, aliás, colocar à disposição 
de V. Ex.a o relatório da Cortfedera~ 
cão Nacional dos Trabalhadores nas 
Êmpresas de Crédito. São os bancá~ 
rios. 

O Sr. José Sarney - Pode V. Ex." 
dar-me o nível de renda desses tra­
balhadores das empresas de crédito, 
se eles estão naquela faixa a que V. 
Ex.a aludiu? 

O SR. FRANCO MONTORO - Não 
fujamos ao assunto! 

O Sr. José Sarney - V. Ex.8 tern 
que dar, porque aí são os que estão 
reclamando, mas quanto a esses, ga­
ranto a V. Ex. a., a grande reclama­
ção no Brasil é justamente contra o 
Imposto de Renda. O problema do 
MDB é aumentar. Está imp1icito na 
defesa que V. Ex. a faoz. Aumentar o 
Imposto de Renda e o Imposto sobre 
a Proprirdade, e diminuir o ICM e 
o IPI. E.sse, parece, o fecho da filQ~ 
.sofia encarnada como mudanGa na 
política tributária do Governo. As­
sim, primeiro queria ver as estatisti~ 
cas de renda desses, parque tenho a 
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impressão de que, no fundo, o pro· 
grama do MD~ é aumentar o Impos~ 
to de Renda, no Brasil, que todos 
achamos, e o Governo também acha, 
deveria ser reduzido porque realmen­
te começa a ser pesado. O próprio 
Governo reconhece isto. Chega a ter 
taxas de 50%; V. Ex.a está recla­
mando o quê? Aumentar o Imposto 
de Renda. 

O Sr. Benedito Ferreira - Poder\a 
dar os 50% para os incentivos fiscais. 

O SR. FRANCO MONTORO - Se­
nador Ruy Santos, tem o aparte de 
V. Ex. a. O assunto de V. Ex. a é o 
mesmo? 

O Sr. Ruy Santos - Acho que iria 
responder por V. Ex.a. 

O Sr. José Sarney - V. Ex.a falou 
que no Brasil o rico e o pobre pagam 
o mesmo imposto por uma carteira 
de cigarros. Então acredito que V. 
Ex.ii. quer fazer um sistema de disczi­
minação; cigarros para ricos e cigar­
ros para pobres. Tenho certeza de 
que o rico acabaria comprando cigar­
ro para pobres e o pobre, cigarros 
para ricos. V. Ex.a quer fazer no Bra­
sil um sistema de segregação em ma­
téria de compra e venda de produtos. 
Acho realmente que ê uma solução 
nova e que deve ser estudada ... 

O SR. FRANCO MONTORO - Esta 
solução é tradicional. Há produtos 
de consumo popular que são taxados 
mais levemente. e aqueles de luxo, 
com taxas maiores. 

O Sr. José Sarney - O cigarro, no 
caso'? V. Ex. a. aludiu ao cigarro, e 
estou falando do exemplo de V. Ex.• 

O SR. FRANCO MONTORO - Ouço 
o aparte, e em seguida responderei 
em conjunto. 

O Sr. Ruy Santos - Não entro nos 
fósforos porque uso isqueiro. (Risos.) 

O SR. FRANCO MONTORO - E o 
petróleo ê nosso. 

O Sr. Ruy Santos - V. Ex.8 se re­
feriu a um relatório dos bancários. 
V. Ex.a escolheu entre os trabalha­
dores o pior grupo para a alegação. 
Os bancários, além do 13.0 salário 
têm, se não me falha a memória. 

O SR. FRANCO MONTORO - To­
dos têm o 13.0 salário. 

O Sr. Ruy Santos - O 13.0 salârio 
todos têm. mas, se não me falha a me­
mória, os bancários têm. no primeiro 
semestre, um salário, e, no fim do se~ 
gundo, outro. Os bancârios têm, en­
tão, 15 salários ao \nvé& de 1'3, como 
o resto dos trablhadores. Mas V. Ex. a 
esta tão infeliz e v. Ex. a não tome 
isso C{)ffio desapreço, pois sabe a sim­
patia que lhe tenho - estã tão infeliz 
na sua argumentação ... 

O SR. FRANCO MONTORO - 11: 
uma questão de ponto-de-vista. 

O Sr. Ruy Santos - . . que V. Ex. a 
disse que o Presidente Médici, quando 
lo! ao Nordeste. fez o PIS, em 68-69. 

O SR. FRASCO ~IONTORO - Não 
tez o PIS quamjQ fOI ao Nordeste. foi 
depois de ter 1'0& ao Nordeste e ao 
Rio Grande do Sul. 

O Sr. Ruy Santos - Depois, quan­
do veio, reuniu a televisão etc. A seca 
do Nordes~e. Excelência, foi em 1970. 
De maneira que o PIS não podia ter 
sido feito nem em 1969. 

O Sr. Eurico Rezende - É a impa­
ciência do Senador Franco Montoro! 

O SR. FRANCO MONTORO -O que 
interessa é o fato. 

O Sr. Ruy Santos - V. Ex.a tem a 
preocu}Jação de argumentar que ape­
sar de o PIS ter sido feito em 68-69. 

(Cruzam ~se a partes) 

O Sr. Eurico Rezende - Só beter­
raba é que dá antes de dois anos. O 
PIS não pode produzir resultados 'ple­
nos ainda na infâncja. 

O SR. FRANCO MONTORO - Por 
isso mesmo ainda não era a solução 
para o problema da fome. A data, 69 
ou 70, não tem muJta importância. 
surgiu depois de o Presidente ir ao 
Nordeste e ao Sul e revelado ao País 
o seu protesto e a sua inconformida­
de com as misérias encontradas. E 
buscou uma solução de justiça social. 
Ai é que velo o PIS. A da.ta não in­
teres.:;a. 

O Sr. Ruy Santos - Esse PIS está 
doendo em V. Ex.a. e há de doer mui­
to mais ainda. 

O Sr. Eurico Rezende - O nobre 
Senador Franco Montoro está estarre­
cendo a Nação, colocando-se numa 
poslção negativa em relaç'âo ao PIS; 
ê um estarrecimento, porque o PIS 
é um ctos instrumentos leg:ais mais 
aplaudidos no Brasil e no mundo to~ 
do, Eu pediria a V. Ex.8 que esco~ 
lhe~se um candidato a vereador em 
São Paulo e que o programa dele fosse 
o de acabar com o PIS. Aguarde V. 
Ex.8 o resultado. 

O SR. FRANCO MONTORO - Eu 
dou a resposta a V. Ex.a: depois do 
PIS, houve a eleicão; apresentamos 
não um candidato a vereador; mas a 
Senador. 

O Sr. Em·i.co Rez~nde - Mas V. 
Ex.a não combateu o PIS. Não li nos 
jornais. nem vi na televisão. nem ou­
vi nos rádios nenhum combate de V. 
Ex.s. ao PIS. 

O SR. FRANCO MONTORO - Sr. 
Presidente, peço a V. Ex. a que me 
assegure a palavra, para que possa, 
pelo menos. responder aos apartes. 
O nobre Senador Eurico :Rezende ne­
gou o que se pas.sou em São Paulo. 
Posso trazer a S. Ex.a os video~tapes, 
se ainda estão gravados, e mostrar­
lhe os gráficos que fiz, onde se vê 

que um dos argumentos de minha 
campanha foi precisamente este. Ape~ 
nas eu lâ argumentava com a pos­
sibilidade, dizia, de que só em fins de 
1972 é que se receberia. Eu fui caute­
loso demais; estamos em fins de 1972 
e nem em 72 se recebeu. Isto foi dito 
com todas as letras. Posso dar a V. 
Ex.a, se quiser, cópias de pâginas de 
jornais em que estão minhas entre­
vistas; e quando ia à televisão, m~,s~ 
trava, precisamente. isto. HQje aqui 
há uma idéia de que a custo de pro­
paganda se fazem intensamente. to­
dos se convencem disso. Estão certos 
de que o trabalhad-or brasileiro es!á 
satisfeitfssimo. vivendo uma postçao 
excelente, aplaudindo o Governo. Ci­
tam inclusive o resultado das eleições. 
Eu, por exemplo, tive dois milhõ~s 
de votos. Fui o mais votado em Sao 
Paulo. porém mais votado do que eu, 
foi aquele que estava contra o Go­
verno, de forma mais violenta. Refi­
ro-me aos votos em branco. 

Muitos não votarE,m nos nossos can­
didatos, porque acharam que o MDB 
não é uma posíç8.o suficientemen~e 
forte. F{)i mais do. metade do elel­
torado. 

A finalidade do debate é fazer com 
que abramos os olhos. Falemos no 
PIS, dizendo que é apenas, urna pro­
messa depois de trés anos. 

Tem servidO, isto sim, para o go­
verno manejar estas importâncias, 
para aumentar o giro das empresas, 
para pagar na bolsa, que estava cain: 
do e usou o PIS. O trabalhadOr. ate 
agora não recebeu nada, absolutamen­
te nada. 

Perguntou-se, há pouco, qual a me­
dida que poderia ter influenciado esta 
situacão. Ora, to<tos os nobres Sena­
dores: ou quase t:>dos, disseram con­
traditoriamente que o próprio Gover­
no reconhece que há mã distribuição 
de renda, e então concordam com a 
nossa tese. 

Na realidade, concordem ou não, o 
fato é que a mâ distribuição da r,en~a 
nacional é um fato. Consequencia 
necessária do desenvolvimento? No 
modelo escolhido pelo Brasil, mas não 
necessariamente. Quando responde­
rem ao nosso discurso dever-se-á exa­
mínar este aspecto. 

Mas o que é mais grave, Sr. Presi­
dente, é que, reconhecendo, como o 
Governo reconhece. o Ministro Delfiat 
Netto, por exemplo, convocado P9:ra 
fazer uma palestra na Escola Supenor 
de Guerra, sobre um tema, tenha 
dito: vou discutir o tema da distri­
buição da renda., tirando o prato da 
Oposição, porque, num jogo poli.tico 
multo hábil. der.larou, expressamente, 
que o Governo reconhecia a má dís­
trjbuicão de renda nacional. Este fato 
é recOnhecido pelas alta<; autoridades 
do Governo. Nã.o se trata aqui de jo­
gar pedras sobre este ou aquele Go-
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verno, mas tomar medidas para corri­
gir uma situação, que esta errada. o 
que nós vemos? A má distribuição de 
renda que se caracteriza, fundamen­
talmente, pelo problema da imensa 
maioria da população brasileira, 67{7c, 
de acordo com o censo estatístico pu­
blicado pelo Ministério do Planeja­
mento, nos seus dados preliminares, 
um volume que muitos Srs. Senadores 
possuem, estabelecendo-se lá as vá­
rias faixas de populaC}ão, para che­
gar-se ao seguinte resultado: 67% da 
população vivem na faixa ou abaixo 
do salário-mínimo. E quanto é esse 
salário-minimo? 1!: Cr$ 268,80. É o 
maior salário-mínimo do Brasil. Cer­
ca de 70% da população está numa 
faixa igual ou inferior a isW. Quem 
o afirma é o Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística, com base não 
em estimativas, mas no censo que 
custou milhões ao Governo ... 

O Sr. Eurico Rezende - Censo de 
que ano? 

O SR. FRANCO MONTORO - O 
Censo de 1970 ... 

O Sr. Eurico Rezende - V. Ex. a 
deve convir que há erros, que há en­
fermidades. V. Ex.a não deseja con­
ceder-me o aparte! 

O SR. FRANCO MONTORO - Eu 
desejo concluir o meu argumento e 
iepois concederei a V. Ex.a. o aparte. 

O fato objetivo é este. Naquele tem_ 
po o salário-mínimo era inferior. Es­
tamo.s fazendo a transposição. Na­
quele tempo seria menor. Hoje seria 
de 268,80, o que dá, nos termos da 
lei, CrS 62,00 para o aluguel da casa; 
CrS 124,00, por mês, para a alimen­
tação; Cr$ 32,00 para compra de rou­
pa; Cr$ 15,00 para a higiene e Cr$ 
15,00 para o transporte. 

Este é - pelos documentos oficiais 
- o nível de 67% da população bra­
sileira. 

A fDrma de melhorar a sua situa­
ção só é uma~ a direta: dar um sa­
lário mais razoável. 

O Governo reconhece que tem au­
mentado o Produto Nacional Bruto; 
reconhece, também, que o trabalha­
dor não pode ficar à margem desse 
crescimento. Por isso estabelece o 
Plano de Ação Econômica do Governo, 
reafirma as mensagens de quase to­
dos os Presidentes da RepUblica, man­
dadas a esta Casa em 1969. 1970, 1971 
e 1972., que o trabalhador deverá ter 
a sua participaç.ão sem desfasagem. 
E, para isso, cita até :fórmula técnica. 
Não somos nós da Oposição que fala­
mos, mas o Governo, ao definir sua 
política salarial para uma distribui­
ção justa da renda nacional. Um dos 
fatores é o de, quando há aumento 
da produtividade, incluir nos reajus­
tamentos salariais esse aumento. Pois 
bem, reconhecendo que há uma in­
justa distribuição, o Governo deveria 
procurar corrigir aumentando o sa-

lãrio, pelo menos na base da produ­
tividade. Cabe ao Governo, por lei., 
fixar essa quantia. E o Governo aca­
bou de fixar, agora, no dia 20 ou 25 
de julho - e a data aqui é um de­
talhe de importância secundária. O 
Ministério do Planejamento fixou 
qual o indice de produtividade, quan­
to aumentou a produtividade do tra­
balhador brasileiro. 

E aquj se coloca uma das críticas 
fundamentais do que à imensa maio­
ria dos trabalhadores brasileiros está 
fazendo a distribuição de renda. Au­
mentou o Produto Nacional Bruto de 
9% em 1969 para 9,5% em 1970 e pa­
ra 11,13% em 1971. Houve, disse o Sr. 
Presidente da República, um aumen­
to na produção nacional de 45%. E 
qual fol o aumento da produtividade 
para o trabalhador ter o seu salário 
reajustado? Sabem V. Ex. as? - Zero! 

O Brasil ficou 45% mais rico. Qual 
a parte do trabalhador nisso? - Zero, 
porque em 1969 - produtividade -
3,5; 1970- produtividade- 3,5; 1971 
- produtividade - 3,5. Apesar dessa 
elevação de 45%, a produtividade fi­
cou a mesma, agravando-se, assim, 
note-se, com este aumento da produ­
tividade ou com recusa de calcular, 
ou afirmar, ou reconhecer qualquer 
aumento da produtividade, o salário 
de milhões de trabalhadores brasilei­
ros: vão sofrer um novo abaixamento. 

Ouço com prazer o aparte. 
O Sr. Eurico Rezende - Pediria a 

V. Ex. a que cedesse o aparte ao Sena·· 
dor Benedito Ferreira, parque ele é 
mais especialista em estatística e te­
nho a certeza que vai esmagar os da­
dos de V. Ex. a 

O Sr. Benedito Ferreira - Quero 
agradecer ao Senador Eurico Rezende 
a deferência e a gentileza. Mas, que­
ro confessar à Casa, aqui, diante do 
Senado, a minha tristeza, o meu pe­
sar, porque este assunto já foi pulve­
rizado de maneira insofismável. 

O SR. FRANCO MONTORO - V. 
Exa. é suspeito para falar disso. 

O Sr. Benedito Ferreira - Não sou 
não, Excelência. 

O SR. FRANCO MONTORO - Pul­
verizar é reduzir a pô. 

O Sr. Benedito Ferreira - V. Ex.a 
quero crer, na forma como vai-se 
comportando nesta Casa, não demora 
o dia em que V. Ex.a há de vir dizer 
que o censo estatístico não é verda­
deiro, que a nossa população não é 
aquela e que precisará o Governo sair 
a demonstrar a V. Ex.a que realmente 
a população corresponde aos dados 
estatísticos. Vou dizer o porquê disso. 
Demonstrarei a V. Ex.a ... 

O SR. FRANCO MONTORO - Pre­
tendeu! 

O Sr. Benedito Ferreira - en-
tão, demonstrarei ao Senado da Re-

.f 

pública - que é multo mais impor­
tante e à Nação ... 

O SR. FRANCO MONTORO - Pre­
tendeu! Mas V. Ex.a, por enquanto, 
esta fugindo ao debate. 

O Sr. Benedito Ferreira - Não. no­
bre colega! Demonstrarei com dados 
insofismáveis. 

O SR. FRANCO MONTORO - V. 
Ex.a não é Papa! ... Vamos discutir 
os argumentos. Responda V. Ex.a aos 
fatos: houve aumento da produtivi­
dade? 

O Sr. Benedito Ferreira - Não sou 
Papa, mas os números por mim apre­
sentados são irrespondíveís. 

O SR. FRA.NCO MONTORO - Hou­
ve, ou não, aumento da produtivida­
de? Papa Iocuta, causa finita! ... 

O Sr. Benedito Ferreira - V. Ex.a, 
de maneira primária, infantil, trouxe 
à discussão uma operação aritmética, 
deduzindo o crescimento demográfico 
do crescimento do Produto Interno 
Brut<:l. Ensinei a V. Ex.a., permi­
ta-me. 

O SR. FRANCO MONTORO - En­
sinou Português com Economia; e en­
sinou Economia com Português. 

O Sr. Benedito Ferreira - Ensinei 
também Economia a V. Ex.a 

O SR. FRANCO MONTORO - En­
sine, pois, e continue. 

O Sr. Benedito Ferreira - Ma.s V. 
Ex.a se nega a aprender a lição. 

O SR. FRANCO MONTORO - V. 
Ex.a., agora, vai repetir a sua. lição, 
responda-me o seguinte: como foi fei­
to todo aquele cálculo? 

O Sr. Benedito Ferreira - Vou re ... 
petir a lição, que é simples. 

O SR. FRANCO MONTORO - Se 
é tão simples assim, responda à mi­
nha indagação anterior. 

O Sr. Benedito Ferreira - V. Ex.tt. 
é um péssimo aluno, permita-me ... 

O SR. FRANCO MONTORO - Tal· 
vez o seja. 

O Sr, Benedito Fere ira - ... além 
de ser muito irreverente. 

O SR. FRANCO MONTORO - A 
irreverência não é um privilégio meu. 

O Sr. Benedito Ferreira - V. Ex.a 
me outorgou o titulo de economista, 
já me outorgou título de professor, 
agora me honre com a sua atenção. 

O SR. FRANCO MON'l'ORO - Re­
verência ou irreverência não está em 
discussão. O que se discute é produ­
tividade. Quero que V. Ex.• não fuja 
do problema. Quero que V. Ex.a me 
responda qual foi o aumento da pro­
dutividade. 

O Sr. Benedito Ferreira - V. Ex.a 
quer ouvir ou não a lição? 
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O SR. FRANCO MONTORO - Que­
ro-a sobre o aumento da produtivi­
dade. 

O Sr. Benedito Ferreira - Se V. 
Ex.a. assim o desejar, vou dar uma li­
ção novamente porque V. Ex.a, por 
certo, não leu o Diário do Congresso. 

O SR. FRANCO MONTORO - Que­
ro lição sobre produtividade. 

O Sr. Benedito Ferreira - E ê jus­
tamente o que vou ensinar a V. Ex.a., 
novamente. 

O SR. FRANCO MONTORO - Pois, 
então, vamos lá. 

O Sr. Benedito Ferreira - Então, 
meu nobre colega, pela última vez ... 
V. Ex. a talvez trouxe um sofisma para 
lançar a dúvida sobre a taxa da pro­
dutividade fixada. 

O SR. FRANCO MONTORO - Não 
é dúvida, é certeza. 

O Sr. Benedito Ferreira - Foi o 
que V. Ex.a. fez e continua fazendo, 
para lançar a dúvida. 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denberg - Faz soar a campainha) a 
palavra antes que o Sr. Senador Be­
nedito Ferreira venha com discurso 
paralelo. 

O Sr. Benedito Ferreira - V. Ex. a 
está mudando a sua orientação. 

O SR. FRANCO MON'J'ORO - A 
dificuldade do aluno é esta: a Produ­
to Nacional Bruto era 9. Passou a 9,50; 
de 9,50 passou a 11. A produtividade 
aumentou zero. Como se explica? 

O Sr. Benedito Ferreira - É muito 
simples, nobre Senador. É elementar. 

O SR. FRANCO MONTORO - Sem 
adjetivos, quero uma explicação. 

O Sr. Benedito Fereira - Poderia 
ter ocorrido, se duplicasse o Produto 
Interno Bruto. 

O SR. FRANCO MONTORO - Po­
deria! ... Quero saber o que aconte~ 
ceu. 

O Sr. Benedito Ferreira - V. Ex.a 
é professor de Direito. V. Ex.a é que 
lança a dúvida quanto à taxa. V. Ex.a 
que prove que ela está errada. Não 
venha V. Ex.a. bancar o engenheiro 
de obra feita. Já é tempo de V. Ex.• 
se respeitar e respeitar os seus co­
legas. V. Ex.a lança dúvida quanto à 
taxa fixada. 

O SR. FRANCO MONTORO - E V. 
Ex.a não esclarece a dúvida. Expli­
que, se ê tão simples. 

O Sr. Benedito Ferreira ·- V. Ex. a 
sabe. 

O SR. FRANCO MONTORO - Não 
o que poderia, mas o que houve. 

O Sr. Benedito Ferreira - Demons­
trei a V. Ex.a, teoricamente, que V. 
Ex.a cometeu dez erros ao afirmar 
que a taxa de produtividade pode ser 
apropriada deduzindo a população do 

crescimento do Produto Interno Bru­
to. Primeiro, que não é Produto In­
terno Bruto. V. Ex.a já sabe, por certo, 
que é renda interna. E demonstrei a 
V. Ex. a que pode ocorrer ... 

O SR. FRANCO MON'J'ORO - Não 
quero saber o que V. Ex. a demonstrou, 
quero que V. Ex.a demonstre! 

O Sr. Benedito Ferreira - V. Ex. a 
quer ou não quer ouvir a lição? 

O SR. FRANCO MON'J'ORO - Mas 
V. Ex.a está repetindo. 

O Sr. Benedito Ferreira - Mas V. 
Ex.a vive rescindindo. V. Ex.a é in­
capaz de trazer um fato novo. V. Ex.a. 
está sempre repetindo a mesma coi­
sa. 

O SR. FRANCO MONTORO - Que­
ro que V. Ex. a diga uma novidade, ex­
plique o que não explicou no seu dis­
curso. 

O Sr. Benedito Ferreira - Nobre 
Senador, a verdade é sempre a mes­
ma. O sofisma pode ser outro mas a 
verdade é sempre a mesma. 

O SR. FRANCO MONTORO - En­
tão V. Ex.a me explique. V. Ex.a está 
repetindo um discurs0 passado, fa­
lando o que não ê e quero saber o 
que é. Depois, então, explicarei a V. 
Ex.a 

O Sr. Benedito Ferreira - Tenho 
dito tantas vezes, Senador. que não 
existem duas verdades: existem mais 
de mil sofismas, mns a verdade é uma 
só. 

O SR. FR,~NCO MONTORO - En­
tão a produtividade foi zero? 

O Sr. Benedito Ferreira - Não, Se­
nadC\r, o índice de crescimento obser­
vado foi mantido o mesmo. 

O SR. FRANCO MONTORO- O au­
mento de produtividade foi zero. En­
tão não houve aumento l ... 

O Sr. Benedito Ferreira - Não hou­
ve aumento, e por quê? 

O SR. FRANCO MONTORO - É o 
que quero saber. 

O Sr. Benedito Ferreira - Por certo 
porque foram agregados fatores - e 
isto. por certo, V. Ex.a ignora em Eco­
nomia. - foram agregados ao proces­
so de produção, em relação ao aumen­
to verificad<' e se contrapuseram, vale 
dizer,, 

O SR. FRANCO MONTORO - Quer 
dizer, para esse aumento o trabalho 
contribuiu com zero! E: preciso dizê-lo 
com todas as letras. 

O Sr. Benedito Ferreira - Mas sabe 
V. Ex. a que o trabalho é um dos com­
ponentes. v. Ex.a não pode confundir 
f0rça-trabalho ... 

O SR. FRANCO MON'J'ORO - En­
tão a produtividade é igual a zero. 

O Sr. Benedito Ferreira - É um dos 
fatores. V. Ex.• sabe que pode perfei-
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tamente ter ocorrido; teoricamente V. 
Ex.a conhece o problema. V. Ex.ll. es(á 
sofismando, porque não quer se dar 
ao trabalho de se dt!bruçar s0bre os 
dados, sobre os ntime.·ros e assim tra­
zer a.s provas. Então nós é que temJs 
que provar que está certo, não V. Ex.a, 
que acusa e não tem de provar que 
está errado. Esta a posição em que 
V. Ex.a se coloca - a do engenheir0-
de-obra.s. Acha que a parede está 
torta, mas não diz como fazê-la cer­
ta. V. Ex. a diz que a parede está torta, 
mas não vai até lá colocar o prumo 
para se certificar d-e que ela está ou 
não torta. É o que V. Ex.a. se permite 
fazer nesta Casa. Quero crer que V. 
Ex. a ag0ra já sabe 1::omo apropriar a 
taxa de produtividade. Com essas in­
formações, V. Ex.a vai debruçar-se 
sobre as estatísticas e faz·er a apro­
priação. no sentido de se os ~.5 estão 
errados. 

O SR. FRANCO .M.ONTORO - Sr. 
Presidente, mais urna vez ouvlmos a 
não-explicação. Quero saber, e não 
sou eu . .são milhões de empregados n(\ 
Brasil que desejam sabe:t, tenào havi­
do o aumento do Produto Interno 
Bruto. de 9 para 9,5 e depois de 9.5 
para 11,3, aumento dos maiores do 
mundo, como diz 0 Senhor Presidente 
da República na Mensagem enviada 
ao congresso Nacional, tendo havido 
esse aumento extraordinária, qual a 
parte que vai caber ao trabalho? É 
só isto. Pela decisão do Governo, é 
zero. 

O Sr. Benedito Ferreira - E se di­
minuísse o Produb Interno Bruto? 

O Sr. Eurico Re2:ende - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. FRANCO MON'J'ORO - Se 
tivesse díminuído a produtiv.idade. 

O Sr. Benedito Ferreira - Baixa~ 
riam os salários. e~ntão? 

O SR. FRANCO MONTORO - Exa­
to. Não há dúvida. 

O Sr. Benedito Ferreira - É a teo­
ria de V. Ex.a 

O SR. FRANCO MONTORO - Sr. 
Presidente e Srs. Senadores, como a 
argumentação foge! O que seria se 
tivesse diminuído? Mas não diminuiu. 
Aumentou. 

Admite o nobte Senador Benedito 
Ferreira que, se tivesse diminuído, di~ 
minuiria a produtividade. Ma.s, au­
mentando. S. Ex,!\ não admite que 
se aumente. 

O Sr. Benedito Ferreira - Teorica­
mente, sabe V. J~x.!l., a tese está per~ 
feita. 

O SR. FRANCO ~IONTORO - Aqui 
se traduz a crítica fundamental do 
MDB: a distribc.icão da renda nacJo­
nal. Ao capital C,á'-se tudo: incentlvos, 
aument<\s, facilidades. Ao trabalho, 
que se faz? Ao trabalho, 1negavel~ 
mente um do.s fatores da economia 

; ' 
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brasileira. um dos fatores de produ­
t;-ão em qualquer pais, a lei manda 
que se calcule esse índice de produ­
tividade. Qual foi o aumento? - Ze­
ro, repito. E não hâ explicações! 

O nobre Senador Benedito Ferrei­
ra, incumbidü de fazer a defesa, trou­
xe aqui opiniões de economistas, cri­
ticando uma fórmula que eu havia 
mencionado e que era, se não me en­
gano, a fórmula adotada pelo Conse­
lho Nacional de Economia. 

O Sr. Benedito Ferreira - V. Ex.a 
não vai insultar o Conselho Naci(\nal 
de Economia ... 

O SR. FRANCO MONTORO - O que 
não aceito são os ínsultos além de 
certo limite. Era do Conselho Nacio­
nal de Economia, sim, senhor, que, por 
lei. calculava. O n0bre Conselheiro Jo­
sé Bonifácio Coutinho era encarrega­
do desse cálculo. 

O cálculo de produtividade nacio­
nal é difícil de ser feito. Todos esta­
mos de pleno acordo. O orador, que 
falou em nome dC\ Governo, trouxe. a 
opinião de Sibilis Vianna e doe outros 
economistas. No entanto, o que o po­
vo quer saber, o que o MDB pede é 
que o Governo explique qual a fórmu­
la pela qual, tendo havid" aumenw 
do produto, na ordem de 45%, por 
que o aumento da produtividade foi 
zero? Sr. Presidente, esta, a razão 
porque apresentamos projeto-de-lei. 
As solicitações não são atendidas, ru 
discursos ficam em desaforos e não 
nos interessam desaforos. Pàra ser 
exato, apesar de tudo que se diga, não 
está em discussão a nossa pessoa. Dis­
cute-se, no momento, se houve em não 
aumento da produtividade, se o tra­
balhador brasileiro tem ou não direi­
to a participar do aumento da pro­
dução nacional. O Governo diz não, 
através dessa fixaçã0. Este, o fato 
concreto, concreto e doloroso. 

Através do projeto, pretendemos -
coisa que até agora o Governo não 
fez, e era muito fácil, pois nãn é com 
a opinião de autores, não é com a 
crítica da fórmula adotada pelo Con­
selho de Economia, e que tenho ado­
tado - através do projeto, dei uma 
das fórmulas possíveis. Quero que o 
Governo dê a sua fótm.ula. O Gover­
tem autoridade para criticar qualquer 
outra fórmula antes de apontar a que 
adotou, e que até agora ninguém sabe 
qual foi. Nestas condições, apresenta­
mos, prQjeto de lei, em nome do MDB. 
estabelecendo que ao artigo da lei 
que dispõe sobre reajustes salariais e 
fixação da produtividade se acres­
cente o seguinte parágrafo: 

"§ 3.0 - A taxa do aumento da 
produtividade nacional será jus. 
tífícada com elementos de cál­
culo e dos dados estatísticos uti­
lizados, sendo assegurado o co­
nhecimento d<'s mesmos a qual­
quer pessoa física ou jurídica, in­
clusive através de certidão." 

O Congresso tem competência fis­
calizadora indeclinável, e o Gov-erno, 
a obriga~ão de explicar - e o assunto 
é grave - para não precisarmos dos 
professote~ improvisados. Não é pre­
ciso lição de ninguém, é preciso, sim, 
explicação do Governo. O Governo 
da seguinte forma", coisa que até 
deve diz-er: "calculei a produtividade 
agora não foi feita. 

Sr. Presidente, apresentamos o pro­
j~to e pedimos â. nobre Maioria. 

O SR. PRESIDENTII (Carlos Lin­
denberg, fazendo soar a campainha) 
- A Presidência lembra ao nobro 
orador que seu tempo está esgotado. 

O SR. FRANCO MONTORO - Vou 
concluir, Sr. Presidente. 

Apresentamos o projeto e pedimos 
à nobre Maioria que o aprove, a firn 
de que o Governo forneça o critério 
que adotou para chegar a esse resul­
tado. O que podemos dizer até agora 
é que esse critério nos parece absur­
do. O produto aumentou na ordem de 
45% - e quem diz é o Presidente da 
República. em sua Mensagem ao Con­
gresso. Afirma S. Ex.a: 

''Registrou-se, de 1971 até agora, 
um acréscimo na ordem de 45%: 
do produto em relação a 1968." 

O acréscimo do produto foi na or­
dem de 45%. Qual a parte que o tra­
balho vai receber nesse aumento. 
que é o índice de produtividade, para 
ser colocado no salário? - Zero. Im­
possível do ponto de vista matemá­
tico, essa explicação. 

Queremos não a lição de professo­
res, por mais ilustres, competentes e 
puristas da linguagem que sejam e 
sim, numa linguagem simples, a pa­
lavra do Governo. Que ele diga não 
o que poderia acontecer. se tivesse 
havido qualquer coisa, mas declare 
de acordo com os dados apurados, 
porque é matéria séria. é distribuição 
de renda e não de promessas. Distri-· 
bulção de renda é isto. Diz-se: como 
se vai aumentar, como se va.i distri­
buir um bolo. Acontece que o bolo 
aumentou de 45% em relação a 1968, 
declara o Presidente da República. 
Então, pelas mesmas tazões, se o bole 
aumentou, a fatia de cada um deve 
aumentar. Isto chama-se distribuição 
de renda. Esta, a questão no tabulei~ 
ro e que deve ser di~utida. Sem ne~ 
gar aspectos positivos, intenções re­
tas, medidas concretas que tenham 
sido tomadas. hã um defeito funda­
mental: nosso desenvolvimento está 
sendo desumano. Dá~se muito ao ca­
pital e não se está dando nada ao 
trabalhador. O aumenro da produtivi­
dade. zero. Esta, a significação, este. 
o sentido da luta, do debate que es­
tamos travando. 

Sr. Presidente. com este projeto 
penso que estamos prestando um 
grande trabalho ao Brasil e ao Go-
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verno. Um dos estudos que consulta­
mos a respeito do milagre do desen­
volvimento brasileiro, de autoria de 
um técnico, um economista da CEPAL 
e publicado numa revista especializa­
da, tinha o seguinte titulo: "O Per­
verso Milagre Econômico Brasileiro". 
Há outros trabalhos semelhantes. 
Técnicos, estadistas estão apontando 
esse aspecto negativo. 

A marcha do nosso desenvolvi­
mento é precisamente a má distribui~ 
ção da renda, particularmente no to­
cante ao salário-mínimo. Aliás, o Go~ 
verno tem reconhecido, apesar de al­
guns Senadores negarem o fato. a 
queda do poder aquisitivo em relação 
ao salário-mínimo. 

O Sr. Eurico Rezende - Permite 
V. Ex.3 um aparte a esta altura? 

O SR. FRANCO MONTORO - Se 
o Presídente permitir ... 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - De acordo com o Regi­
mento Interno, depende de V. Ex.tt, 
pois o seu tempo estâ esgotado hâ 
mais de dez minutos. 

O SR. FRANCO MONTORO - Com 
a permissão do President-e, concedo 
aparte a V. Ex.a com a maior satis­
fação. 

O Sr. Eurico Rezende - Sr. Sena­
dor, as Ultimas palavras de V. Ex.a 
refletem total ausência de sentimento 
nacional. E o pior é que V. Ex.a, im­
plicitamente, aplaudiu um insulto es­
trangeiro jogado sobre a nossa Pá­
tria! 

O SR. FRANCO MONTORO - V. 
Ex.a agora está apelando. Solicito a 
V. Ex. a que não desvie o debate obje­
tivo do nosso problema para acusa­
ções. 

O Sr. Eurico Rezende - Pedi apar­
te a V. Ex.a. V. Ex.a concede ou não 
o aparte'? 

O SR. FRANCO MONTORO - Ape­
nas peço a V. Ex.a que não fuja ao 
debate. 

O Sr. Eurico Rezende - V. Ex.a ci­
tou um conceito que causou alegria, 
estranha e suspeitíssima, a V. Ex.a 

O SR. FRANCO MONTORO - J\ 
alegria foi por conta de V, Ex.a 

O Sr. Eurico Rezende - V, Ex.a 
manifest<Ju euforia ao fazer essa ci­
tação, que corresponde a um julga­
mento profundamente injusto ... 

O SR. FRANCO MONTORO - Qual 
é o auferlômetro de V. Ex.a? 

O Sr. Eurico Rezende - Vou mais 
além. V. Ex.a não tem o apoio dos 
seus próprios colegas de Bancada, 
com esse conceito. O desenvolvimento 
nacional é hoje objeto não apenas da 
curiosidade fascinada do mundo in­
teiro, como também oferecem subsí­
dios valiosos para a solução de pro-
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blemas tormentosos dos países em 
desenvolvimento ou subdesenvDlvidos. 

O SR. FRANCO MONTORO - Esta 
é a tese do Governo V. Ex.a toma 
como verdade o que está sendo dis­
cutido. Se o que V. Ex.o. diz é verdade, 
estã perdendo tempo. 

O Sr. Eurico Rezende - V. Ex. a me 
permite agora terminar o aparte? 
Sou Reitor de Universidade mas não 
quero dar lições a V. Ex.a porque nin­
guém deve Q.ar lições aqui. Ninguém 
PQde ficar numa posição de aluno ou 
de professor, aqui. Estávamos em de­
bate democrático, aliãs, muito bom ... 

O SR. FRANCO MONTORO - Eu 
recebo lições ... 

O Sr. Eurico Rezende - . . . mas 
como não há apoteose sem sombras, 
V. Ex.a, no final, colocou uma som­
bra na sua apoteose oratória. 

O SR. FRANCO MONTORO - V. 
Exa. está colocando sombras, mas es­
tas se desfazem ... 

O Sr. Eurico Rezende - Não quero 
dar lições a ninguém mas V. Ex. 8 faz 
uma confusão primaríssima entre 
produção e produtividade. Produção é 
um fato mateiral. Aprendi isto. A 
produtividade é o adicional da pro­
dução. Eu citava aqui, meus emlnen­
tes Colegas, dois operários que tra­
balham durante uma hora. Um fa­
brica 10 porcas em uma hora e o 
outro, 15. Operou-se, nesta segunda 
hipótese, um adicional de produtivi­
dade. Então, não confunda a marcha 
estugante do produto nacional bruto 
como relação de causa e efeito com 
a produtividade. Porque V. Ex. a, além 
de reconhecer que é difícil fixar índi­
ce de produtividade. há de convir que 
o Governo, através de incentivos fis­
cais, transfere para uma distribuição 
de rendas indiretas grandes parcelas 
dos seus recursos orçamentários e fis­
cais. Não há necessidade de ser pro­
fessor, que não quero ser aqui, repito, 
não se pode ficar no diálogo de alu­
no e professor, mas V. Ex.a está fa­
zendo - acredito que de boa fé, não 
vou dizer que é de má fé - uma con­
fusão tremenda, superavitaríamente 
absurda, entre produção e produtivi­
dade. 

O SR. FRANCO MONTORO -
Quem confundiu foi V. Ex.a 

O Sr. Eurico Rezende- Finalmen~ 
te, com relação a esses vales, V. Ex.a 
disse que grande percentual de tra~ 
balhactores brasileiros não percebe 
sequer o salário-mínimo. V. Ex. a sabe 
que esse problema ê difícil. V. Ex.a é 
a testemunha mais idônea que o Go­
verno tem, porque, Ministro do Tra­
balho, não pôde resolver esse proble­
ma assim tão rapidamente. Faço um 
apelo às jazidas inesgotáveis da pa­
ciência de V. Ex.a O Governo está com 
a orientação certa. O que há ê o se­
guinte: o Governo como que virou 

sociO de alfaiataria. O Brasil está 
crescendo tanto, o c-orpo nacional está 
engordando e crescendo de tal manei­
ra que a roupa está estourando. En­
tão, esse progresso assim surpreen­
dente, que quase a nossa geração não 
viu está surgindo de uma maneira 
estugante, espetacular, colocado já na 
universidade da história como o t•mi­
lagre brasileiro", que está ministran­
do lições para o mundo inteiro. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - A Presidência pede a 
colaboracão do ilustre Orador para 
que se cÚmpra o Regimento Interno, 
terminando o seu discurso. 

O SR. FRANCO MONTORO - Con­
cluirei. Sr. Presidente, respondendo 
ao apatre do Senador Eurico Rezen­
de, que foi concedido depois da con­
sulta à nobre Presidência. Ninguém 
está fazendo confusão entre produção 
e produtividade mas o que não se 
pode é separar conceitos. Para cal­
cular a produtividade. não posso dei­
xar de levar em conta o aumento de 
produção. O que estou sustentando é 
que o Governo deve explicar como 
chegou a isso. ~ve dar a fórmula 
adotada e os dados estatísticos em 
que se inspirou. Ao tempo em que o 
Conselho Nacional de Economia fi­
xava esses indices, eram eles calcula­
dos com base no aumento do produto 
nacional bruto e alguns fatores fun­
damentais, como o aumento da popu­
lação, deduzidos. Tinha-se um índice 
aproximado. O que não se pode expli­
car, eu pelo menos, dentro das· mi­
nhas limitações, não encontro como, 
ê o f a to de, tendo existido um a um en­
to de 45% no produto, o índice de 
produtividade tenha a sua taxa de 
aumento igual a zero. Este é o fato 
fundamental. 

Disse também o nobre Senador que 
citamos oom euforia o título desse 
estudo. Não foi com euforia mas com 
profunda tristeza que citamos o au­
tor, entre muitos outros, a propósito 
da matéria que estamos consultando. 
Não estamos admitindo como certo 
ou errado; estamos discutindo o pro­
blema e apontamos razões, que não 
podem ser contestadas com esta afir­
mação otimista de que a situação é 
a melhor possível, o povo está satis­
feítíssimo, nunca tivemos conjuntura 
semelhante. 

Na realidade, o povo está sofrendo; 
a situação é difícil. 

E' dado bem concreto. não escolhi­
do por nós. Quem estabeleceu a pro­
dutividade com critério fundamental 
foi o Governo, através de lei que atri­
buiu esta competência ao órgão go­
vernamental. 

Com isto, Sr. Presidente, penso que 
ficou patente que o problema merece 
discussão. 

Voltaremos ao debate porque ele 
comporta inúmero.s outros aspectos. 

f 

Mas, está absolutf.mente claro que, 
havendo a redistribuição, ou melhor, 
havendo uma mê. distribuição da 
renda nacional, como foi reconhecido 
por mais de um orador, não estão 
sendo adotadas medidas para sua 
correção. 

Foi lembrada a minha atuação. De­
sejo recordar que, como Ministro, to­
mei a iniciativa da instituição do 
salário-família, que positivamente é 
medida de redistribuição de renda 
nacional. Como esta. esperávamos 
medidas que se tra.duzissem em bene­
fício efetivo para o homem que tra­
balha, e não em promessas para um 
futuro que não se sabe exatamente 
quando chegará. 

São estas as ponderações que que­
riamos fazer, Sr. Presidente, repetin­
do :.quilo com que encerramos as 
nossas considerações: com este de­
bate, pretendemo.s, partindo da De­
mocracia que temos, trabalh9:r por 
aquela Democracia que deseJamos, 
isto é uma Democracia e um desen­
volvíffiento marcados pela justiça so­
cial. (Muito bem! Muito bem! Pal­
mas.) 

O SR. PRESmENTE (Carlos Lin­
denberg) - concedo a palavra ao no­
bre Senador Danton Jobim. 

O SR. BENEIIITO .FERREIRA .­
(Pela ordem.) Sr. Presidente, em VIr­
tude de ter sldo citado nominalmen­
te entendo dever ao Senado uma li­
ge'ira explicação. 

Pediria a V. Ex. a. conceder-me 
oportunidade para uma breve expli­
cação pessoal. 

O SR. PRESI:DENTE (Carlos Lin­
denberg) - V. Ex. a tem lO minl?-tos 
para falar, pela ordem, em exphca­
ção pessoal. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
(Para explicação pessoal. "'"":" Sem re­
visão do oradOJ".) AgradecidO a V. 
Ex.a 

Sr. Presidente, Srs. Senadores. e-m 
verdade, ninguém chega a esta Casa 
sabendo, especialmente aqufles que 
trazem a bagag·em cultural que p~ra 
aqui trouxe S. ~~x.n, de modo especial, 
s. Ex.a o Sr. Senador Franco Monto-
ro. 

Bem sei que aqui não é lugar par_~ 
gracejos, Sr. Presidente, mas, espor­
tivamente, quando S. Ex.a tro';lxe a 
esta Casa aquela fórmula esdruxula, 
como o dPm'Jnstranws. r.~ f .a:~, e r 
aproprjação de taxa de produtlvida­
de, e ao demo·astrar os erros crassos 
daquela fórmula a S. Ex.a, o que 
ocorreu, Sr. P:~esidente? S. Ex.~, por 
certo, temperamental como eu. ma~­
vertidamente, admito, mas de munel­
ra zombeteira, como lembram-se V. 
Ex.as, deu-me um titulo qu" aqui não 
trouxe - o tí·culo de Eennomista. 

Entendi, Sr. Presidente, de revidar. 
E, revidando, intitulei-me, na opor-
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tunidade, não um doutor em Econo­
mia, mas professor de P<>rtuguês, por­
que houve também, naquela ocasião 
justificativa para que, como tal, eu 
me comportasse. Sabern V. Ex.e.s 
muito bem da técnica que aqui vem 
sendo adotada por S. Ex.a o Sr. Se­
nador Franco Montoro. s. Ex.• igno­
ra uma lei imutável, como de resto 
ignora as leis que S. Ex. a. também 
vota nesta Casa, quando isto, evl· 
dentemente, convém aos seus propó­
sltos. 

Mas, ao ignorar a lei imutãvel, Sr. 
Presidente, a lei de causa e efeito, da 
forma como tem feito S. Ex.a, ao 
mostrar-se rebelado todas as vezes 
que perguntamos no pretérito, todas 
vezes que buscamos nessa lei imutã­
vel as causas e o.s efeitos tão danosos 
aos interesses nacionais e ao Pais e, 
de modo especial, ao nosso povo, aí 
então, S. Ex.a se rebela e nos acusa 
de fugirmos do debate. A s. Ex. a é 
permitido, e é dado trazer os sofismas 
mais descabidos, como tem feito rei­
teradas vezes - e para tanto - com­
provar bastaria compulsar os Anais 
desta ca.sa, e verificarmos quantas 
vezes foi afirmado tudo aquilo que 
todos os dados concretos afirmam em 
contrário. 

Sr. Presidente, é a verdade. E esta 
nossa ligeira explicação é para de­
monstrar ao Senado o nosso entendi­
mento. Não poderia eu, que sou tal­
vez o único dos componentes desta 
Casa que não traz título universitá­
rio, que sou talvez o mais desprepa­
rado dos Senadores, ... 

O Sr. Eurico Rezende - Não apoia­
do! 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
. . . eu não poderia de maneira algu­
ma, Sr. Presidente. senão em nome 
da verdade - porque nesta, me per­
nlitam V. Ex.as, sou catedrãtico -
dar lições. 

Não permito, não consinto, porque 
até hoje nesta Casa, ou fora dela. 
não fez prova em contrãrio daquilo 
que tenho aqui trazido de toda~ mi­
nhas afirmações na vida pública ou 
particular. Jamais se fez prova em 
contrário daquilo que tenho susten­
tado em nome da verdade. E nes­
tes termos não revidei senão como 
uma represália à injustiça que S. Ex.a 
cometia, naquela oportunidade, ao 
outorgar-me o título de Economista, 
porque, bem sei, o fez por zombaria. 
Assim como S. Ex. a tem injustiçado 
os UOS'30S economistas, que ai estão 
ensinando, de maneira exuberante. 
que não têm como apropriar a taxa 
de produtividade, como S. Ex.a fez. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
minhas escusas por interromper a 
sessão para esta minha explicacão 
pessoal. Fi-la, sobretudo, em home­
nagem e de maneira especial, pelo 
respeito e pela estima que devo ter, 
e tenho de fato, pelos meus colegas, 

notadamente pela nossa Instituição. 
(Muito bem! Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carl<>s Lin­
denberg) -Concedo a palavra ao no­
bre Senador Antônio Fernandes. 

O SR. ANTôNIO FERNANDES -
<Pronuncia o seguinte discurso.) -
Senhor Presidente, Senhores Sena­
dores, tenho acompanhado, através 
de nossa imprensa e de outras fontes 
de informações, inclusive do Delega­
gado do IBC, em Brasília, o crescente 
entusiasmo com que o Sr. Carlos Al­
berto de Andrade Pinto, Presidente do 
IBC, vem demonstrando sobre o pla~ 
no de revígora.mento e renovação dos 
cafezais brasileiros, salientando a reH 
ceptividade que teve o mesmo, no 
Nordeste, principalmente n.a Ceará, 
em Pernambuco e no meu Estado. 

Tudo isto faz crer que o café vol·· 
tará a ter, na. região nordestina, sua 
importância econômica do passado. 

A Bahia, com suas manchas de ter~ 
ras roxas na Chapada Diamantina e 
no Planalto Baiano, oferece condições 
para um bom planejamento e reagiu 
favoravelmente, ultrapru;sando as ex~ 
pectativas, pois as possibilidades do 
Estado atingirem limites promissores 
na localização, em seu território, de 
áreas da maior potencialidade agrí­
cola, objetivando a exploração racio­
nal da cafeicultura, considerando o 
meio~ambiente como utn dos fatores 
mais importantes, 

Senhor Presidente, Senhores Se­
nadores: 

Através deste pronunciamento, de­
sejo contribuir com subsídios para o 
plano de renovação dos nossos cafe­
zais, confiante na boa receptividade 
pelo que possa representar para a 
economia nacional, de recolocar o 
Brasil, dentre os maiores produtores 
do Mundo. 

A valoriza<;.ão da lavoura cafeeira 
no Nordeste, e especialmente na 
Bahia. ocupa as atenções dos Gover­
nos e do IBC, porque o café, desde 
a colonização do Brasil, vinha sendo 
plantado em áreas impróprias, situa­
das, em sua maioria, ao nível do mar. 

Atualmente, os campos de cultura 
se localizam em terrenos com mais 
de 750 metros de altitude. dentro do 
Programa de valorização e racionall­
zação dos cafezais, executado pelo 
Instituto Brasileiro do Café. 

Para novos investimentos, depois da 
politica de erradicação dos antigos 
cafezais improdutivos, marcados pela 
praga da ferrugem, o IBC há de 
executar um plano de valorização 
dessa cultura básica na economia 
brasileira, ensinando ao agricultor 
como. onde e quando a pé de café 
deve ser plantado; e através da fi­
nanciamento serão definid~ as va­
riedades de sementes ideais para o 
plantio, de acordo com as qualidades 
aconselháveis: para a formação de la-

f 

vouras pro<iutivas e de maior renta­
Oilidade. 

Senhor Presidente, Senhores Se­
nadores: 

Por falta de matéria-prima, em 
conseqüência de fatores pcnderáveis, 
é crítica a situação dos Wrrefadores 
de café, ac11ando-se paralizadas cer­
ca de duzentas fãbricas, das mil e 
oit:::centas montadas no País. 

O Governo do meu Estado está em­
penhado na campanha de recupera­
cão da lavoura cafeeil·a da Bahia. 
Sim, parque é da Bahia pioneira no 
plantio de café, desde a colonização, 
que se abriu o caminho a todas as 
experimentações nesse campo de ati­
vidade e se espraiou em todas as di-. 
reções do território nacional. 

A Secretaria de Agricultura, do meu 
Estado, sob a chefia de seu titular, 
Sr. Raymundo Fonseea, vem exercen· 
do ação direta para que as terras ro­
xas do Planalto baiano e da Chapada 
Diamantina, sejam bem aproveitadas 
por cafezais racionalmente cultivados. 

Técnicos da Secretaria e do IBC 
vêm fazendo levantamentos das ãreas 
adequadas à cafeicultura, já tendo 
incluído, dentro dos melhores pa­
drões, nos estudos já realizados, qua­
renta e dois rnunicipios do interior 
do Estado. 

A soma de esforcos entre técnicos e 
lavradores e autoÍ'idades financeiras 
no meu Estado é o testemunho vivo 
do montante construtivo por excelên­
cia, onde todos os valores se mobi­
lizam para a reconstrução da econo­
mia, na hora exata de sua recupe­
ração, visando o atendimento do mer­
cado de exportação e do consumo in­
terno . 

Os agrônomos, munidos de material 
visual, vêm prestando assistência téc­
nica, percorrendo as regiões escolhi­
das, ensinando aos agricultores, por 
meio de palestras, despertando o in­
teresse para o Programa cuja cam­
panha tem sido bem acolhida. 

O Plano inicial de renovações, pre­
visto para. os anos 71/72, foi total­
mente cumprido, com a cobertura dos 
agrônomos e o apoio dos fazendeiros, 
nos municípios selecionados, colocan­
do a Bahia em condições de merecer 
do IBC estudos especiais no sentido 
de aumentar sua ãrea de plantação. 

No Plano do Governo Federal, em 
promover a plantação de 600 milhões 
de novos cafeeiros nos próximos três 
anos, concedendo empréstimos de 3% 
de juros anuais, com financiamento 
de Cr$ 3,00 por cafeeiro e prazo de 
carência de quatro· anos, necessários 
ao custeio até a primeira colheita, 
oferece boas condições aos agriculto­
res. E, dentro desse Plano e de acordo 
com as regiões compreendidas no zo­
neamento ecológico do meu Estado, 
em concordância com os limites de 

· altitudes estabelecidas, acima de 750 
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metros, o Programa terá como área 
de atração, as seguintes regiões zo­
neadas, no Estado da Bahia: 

1.0 - Vitória da Conquista, co­
mo centro de gravidade dos Mu­
nicípios de Barra do Choça, Boa 
Nova, Caatiba, Cândido Sales, 
Iguaí Itambé, Nova Canaã, Pla­
nalto, Planaltino e Poções: 

2.0 - Jequié, com os Munjcípias 
de Jaguaquara, Lafaiete Couti­
nho, Manoel Vitorino, Maracás, 
Cravolândia, lbicoara, lrajuba, 
Itaji, !taquara, Itiruçu, Nova Ita­
rana, Santa Inês, Ubaíra e Bre­
jões; 

3.0 - Chapada Diamantina, 
composta dos Municípios de Barra 
da Estiva, Bonínal, Abaíra, Len­
çóis, Morro do Chapéu, Mucugê, 
Contendas do Cincorá, laçu, Ira­
maia, Iraquara, Ituaçu, Palmei­
ras, Piatã, Río de Contas, Seabra 
e Utinga. 

Senhor Presidente, Senhores Se­
nadores: 

Dentro dos Municípios acima cita~ 
dos exjstem manchas de terras roxas 
maravilhosas que convidam para uma· 
lavoura promissora no sentido de re­
construir, preservar e aperfeiçoar a 
cafeicultura baiana. 

São manchas de terras que ofere­
cem as melhores condições de clima 
para plantações e cafezais, com re­
cursos naturais renováveís que podem 
ser manejados racionalmente para 
fornecer matéria-prima, durante mui­
tas gerações, ao mercado de consumo 
interno e ajudar na cQmpetíçâo do 
mercado de exportação. {Muito bem! 
Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lln­
denberg) -Concedo a palavra ao no­
bre Senador Guido Mondin. 

O SR. GUIDO MOND!N - (Yro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revi­
são do orador.) Sr. Presidente, quero 
assinalar e o faço também em nome 
dos meus colegas de bancada, S.ena· 
dores Tarso Dutra e Daniel Krieger, 
o transcurso do segundo aniversário 
da revista "Parlamento", que se edi­
ta em Porto Alegre. Creio que todos 
os nobres. colegas a recebem e se a 
recebem a lêem. E, lendo-a, terão 
formado um julgamento, julgamento 
que há de ser unânime, pela excelên­
cia dessa publica(.(ão que se f~z rara, 
porque raros são os pronunciamentos 
em favor do Congresso, ctos políticos. 
dos Partidos. Rara, por exemplo, u'a 
manifestação como a de S. Revma., o 
Cardeal-Arcebispo do Rio Grande do 
3ul, em recente alocução, aqui trans­
~rita em dlscurso pronunciado pelo 
~minente Senador Daniel Rrieger. 

Em outros países - e disso são 
~xemplo os Estados Unidos - existem 
tté organizações de apoio ao Congres­
;o, de estímulo às atividades parla­
nentares, Não se dirá que alhures 

{ 
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também não existam representantes 
do povo que desmereçam do seu man­
dato, mas a maturidade democrãtica, 
inclusive, supõe a sabedoria de dis­
tinguir o joio do trigo e, principal­
mente, qual a quantidade de joio exis­
tente em meio ao trigo e, mais prin­
cipalmente, o cuidado de não gene­
ralizar o ataque quando este ou aque­
le merece crítica, mormente quando 
o mau par]amentar, pela intensidade 
do seu desregramento, realmente com­
promete a instituição que integra. 

A revista '''Parlamento" é uma voz 
amiga que se levanta na terra sulina. 
Sua equipe redatorial é constituída 
de experimentados jornalistas, afeitos 
à vida parlamentar e às lides parti­
dárias. Não é ela composta de polí­
tícos ou de homens de partido, mas 
de profisisonais do jornalismo inten­
samente vinculados à ação política. 
Nada lhes é desconhecido. Conhecem 
o tangível e o intangível, o que se 
passa na ribalta e o que se desenrola 
nos bastidores, porque vivem cada 
passo dessa atribulada atividade, que 
nem por isso deixa de ser arte e ciên­
cia, simplesmente porque o é. 

Há revista "Pa.tlamento" uma ori­
entação e uma tônica. Sua orientacão 
está em di vulgar para uma sociedãde 
por demais alheia à complexa ati­
vidade parlamentar tudo quanto nela 
se desenvolve. Sua tónica é o otimis­
mo construtivo em torno do Poder 
Legislativo, das Assembléias, das Câ­
maras Municipais, da representação 
popular, dos Partidos Políticos da De­
mocracia, enfim. 

O esforço nessa divu1gar;ão tem 
contornos de grandeza e o otimismo 
que se expressa no trabalho dos diri­
gentes da revista e assume um sen­
tido que não se deixará de enfatizar, 
porque não parte de nefelibatas do 
"metier". mas de homens com alta 
segurança do que dizem e fazem. Há 
neles constância e determinação. Sei 
do idealismo com que enfrentam as 
dificuldades para levar avante uma 
publicação de tal natureza. Se vis­
lumbrassem quaiSquer possíveis pro­
ventos, que evidentemente impuLsio­
nam as iniciativas no setor publicitá­
rio. não creio que se atirassem à em­
presa. Mas não foi esse o seu móvel, 
pois desde o primeiro número dese­
nharam-se claras as perspectivas: ha­
via uma missão a cumprir e esta 
missão contava, como conta. com um 
só alimento: a sua fé nos destinos da 
Democracia. 

A revista "Parlamento" está per­
seguindo um luminoso roteiro. preen­
chendo uma lacuna que de há muito 
se fazia sentir. pois ê ela, em forma 
amena. ao mesmo tempo informativa, 
noticiosa e doutrinária. Ela surgiu 
após um periodo em que os politicos 
foram duramente vergastados e nos 
prova que, felizmente. nem todos pen­
sam tão negativamente em torno das 
atividades político-partidárias. 

f 

O que tenho lido no periódico ami­
go me leva a raciociJ.1ar .sobre muitos 
aspectos, particulannente quando 
lembro quanto se quer, na mais mali­
ciosa das referências. reduzir a voca­
ção política à satisfação de ambícões 
ou concluir que tudo rescende a hipo­
crisia, o que é fazer muito pouco do 
caráter brasileiro. f: o mesmo que ad­
mitir que este Pais nito tem idealistas, 
não tem homen.s de espírito público, 
não tem homens capazes de servir à 
Pátria, ma.s apenas uns pobres inte­
resseiros, visando a locupletar-se nos 
cargos conquistados. 

Sofremos hoje, no trato da política, 
pela despreocupação que tivemos sem­
pre ao longo Ie deeênios com tudo 
quanto diz respeito à nossa evolução 
democrática. Refiro -me a uma des­
preocupação pedagógica que se faz 
grave com descuido, quando, não há 
a negar, o mundo se encontra dividido 
em duas filosofias. Quando conhece­
mos o malogro das experiências fas­
cistas e vemos que o todo poderoso 
comunismo apresenta sintomas evi­
dentes de fatal decomposição - por­
que não há regime que subsista con­
tra a natureza do homem - cabe-nos 
concluir, sem esforço, que as soluções 
dos grandes problemas que afligem o 
mundo somente serão encontradas 
pela educação e pelt1 solWarieàaéle na 
liberdade. O regime democrático ofe­
rece todas as condiçi5es de perenidade, 
porque é o único compatível com a 
essência hnutãvel do homem, no re­
conhecimento de tudo o que é natural 
e espontâneo dentro da sociedade hu­
mana. Mas se o ap•~rfeiçoamento de­
mocrático repousa na qua1Jdade dos 
cidadãos, cumpre que se ofereçam 
também condições para a simbiose. 

Há muito que vencer na batalha 
da Democracia. No ::.asa brasileiro, di­
zemo~nos democratas e falamos enfa~ 
ticamente em nossa vocação democrà­
tica. Mas, pergunto. quanto temos 
feito de decisivo na preparação do 
homem para a democracia? O que sói 
acontecer e que dderminamos, pela 
idade ou pela experiência, dar com as 
excelências do regi::ne, mas não raro 
através de confusões, de imagens dis~ 
tor<>ídas e conceitos impróprios. Tew 
mos, como conseqüência. um lamen· 
tável desconhecimento das questões 
que dizem respeite. aos Poderes em 
que se organiza o Estado, ao regime, 
à Constituição, do que não estamos 
fazendo motivos fundamentais para 
que todos tenham ·:onsciência e par­
ticipação efetiva no processo evoluti~ 
vo da democracia. Pelo desconheci­
mento, máxime nas. hora.s de crise. ou 
eclodem as críticas infundadas ou 
tudo se esboroa no desinteresse pelo 
destino das institu!ções. 

Todos nós temes experiência das 
danosas proporçõe.s a quf' chegou a 
campanha contra o Poder Legislativo. 
mesmo partindo df escalões esclareci­
dos, mas alheios à realidade e envol-
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vidos pela distorção. Entretanto, a 
quem serve essa imagem deturpada 
que se faz dos parlamentares? Colhe 
a Naçã.D, porventura, alguma vanta­
gem nessa desfiguração que, final­
mente, em tudo se projeta? Não, po­
sitvamente não. Talvez ao Congresso 
caiba bca parcela de culpa pela in­
compreensão reinante, dado que não 
teve, por muito tempo, maior preo­
cupação com um sistemático escla­
recilnento popular, franco, real, en­
quanto gra.ssava aí fora a campanha 
dos seus incongruentes adversários. 

Contudo, queiramos ou não, os Con­
gressos hão de sempre configurar as 
tendências e o estágio sócio-cultural 
das comunidades que representam. 
Embora em alguma proporção míni­
ma existam áreas de despre-paro po­
pular no exercício do voto, não acei­
tamos mais, hoje, no Brasil, que se 
diga que o povo se engana na escolha 
dos seus representantes. O Congresso 
se constitui pela mão do povo, pela 
sua vontade, pelo seu voto. O Par la~ 
mento é lidiroa expressão popular; 
não poderemos nunca dissociá-lo da 
democracia, o que seria, ao contrário, 
negá-la em seus fundamentos. Nem 
crises circunstanciais, nem exceções 
negativas, fatais em qualquer cole­
giado, argumentarão contra a grande 
razão da presença do Congresso para 
configurar a existência do regime de­
mocrático. 

Todas essas questões, porém, estão 
a reclamar constante divulgação, com 
sentido didático, dando-se expressão 
viva e ativa aos ideais democráticos 
da nacionalidade, porque só aí vin­
garão aqueles conceítos legítimos que 
a verdade impõe. A democracia exi­
ge muitos tributos e não se há de 
aperfeiçoá-la com pessimismos, ainda 
mais quando tantas são as perspecti­
vas que se abrem para QS grandes en­
tendimentos sintonizantes com a nos­
sa maturidade política. 

Asfm, pois, volto a referir-me ao 
segundo aniversário da revista "Par­
lamento", porquanto tem ela concor­
rido de maneira incisiva para o es­
clarecimento da opinião pUblica, na 
criação de um clima de simpatia e 
confiança na ação parlamentar. Abor­
dando aquelas questões sobre as quais 
perfuntoriamente aludi, vem ela cum­
prindo alta missão, num esforçO que 
condensa aquela pedagogia tão ne­
cessária para o exercício da democra­
cia. Daqui desta tribuna sempre fa­
lando em nome dos meus dois com­
panheiros de bancada, vai o meu 
aplauso aos seus brav-os dirigentes, na 
segurança de que não lhes faltará 
apoio para que a sua iniciativa se 
prolongue na busca dos seus grandes 
ideais e dos objetivos que colhem os 
mais nobres sonhos brasileiros. (Mui­
to bem! Muito bem! Palmas prQion­
gadas.) 

O SR. PRESIDENTE <Duarte Filho) 
- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Carlos Lindenberg. 

O SR. CARLOS LINDENBERG 
(Pronuncia D seguinte discurso, sem 
revisão do orador.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, venho à tribuna para 
reverenciar a memória do Dr. Mário 
Correia de Lima, cidadão médico e ho­
mem público há pouco falecido no 
Estado do Espírita Santa. E o faço 
por entender que todos os homens que 
serviram à terra em que nasceram 
ou que a adotaram como sua devem 
ser homenageados, registrando-se nos 
Anais desta Casa não só o seu passa­
mento mas também alguns traços da 
sua vida, quando dedicada ao bem 
público e a seu Estado. 

Mário correia de Lima não era filho 
do Espírito Santo. Nasceu em Minas 
Gerais e foi domicilíar-se no Municí­
pio de Castelo, depois de haver con­
cluído o seu curso de medicina, na 
Faculdade de Medicina de Belo Ho­
rizonte. Pertencia â turma formada 
em 1919 e logo em 1921 escolhia para 
seu domicílio o Município de Castelo, 
no interior do Espírito Santo, onde vi­
veu até há poucos dias, festejando 
ali, em 1969, como decano dos médi­
cos do Estado, as bodas de ouro de 
fonnatura em Medicina. 

Era um homem que pe1a seu cora­
ção, pela sua simplicidade, pelo seu 
lhano trato de todos quantos dele 
precisavam, criou inúmeras amizades, 
não só no Município de Casteb como 
também no Estado do Espírito Santo, 
de tal maneira que não se encontra, 
naquele Município e naquela região, 
uma única pessoa que não tivesse tra­
vado boas relações, que não tivesse 
tido conhecimento com Mário Correia 
de Lima. 

Casou-se com D. Maria da Concei­
ção Monteiro, mais conhecida por D. 
Sinhá, e naquele Município residiu até 
o seu falecimento. Só uma vez trans­
feriu-se para Vitória, quando eleito 
Deputado estadual, depois de haver 
sido convocado pelos seus amigos, para 
ser Prefeito do Município em que vi­
via. Não tiveram filhos, e talvez Deus 
não lho:s desse para que eles criassem 
os filhos dos outros. 

Bem posso falar sobre esta faceta 
da vida do casal, porque, de 1934 até 
há pouco, tinha eu a minha pousada. 
cativa em sua residência. E ali nunca 
encontrei menos de seis moças ou jo­
vens de 6 a 18 e 20 anos, que eram 
filhas da casa e periodicamente, nas 
campanhas políticas, que foram mui­
tas, lá estava eu visitando Mário Cor­
reia de Lima e sendo por ele hospe­
dado. Sempre encontrava outras me­
ninas, porque as mais velhas -ou ti­
nham casado, depois de educadas e 
com boa cultura, para formar os seus 
lares ou tinham voltado à casa pa­
terna como arrimo de familia. Certa 
vez, encontrei também um rapaz, mais 

' 

ou menos da minha altura, preto, e 
que era também um filho da casa E 
o Mário me apresentou o Manoelzi­
nho. Era um imbecil, encontrado nu­
ma das noites em que voltava da pres­
tação de serviços médicos no interior, 
numa noite fria e chuvosa -. tiri­
tanto de frio sem teto onde se aga­
salhar. Mário levou-o para casa e o 
integrou em sua familla. Eu o adver­
ti: com tanta moça em casa, você 
coloca um homem deste tamanho, nes­
ta idade! "Não se incomode", disse 
ele. Já a examinei; nunca terá iOOde 
além de três ou quatro anos, e o com­
portamento de uma criança". E assim 
viveu esse homem, como filho da casa, 
agasalhado com todo o carinho du­
rante seis ou oito anos e, ao falecer, 
o próprio Mário deu-me a noticia com 
lágrimas nos olhos - Manezinho ti­
nha morri do. 

Mas, quando convocado para Depu­
tado estadual eleito, também foi con­
vocado para presidir a Assembléia do 
Espírito Santo. Só nessa época ele se 
transferiu para Vitória com a sua 
esposa e duas das filhas de criação, 
porque as outras continuaram em sua 
casa, em Castelo, para terminar os 
estudos. 

Mas, para também dizer da simp:i­
cidade do homem que era, austero, 
correto, digno e honrado, certa vez o 
encontrei muito triste; perguntei o 
porquê e ele me respOndeu que um 
dos seus cachorros havia desapareci­
do. O casal se transferia para Vitória 
com as duas filhas e seis dos seus 
onze cachorros. 

No dia seguinte, cedo, entrava eu 
num dos cafés da praça :principal de 
Vitória e numa mesa, rodeado por 
muita gente. estava Mário Lima f:en­
tado com uma cachorro na cadeira 
ao lado e ele dando pão molhado no 
leite para o animal comer. Estava sa­
tisfeito e alegre porque tinha reapare­
cido o seu cão de estimação. Em sua 
casa - contei uma vez - existiam 
onze cachorros, todos vira~latas que 
ele encontrava na rua, doentes, e te­
va v a para casa para a sua criação . 
Eram assim Mário Lima e O, Sinhá. 

Como médico. conhecia toda gente, 
assistia toda gente naquele interior e 
por isso tinha o seu grande prestígio, 
chamado para a politica, não pôde 
resistir à tentação, como todo médica 
do interior que se preza·, como diria 
o nosso eminente Senador Ruy San­
tos. 

Também atraido pela política. quis 
prestar serviços ao seu municipio, à 
sua terra, terra que adotou livre e 
espontaneamente. E lhe soube ser de­
dicad(\, sério, digno, correto. Mas, 
Mauro Lima era um homem cuja sim­
patia, cujas características o creden­
ciavam como uma pessoa que desper­
tava em todos aquela alegria de viver 
e de querer bem ao próximo, prestan­
do à população da região do municí-

' ' 
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pio de Castelo e ao povo do Espírito 
Santo relevantes serviços como cida­
dão, como médico, como po}jtjco, ten­
do por várias vezes, com{\ Presidente 
da Assembléia, assumindo o governo 
do Estado em substituição ao então 
governador João Punaro Bley. 

P€rtencia ao Partido Social Demn­
crático, ao qual foi leal até os .seus 
últimos instantes. Por tudo isso é que 
eu. nesta tarde, quero registrar nos 
anais da Casa este preito de homena­
gem e de reverência à memória da­
quele homem que foi extremamente 
bom, digno e corret<\, não só nas suas 
relações particulares mas também co­
mo político, como médico, como Presi­
dente cta ASsembléia e eventualmente 
como Governador do Estado. Deixou 
em Castelo 0utros dois irmãos, tam~ 
bém médicos, que o substituem na 
açáo missionária a que se impôs, du­
rante mais de 50 anos. 

Com estas palavra.s, quero deixar 
aqui consignada. não só minha revew 
rêncJa à memória de Mário Correia 
de Lima, como também as saudades 
intensas que vão no meu coração. 
(Muito bem!). 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
- Tem a palavra o nobre Senador 
Adalberw Sena. 

O SR. ADALBERTO SENA - (Pro­
nuncia o seguinte discurso.) Sr. Pre­
sidente, vez que não temos o direito 
de dirigir requerimento de informa­
ções aos órgãos executivos, tomei a 
deliberação de endereçar um apelo ao 
Sr. Governador do Distrito Federal 
no sentido de considerar a situação 
em que se encontram os professores 
contratados da nossa Capital. Até ho­
je esses profess0res não tiveram, como 
os outros, seus vencimentos reajus­
tados no último ano. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Se­
nado da República detém, por !orça 
da Con.stituição, em diversos de seus 
itens, missões e encargos específicos 
quanto a(l.S problemas e à adminis­
tração do Distrito Federal, pela nãow 
existência de Câmara Municipal em 
Brasília - ao contrário do que ocor­
ria na Guanabara, quando era sede 
da Capital da R.epública. E não pode­
mos nos descuidar desse aspecto da 
obrigação da Câmara Alta na vida 
nacional. 

1\:!m<'S acompanhado neste Plená­
rio e nas Comissões assuntos de rele­
vo e urgência, mas sinto que falta 
maior participação, melhor esclareci­
menta em problemas que atingem e 
angustiam largos setores da popula­
ção de Brasília. 

Por diversas veres tenho recebido 
consultas e apelos de servidores das 
diversas Fundações do complexo 
administrativo do Distrito Federal, 
sofrendo os efeitos de um congela­
mento de salários que não sabem in-

formar de onde vem, nem quais seus 
motivos - mas que existe de fato. 

Desde maio do ano passado, (1.8 sa­
lários dos contratados pelas Funda­
ções não sofrem reajuste - e isso 
cria inclusive uma discriminação in­
compreensível, pois que os «enqua­
drados" gozam o aumenta desde 1.0 

de março últim0. Isso, Sr. Presidente, 
chega a ser paradoxal, quando com­
paramos um exemplo que se sobres­
sai: duas professoras primárias, tra­
balhando na mesma escola, em salas 
vizinhas, com as mesmas obrigações 
e responsabilidades e com o mesmo 
idealismo - só se diferenciam quan­
to ao salário, porque uma - a "en­
quadrada" - já recebe salário mais 
condigno, enquanto a outra ainda tem 
de continuar vivendo com os níveis 
de vencimentos fixados há mais de 
um ano. 

Não trato, Sr. Presidente, de política 
.salarial, trato neste momento de um 
pro.blema humano. Não faço nesta 
ocasião nenhuma crítica - apenas 
interpreto a perplexidade dos funcío· 
nários das Fundações, que sofrem no 
própria orçamento, na carne e no fei· 
jáo-com-arroz, o impacto do custo~ 
de-vida sem que em seus vencimentos 
tenha havido qualquer melhoria, e 
nisso creio sejam eles praticamente os 
únicos na administração pública: não 
receberam o aumento relativo a 1972. 
Não desconheço as dificuldades finan­
ceiras que vive o Governo do Distrito 
Federal - mas is.to não é motivf\ que 
justifique o esquecimento do grupo de 
servidores que constitui a própria 
essência· da administração local. 

Como Vice-Presidente da Comissão 
do Distrito Federal, como admirador 
da Capital da República e c0mo bra­
siJejro que sente os problemas de seu 
povo, dirijo um apelo ao Governador 
Hélio Prates da Silveira, para que se 
empenhe no sentido da correção, seja 
qual for a causa ou a procedência, 
dessa anomalia que destoa d0 quadro 
de trabalho imposto a Brasília pela 
dinâmíca atuação de sua equipe. Que, 
pelo menos, sejam os funcionários das 
Fundações cientificados dos proble­
mas que estão acarretand() o conge­
lamento de oous venciment0S - e 
que esses empec.Hhos sejam supera­
dos logo, pagando-se o justo, o devido 
aos que constróem a estrutura defi­
nitiva do Distrito Federal. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Pre~ 
si dente. <Muito bem!) 

Adalberto Sena. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
- Tem a palavra o nobre Senador 
Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -
<Pronuncia o seguinte discurso.) Sr. 
Presidente, .Srs. Senadores, em 5 de 
abril de 1962, ocupava eu a tribuna da 
Câmara dos Deputados para fazer 
um apelo ao Ministro da Fazenda e ao 

Presidente do Banco do Brasil de en­
tão, Srs. Walter Moreira Salles e Ney 
Galvão, a fim de que instalassem uma 
agência do Banco do Brasil em Tobias 
Barreto, um dos mais prósperos mu­
nicípios de Sergipe. Salientava então 
que aquela Cidade vinha "experimen­
tando rápido processo de desenvolvi­
mento em todas as suas atívídadesH 
graças "aos esforços do Prefeito João 
Valeriano dos santcs", que realizara 
meticuloso estudo que demostrou ser 
a medida não só de todo cabível, como 
também necessária ao processo de 
desenvolvimento registrado em Tobias 
Barreto. 

Desde então iniciamos uma luta 
incessante, renovando com persistên­
cia nossos apelos aos sucessivos diri­
gentes do Banco do Brasil, com o fir­
me propósito de obtermos a instalação 
em Tobias Barreto de uma agência do 
nosso principal estabelecimento de 
crédito. 

Infelizmente não alcancarnos de 
imediato o que pre1;endíam0s. Suces­
sivas crises se abateram sobre o 
País, até que eclodiu, em 1964, a Re­
volução que salvaria o Brasil da si­
tuação caótica a que chegara. Por 
outro lado, bem sabemos que o aten­
dimento de solicitações como a que 
víamos fazendo, demanda estudos 
complexos e demorados. Daí, inclusi­
ve, a persistência c.om que, inclusive 
quando ainda a frente do G<lverno 
do Estado, reivindicamos sempre a 
instalação de uma Agência do Banco 
do Brasil em Tobias Barreto, conforme 
pretensão expressa :naquela epoca pelo 
Prefeito João Valeriano dos Santos. 
As dificuldades do problema jamais 
nos levaram ao de·sânimo. Muito ao 
contrário, mais nos impunha ânimo 
forte e seguro. 

No atual Governo prosseguimos em 
nosso esforço, que sempre correspon­
deu ao sentimento do povo de Tobias 
Barreto. Daí a satisfação que tivemos 
ao ter conhecimento de que o Gover­
no Paulo Barreto de Menezes também 
apoiará a nossa velha e justa preten­
são. 

Eis que, na sessiio que reaUzou no 
dia 3 de julho pz.s.sado, o Conselho 
Monetário Nacional autorizou o Banco 
do Brasil a ínstalar a agência de To­
bias Barreto. Mais de dez anos depois, 
torna-se vitoriosa naquele Conselho 
a causa que sustentamos todo esse 
tempo. Para ela pedíramos, anos 
atrás, o apoio do ex:-Diretor do Banco 
do Brasll, Dr. Ivan Macedo Mello, 
iJustre sergipano que ocupou uma 
das diretorias daquele estabelecímento 
de crédito. 

Eis porque, Sr. Presidente, náo po­
díamos deixar de expressar desta tri .. 
buna, nosso regozi; o pela decisão ado-­
tada no dia 3 de : ulho pelo Conselho 
Monetário Nacional. E, ao mesmo 
tempo, expressar os agradecimentos, 
nosso e de todo o povo de Tobia.s 
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Barreto, ao ilustre presidente NestDr 
Jost, que tanto tem dinamizado a 
ação do Banco do Brasil ern todo o 
País, inclusive, no Exterior. Não po­
díamos, também, deixar de manifes­
tar, de público, nosso reconhecimento 
ao Dr. CamUo Calazans, atual Diretor 
do Banco do Brasil pata a região do 
Nordeste, ilustre sergipano a cuja de­
dicação e excepcional capacidade de 
trabalho o Nordeste e Sergipe muito 
devem. 

Maior é a razão de nossa satisfação, 
Sr. Presidente, pela feliz coincidência 
de que o atual Prefeito de Tobias 
Barreto é o mesmo Sr. João Valeriano 
dos Santos, que já em 1962 se em­
penhava na luta por uma reivindica­
ção que agora verá atendida. Os es­
forc:tos realizados, a persistência com 
que mantivemos, durante tantos anos, 
nosso objetivo, enfim todo o trabalho 
por ele empreendido e que sempre 
apoiamos na Câmara, no Governo do 
Estado e nesta Casa, estará finalmen­
t-e amplamente recompensado, pois a 
agência a ser agora instalada em 
Tobias Barreto será importante con­
tribuição para novo surto de desen­
volvimento daquela região. 

Congratulando-nos com o ilustre 
Prefeito de Tobias Barreto, Sr. João 
Valeriano dos Santos, e com toda a 
população daquele Município, torna­
mos parte integrante deste nosso 
discurso, aquele que proferimos na 
Câmara, publicado à.>l )láginas 1354 do 
"Diário do Congresso Nacional", Secão 
I, de 6 de abril de 1962, que marcá o 
início da longa e obstinada luta que 
desenvolvemos e que agora se torna 
uma auspiciosa realidade, não apenas 
para Tobias B.arreto e sua laboriosa 
gente, mas pelos seus reflexos para 
OOdo o Estado de Sergipe! <Muito 
bem! L\'luito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR LOURIVAL BAPTIS­
TA EM SEU DISCURSO: 
O SR. LOURIVAL BAPTISTA- (Lê 

a seguinte comunicação.) Sr. Pre­
sidente, Srs. Deputados, nossa palavra 
hoje, nesta tribuna, se dirigirá à con­
sideração do eminente Ministro da 
Fazenda, Sr. Walter Moreira Salles, e 
do Presidente do Banco do Brasil, Sr. 
Ney Galvão. Um dos mais prósperos 
municipios do Estado de Sergipe é 
Tobías Barreto, que vem experimen­
tando rápido processo de de.senvolvi~ 
menta em todas as suas atividades 
econômicas. Cidade localizada nas 
fronteiras com a Bahia, recebeu há 
quatro meses a energia de Paulo 
Afonso, graças aos esforços do operoso 
Prefeito João Valeriano dos Santos. 
Com tal crescimento, depois de um 
estudo meticuloso resolvemos dirigtr 
um apelo e aqueles dois ilustres diri­
gentes da política econômica do país 
no sentido de que estudem e mandem 
providenciar, o quanto antes a iru:;ta­
lação de uma agência do Banco do 

Brasil em Tobias Barreto. Pela sua 
população, pela sua produção agrícola 
e pela força de sua pecuária, pelo seu 
desejo manifesto de aproveitar ma­
téria-prima no sentido de industria­
lização em sua área, este é um dos 
municípios que carecem desta inicia­
tiva no menor espaço de tempo pos­
sível. 

Temos certeza de que nosso apelo 
nesta hora, será ouvido pelo Ministro 
da Fazenda e pelo Presidente do Ban- · 
co do Brasil, homens voltados para 
as necessidades das diversas regiões 
brasileiras. O que Tobias Barreto pede 
é um instrumento em que possa vir a 
ter regime bancário próximo das ati­
vidades produtivas. Não se pede fa­
vores ou concessóes especiais, o que 
se quer é certa comodidade para a 
feitura dos negócios e mais tranqüi­
lidade para os que labutam nos di­
versos setores da agriculutra, da pe­
cuária e da indústria, evitando-se 
viagens a outras cidades, tempos de 
espera e outros problemas. Esperamos 
contar com o apoio do Ministro da 
Fazenda e do Presidente do Banco do 
Brasil para está importante iniciativa 
que se constitui hoje na maior rei­
vindicação do laborioso povo de To­
bias Barreto. 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem.) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
~ Concedo a palavra ao Sr. Senador 
Wilson Campos, representante de 
Pernambuco. 

O SR. WILSON CAMPOS - (Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Se­
nhor Presidente. Senhores Senadores, 
o Ano do Sesquicentenário tem sido, 
até agora, uma permanente demons­
tração de júbilo cívico, em que a mo­
cidade das escolas, dos colégios e das 
academias se disputa, em concursos 
os mais diversos, verdadeiras marato­
nas intelectuais a mais brilhante co­
memoração, em que os desportistas se 
aprimoram. em memoráv-eis campeo­
natos, por afirmar o progresso nacio­
nal nas colnpeth;.óes atléticas; em que 
tanto as universidades como os sodalí­
cios histórices e literãrios promovem 
concursos, com a participação das 
classe-s empresariais, para premiar 
trabalhos dignos de figurar em nossas 
bibliotecas, alusivos a nossa Indepen­
dência. 

Estão o Governo e o povo irmana­
dos numa inequívoca demonstração 
de patriotismo, mantendo acesa aque­
la chama cívica que surgiu no Ipiran­
ga a{l ecoar o grito varonil de Pedro 
I, no episódio da nossa Independên­
cia política, antes como a voz unisse­
na de duas pátrias, igualadas no sen­
timento de ~ual formação, do que 
como anseio de separação. 

Se o Brasil, antes, abrigara D. João 
VI, dando-lhe ensejo de revelar, aqui, 
as qualidades de estadista que Portu-

gal ainda lhe não conhecera, tivemos 
a ventura de conquistar-lhe o filho 
para a grande causa, justamente por­
qu-e o nosso primeiro Imperador sen­
tia, em sua vocar;ão que a hostilidade 
brasileira alimentara, que no Brasil 
haveriam de frutificar aquelas semen­
tes de lusitanidade, que a língua, a 
religião e o direito português semea­
ram, nestas plagas, para honra dos 
portugueses e glória dos brasileiros. 

O jovem príncipe, ao pronunciar o 
famoso "Fico", exteriorizara todo o 
seu sentimento de brasilidade, com 
as ardentias do temperamento lusi~a.­
no; e, logo que sentiu suficiente a 
capacidade dos nossos estadistas para 
sustentar a auto-determinação do 
País, também soube despedir-se, aqui 
deixando o filho, brasileiro de nasci­
mento, para continuar-lhe a hierar­
quia e conduzir os destinos da nação 
que aprendera a amar, gloriando-se 
nela e seguro do seu poderooo destino. 

Se os portugueses residentes no Bra­
sil - diria merhor os luso-brasileiros, 
pelas recentes decisões da dupla na­
cionalidade, em fecundo exemplo ao 
mundo - têm participado desses fes­
tejos com o maior entusiasmo cívico, 
não é menos certo que muitos, em 
Portugal, desejariam vir, este ano, co­
mungar com o Brasil nas comemora­
ções do Sesquicentenário da nossa In­
dependência. 

Em recente viagem àquele país. ou­
vi, durante uma semana de perma­
nência, de quantos conheci, a teste­
munhar-me o carinho da hospítalida­
de lusitana, a manifestação desse de­
sejo, que tanto me comoveu e orgu­
lhou. 

Aproxima-se o mês de setembro, 
quando tais festejos chegarão ao cli­
max, em todas as cidades brasileiras. 
Seria o momento de convidar a essa 
comunhão cívica, nas praças e nas 
ruas, nos educandários e nos centros 
d.e cultura, nos quartéis e nas igrejas, 
figuras representativas de Portugal, 
dos seus educandários, dos seus sindi­
catos, das suas casas legislativas os 
intelectuais, os estudantes, os traba­
lhadores. os nossos irmãos portugue­
ses. 

, Por isso mesmo, seguros de que esse 
e o desejo do Governo e do povo, en­
dereçamos um apelo ao Governo de 
Portugal e à Transportes Aéreos Por­
tugueses - a famosa TAP - que leva 
aos mais longínquos rincões a bandei­
ra de Portugal, no sentido de patro­
cinarem a viagem, ao nosso País de 
uma delegação das classes repreSen­
tativas da gente lusitana, para parti­
cipação pessoal nessas comemorações, 
na Semana da Pátria. 

P.oderia parecer que o pedido chega 
mmto em cima da hora. Mas é que lá, 
entre as crianças, os estudantes os 
intelectuais, os trabalhadores, os Par­
lamentares e homens de Governo, tão 
forte se manifesta essa adesão às co-
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memorações do Sesquicentenário da 
nossa Independência, que as próprias 
instituições particulares, as classes 
empresariais e os institutos mais re­
presentativos do Pais irmão responde­
riam, imediatamente. a essa convoca­
c;ão, superando quaisquer desencon­
tros de um chamamento apressado. 

Tenho certeza de que o Engenheiro 
Vaz Pinto, presidente da TAP, com a 
capacidade de organização, o despren­
dimento cívico e a estima que vota ao 
Brasil, encontrará meios para essa rá­
pida mobilização e, quanto a nós, ha­
veremos de oferecer. aos estimados 
convidados, uma casa luso-brasileira. 
com certeza, com a hospitalidade que 
eles nos ensinaram. 

Sabemos que a Transportes Aéreos 
Portugueses adquiriu. recentemente, 
dois modernos aviões do tipo 747, de~ 
nominado p~pularmente "JUMBO". 

Prestando uma homenagem à nossa 
Pãtria, batisou a TAP uma das aero~ 
naves com o nome de "Brasil". em so­
lenidade ocorrida em maio próximo 
passado, ao comemorar mais um ani­
versário de suas atividades. Nessa ho­
menagem coube destacado lugar ao 
nosso Estado. convidado que foJ o Go­
vernador de Pernambuco, Doutor 
Eraldo Gueiros Leite, a visitar Lisboa, 
a fim de paraninfar, solenemente, a 
cerimônia do batismo daquele avião. 

Temos certeza de que. conhecendo a 
nossa sugestão. o Doutor Vaz Pinto 
envidará esforços. junto ao Governo 
português e na sua empresa no senti­
do de que a delegação por nós sugeri­
da esteja conosco na ''Semana da Pá­
tria". 

Neste ensejo apelamos às autorida­
des brasileiras para que, caso encam­
patla a nossa sugestão pelas autorida­
des portuguesas e pela TAP, se houver 
solicitação de acolhimento dessa dele­
gação ao Brasil. todas as facilidades 
lhe sejam concedidas. 

Gostaríamos. finalmente. que. ao es­
colher o avião para essa viagem ao 
Brasil, a TAP não esquecesse o "Jum­
bo", que recebeu o nome de "Portu­
gal". coroando, assim, com maior bri­
lhantismo. a participação da brava 
gente lusitana nos festejos comemora­
tivos do Sesquicentenário da Indepen­
dência do Brasil. (Muito bem! Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
- Conc·edo a palavra ao nobre Sena­
dor Antonio Carlos. representante do 
Estado de Santana Catarina. 

O SR. ANTONIO CARLOS - (Pro­
nuncia o seguinte discurso, sem revi­
são do orador.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores. a Imprensa brasileira, as 
estacões de rádio e emissoras d·e tele­
visãO deram conhecimento ao País da 

calamidade que se vem abatendo so­
bre várias regiões do Estado de Santa 
Catarina. 

Prolongadas chuvas nos vales dos 
rios Chapecó, do Peixe e ltaj aí provo­
caram cheias de proporções extraor­
dinárias, que estão a preocupar os re­
presentantes catarinenses no Congres­
so Nacional e a trazer o maJores pre­
juizos de ordem material às laborio­
sas populações que habitam aquelas 
regiões de meu Estado. 

Hoje, Sr. Presidente, graças à gen­
tileza do "Jornal de Santa Catarina", 
da cidade de Blumenau, recebi, em 
sintese, um quadro da situação criada 
pelas cheias dos Rios Itajaí, do P-eixe 
e Chapecó. 

Diz o despacho que me chegou, há 
poucos momentos, às mãos, que noVa­
le do Itajai. na cidade de Blumenau, 
mais de mil casas foram atingidas 
pelo transbordamento do Río Itajaí­
Açu que, inclusive. inundou a Aveni­
da Beira-Rio, via. urbana que se situa 
à margem direita do Rio Itajaí, na­
quela cidade. 

O Exército, as autoridades estaduais 
e municipais têm procurado manter a 
situação sob controle, naquela grande 
cidade do Vale do Itajaí. Já se iniciou 

-a vacinação antitífica. As principais 
ruas da cidade de Blumenau estãD 
alagadas, o que dificulta a circulação 
no centro e na periferia. Por outro 
meio, tlve a informação de que as es­
colas suspenderam as aulas. 

Na Cjdade de Rio do Sul. no Alto 
Vale do Itajaí, os bairros de Mata~ 
douro e Canoas foram duramente 
atingidos. As cidades de Rio do Oeste 
e Agronômica estão totalmente iso­
ladas. A água invadiu essas duas ci~ 
dades. A cidade de Taió está com o 
seu acesso à BR-470 muito prejudi­
cado. Estão trafegando apenas ca­
minhões e ônibus. No Vale do Rio 
Itajaí-Mirim, principal afluente do 
Rio Itajaí-Açu. a situação não é dl­
versa. A cidade de Brusque está sem 
condições de comunicaçóes rod1vii­
rias. Todas as estradas estão blo­
queadas. O mesmo oeorre com a li­
gação Blumenau-Itajai, estrada es­
tadual pavimentada, a SC-23. Aí, 
também só é possível o tráfego de 
caminhões e ônibus em condições 
muito difíceis pois a água invadiu a 
SC-23, na altura da Cidade de Ilho­
ta, com um níwl de cerca de 40 
centimetros acima d<J piso da estra­
da. 

Esta, Sr. Presidente, em sintese, a 
situação no Vale do ltajaí. 

Hoje. as águas continuam subin­
do. 

No Vale do Rio do Peixe, onõe se 
situam as cidades de Caçador. Rio 
das Antas, Videira, Tangará, Ibicaré, 

Joaçaba, Herval do Deste, Herval Ve­
lho, Capinzal, Ouro, Lacerdópolis, Pi­
ratuba e Ipira a cidade mais aingida 
foi Videira, com mais de mil pessoas 
desabrigadas, reco:hidas a prédios 
públicos; trinta cas:?..s arrastadas Dela 
corrente das águas que transborda­
ram do leito do :R.io do Peixe. As 
cidades de Caçador, Joaçaba, além 
de outras cidades menores - Tan­
gará, Rio das Anta.s - também fo­
ram atingidas. Os maiores prejnizos 
se situam na zona ':'llral. nas lavouras 
da região. 

A informação que recebi diz ainda 
que uma Comissão da Superintendên­
cia do Desenvolvimento da Re:gíão 
Sul do Brasil e do Governo diJ Es­
tado estuda a extensão dos prejnizos. 
Os jDrnais ainda noticiaram, Sr. Pre­
sidente, e de fato houve, grat'e.s pre­
juízos na região do Vale do Rio Cha­
pecó e de seu afluente, Rio Chapeco­
zinho, tendo sido atingida a cidade 
de Chapecó e seu.s arredores. 

Grande cheia ameaca também as 
populações ribeirinhas do Uruguai, 
inclusive parte da ponte em cons­
trução no passo 13<:1Yo En, via mais 
importante para o intercâmbio social 
e econórnico com o Estado do Rio 
Grande do Sul, f<Ji levada pela cor­
renteza desse rio. 

Esses elementos, certamente. são 
suficientes para que o Senado pcs~a 
conhecer da extensão da calamidade 
que se abate sobre Santa Ca.tarlna. 

O sistema hldrográfíco do Estado 
Que tenho a honra de Representar 
nesta Casa é. sem dúvida, em cir­
cunstância normais, uma bêncão de 
Deus. É Santa Catarina cortada por 
rios que correm para a Bacía Atlân­
tica e outros que deságuam na Bacia 
do Rio Uruguai e, ainda, alguns que 
são tributários da Bacia do Rio Pa­
raná através do Rio Iguaçú. Esse sis­
tema faz com que a agricultura em 
nosso Estado, só em condições excep­
cionais, sofra problemas decorrentes 
de estiagens. De outro lado. contudo, 
es.'>e sistema hidrográfico, caprichoso 
e de oextraordinária valia para o de­
senvolvimento de nessas ativ\datles 
econômicas, em períodos prolon~ados 
de chuva se transforma em uma 
grande ameaça. A nossa história tem 
inúmeras páginas que registram ca­
lamidades decorrentes de enchentes. 

A cidade de Hlumenau, dois anos 
após a sua fundação pelo Dr. Her­
mann Bruna Otto, professor univer­
sitário que deíxjm a Alemanha para 
levantar, nas selvas do sul do Brasil, 
um pólo de civilização e desenvolvi­
mento; dois anos após a funàas;ão, 
foi castigada ~Jr uma violentíssima 
enchente. Só a perseverança, o e.'ipí­
rito de decisão e a coragem dD Dr. 
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Blumenau e seus companheiros é que 
tornaram possível o prosseguimento 
.daquela obra pioneira- hoje orgulho 
do Brasil. 

Ao fim do século XIX, exatamente 
em 1893, uma terrível enchente asso­
lou todo o Vale do Itajaí e à m~dida 
que as terras do Vale e de seus tri­
butários foram sendo ocupadas, que 
se fizeram o desmatamento para .as 
plantações, as edifícações, ep.fím, para 
que se efetivasse a ocupaçao da ter­
ra, os tributários do Rio Itajaí-Açu 
passaram a ter regime torrencial e 
aquelas enchentes que apenas se ve­
rificavam quando o período de chuvas 
era muito prolongado e a precipitação 
pluviométrica muito violenta, passa­
·ram a se amiudar e as. chuvas menos 
prolongadas e menos violentas cor­
respondem sempre, depois da oc.uJ?a­
cão das terras do Vale do ItaJ&l e 
Seus tributários, a enchentes calami­
tosas. Depois que fui eleito Deputado 
Federal, depois que o povo de Santa 
Catarina me escolheu seu represen­
tante no COngresso Nacional, lem­
bro-me de que inúmeras vezes ocupei 
a tribuna do Congresso, desta e da 
outra Casa, para dar notícias como 
esta que hoje estou transmitindo ao 
S•nado da República. 

Em 1957, a região do Vale do ltajai 
sofreu o castigo de uma grande en­
chente. Apresentei, então, um projeto 
de lei, autorizando o P.oder Executivo 
a abrir um crédito de três milhões de 
cruzeiros - três mil cruzeiros nov()s 
~ para atender parte dos prejuízos 
causados por aquele fenômeno. Esse 
projeto foi ao Senado e, aqui nesta 
Casa, pelo trabalho do saudoso Se­
nador Francisco Benjamin Galotti, 
foi ampliado e todos os municipios 
atingidos pela enchente foram então 
contemplados. A enchente de 57 cas­
tigou principalmente o baixo Vale do 
Itajaí e o vale do Rio Tijucas. 

Em 1961, ao inicio do governo do 
nosso eminêmte colega Senador Celso 
Ramos, voltaram as enchentes a pro­
var a capacidade de trabalho e o es­
pírito de coragem do povo catarinen­
se. Lembro-lD.e que S. Ex.a sobrevoou 
a região Msolada, em helicóptero, 
para conhecer os efeitos das cheias. 
o Estado teve então que atender a 
inúmeras famílias que estavam iso­
ladas em suas casas e já em perigo 
de vida, pois estas casas estavam na 
iminência de ser levadas pela força 
da água. 

Naquela ocasião, o Gcwerno federal 
atendeu o E;,tado de Santa Catarina 
com auxílios da ordem de 200 mil cru­
zeiros novos, em duas parcelas de 100 
mil. 

No inverno de 1965, o fenômeno 
voltou a se manifestar, e aí em cará-

ter geraL Realizava eu a campanha 
para o Governo d(\ Estado de Santa 
Catarina, candidaW que era àquele 
posto pela extinta União Democráti­
ca NacionaL Estou bem recordado que 
com compromissos no Município ~e 
Chapecó, ainda quando as chuvas nao 
tinham atingid{\ o apogeu, tentei des­
locar-me da cidade de Itajai para o 
extremo oeste do Estado. A viagem 
foi interrompida no Município de La­
ges e ocorreu até um fato curioso. O 
candidato a Prefeito do partido ad­
versário aguardava também um aviãn 
que deveria chegar de Florianópolis. 
Quando cheguei ao aeroporto de Law 
ges, a cidade estava debaixo de mn 
violentíssimo temporal. A única pes~ 
soa que estava no aeroporto era o 
candidato a Prefeito d0 partido ad~ 
versário. Ele gentilmente perguntou 
se eu aceitaria ir no seu carro, mes­
mo exibindo propaganda contra a. 
minha candidatura. Aceitei aquele 
generoso gesto e, no dia seguinte, pe~ 
la manhã, tentei buscar, via aérea. 
Chapecó. Mas, na altura do Vale do 
Rio do Peixe, as condições meteor0Ió~ 
gicas eram de tal ordem que tivemos 
de tentar o aeroporto de Porto União. 

Não conseguimos descer em Porto 
União e fomos a Curitiba. Só três 
dias depois é que pude atingir a ci­
dade de Chapecó. 

o fenômeno foi extremamente vio­
lento em 1965, atingindo todas as re­
giões de Santa Catarina banhadas 
por grandes rios. O Governo Federal 
compareceu, auxiliando o Estado com 
600 mil cruzeiros noV{tS para a re­
construção das obras públicas que ti­
nham sido destruídas pelas enchen­
tes. Aqui vale uma observação: o Es­
tad() de Santa Catarina conta com 
197 municípios e uma população de 
2.910.000 habitantes, muito bem dis­
tribuída por esses 197 municípios, pois 
que a nossa Capital, que é a maiN 
concentração humana do Estado, não 
tem ainda 200 mil habitantes, e as 
outras cidades maiores: Lages, Join­
ville, Blumenau, Criciúma. Tubarão e 
Itajaí ainda não atingiram 100 mil 
habitantes, ou se atingiram, estão em 
tomo desta cifra -, essa boa distri­
buicão e a presença de tantos cen­
tros urban(IS, ainda que pequenos, to­
davia, faz com que tenhamos uma 
rede de estradas de rúdagem muito 
extensa e singulares problemas de cir­
culação de riqueza. Em 1965, a rede 
de estradas de rodagem de Santa Ca­
tarina somava 35 mil quilômetros, es­
tradas federais, estaduais e munici­
pais. Hoje, deve ir bastante além. 

O número de obras tl'arte, de tre­
chos de estradas que uma enchent'e 
das proporções desta que está se ve­
rificando em nosso Estad<', no Vale do 
Itajai, no Vale do Rio do Peixe, no 
Vale de Chapecó, destrói é, simples­
mente, impressionante. 

O Governo Estadual tem de, ime­
diatamente, iniciar um programa de 
emergência - prejudicando assim seu 
programa administrativo, o seu plano 
de governo - para restabelecer a cir­
culação da riqueza; para impedir que 
as safras agrícolas se percam; para 
enfim fazer c0m que o Estado possa 
retomar seu ritmo de trabalho e re­
cuperar o ritmo perdido com as con~ 
seqüências da enchente. 

Em 1969, o fenômeno foi localizado 
no Sul do Estado e a cidade ma~ 
atingida foi a de Lauro Müller. Ti­
vemos, inclusive, de lamentar algu­
mas mortes na cidade de Laur{\ Mül­
ler, quando da enchente de 1969. 

O Governo Federal também acorreu 
ern auxilio daquele município e dos 
municípios vizinhos, abrindo um cré­
dito extraordinario de Cr$ 500.000,00. 

O Sr. Lourival Baptista - Permite­
me, V. Ex.a um aparte? 

O SR. ANTôNIO CARLOS - Ouço o 
nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. WURIV AL BAPTISTA - De­
sej<\ nesta oportunidade, eminente 
Senador Antônio Carlos, solidarizar­
me com V. Ex.a -e com o povo cata­
rinense por este drama por que está 
passando. 

Bem sei avaliar o que seja a ex­
tensão de uma calamidade como a 
que nos diz a todos nós. Nã.D tenho 
dúvida de que a comunicação que 
V. Ex.ll, eminente Senador Antônio 
Carlos, faz ao Senado, será ouvida pe­
lo Governo Federal que tudo fará 
para minorar o sofrimento das popu­
lações atingidas pelas enchentes veri­
ficadas no Estado que V. Ex.8 tão bem 
r-epresenta nesta Casa. Lembro-me, 
muito bem, das palavras de V. Ex.a., 
na Câmara dos Deputados, lá pelos 
idos de 1961 a 1965, quando, da tribu­
na daquela Casa, solicitava o auxílio 
do Governo Federal para as popula­
ções atingidas por aquelas calamito­
sas enchentes. Mais uma vez, damos 
a nossa solidariedade a V. Ex.a e ao 
povo do seu glorioso Estado. 

O SR. ANTONIO CARLOS - Muito 
gratD, nobre Senador Lourival Bap­
tista. i\. manifestação de solidarieda­
de do nobre representante do Estado 
de Sergipe enriquece o meu discurso 
e dá a ele uma dimensão que o faz 
capaz de traduzir a mensagem que 
pretendo levar ao Governo Federal, 
em nome de Santa Catarina. 

O Sr. Ruy Santos - Esta solidarie­
dade, pode V. Ex.a ter a certeza, é de 
toda a Casa. 

O SR. ANTONIO CARLOS - Muito 
obrigado ao nobre Líder, Senador Ruy 
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Santos, pelo aparte generoso com que 
acaba de me distinguir. 

Dizia eu, Sr. Presidente, que não só 
pelos dados constantes da mensagem 
de que dei conhecimento ao senado 
como também pelas notícias dos jor~ 
nais das estações de rádio e das emis~ 
soraS. de televisã(l,, podemos afirmar 
que Santa Catarlna sofre um3: das 
mais violentas enchentes que Já se 
abateram sobre o seu território, que 
já atingiram as suas cidades, ~ su_a.s 
lavouras. as suas vias de comumca7ao, 
que já comprometeram os seus ms~ 
trumentos de trabalho. 

o Governador Colombo Machado 
Sales, que executa o Projeto Catari­
nense de Desenvolvimento, estará. 
certamente, neste momento, buscan­
do meios e modos para, sem compro­
meter a execução do seu plano de 
Governo, atender a esses problemas 
urgentes e ingentes provocados pela 
enchente em meu Estado. 

o GovemG federal, afora aqueles 
auxílios que prestou, - aqui meneio: 
nei alguns deles apenas - atendeu a 
solução do problema, fazendo estll:dar 
e projetar um sistema de. r~gularzz~~ 
cão ctos cursos dos tributarms do R1o 
:itajaí-Açu, pois, realmente ? Rio 
Itajaí é aquele que tem sofndo. as 
maiores enchentes de Santa Catarma. 

Os grandes tributários do Rio It_a~ 
jai-Açu - o ltajaí do Oeste. o It~J~l 
do Sul, o Itajat do Norte e o ItaJal­
Mirlm - é que provccam. as grantl~s 
cheias e a elevação do mvel do RIO 
Itajaí-Açu de modo desmesurado. 

Em construção adiantada e_n~on­
tra-se a barragem do Rio ltaJ a1 do 
Oeste no Município de Itaió. O ritmo 
ie OOnstrução dessa barrage~ não 
tem sido aquela do nosso deseJO. Em 
inúmeras ocasiões, têm faltado re­
~ursos para que a obra se _faça et;t 
:empo ütil, mas, já agora, tive notJ­
:ias de que a barragem quase aca­
)ada. do Rio Itajaí do Oest-e;. apesar 
ie ainda não concluída, ev1tou que 
l enchente atingisse proporções ain­
ia maiores e que os prejuízos fossem 
le maior vulto. Houve o temor,_ e 
linda há, de que a barragem nao 
:oncluída viesse a se desmoronar 
nas, notíci.!l que obtive por telefone, 
mtem à noite, de Blumenau, me 
.ranqülizou quanto a esse aspecto: a 
1arragem, realmente, reteve grande 
[uantidade de água e isso f-e~ com 
tue a cidade de Rio do Sul nao so­
resse ainda mais, pois o Rio Itajaí 
to oeste e o Rio Itajaí do Sul se 
neontram na cidade de Rio do Sul 
!Ue, quando ainda era Distri~? de 
Uumenau tinha o b-elo nome de Bela 
lliança", alíança dos dois rios Itajaí 
o Oeste e Itajaj do Sul, formando o 
tajai-Açu. 

A outra barragem se situa no Rio 
Itajai do Sul, montante da cidade de 
Ituporanga. É uma barragem de terra 
e ainda está em início de construção. 

Recentemente, houve a rescisão do 
contrato com a firma que estava en­
carregada de construir essa obra. 
creio que a esta altura já foi feito um 
novo contrato. A barragem tem um 
conduto de concreto com sangradou­
ro e será uma barragem de terra de 
grande altura. Mas. também o ritmo 
dessa obra precisa ser acelerado para 
que se evite a repetição da calami­
dade objeto desse meu discurso. 

E. finalm-ente, mais abaixo. já de­
pais da Serra da Subida. no Rio lta­
jaí do Norte. município de Ibirama 
está projetada uma barragem de re­
gularizacão desse rio. Essa barragem 
ainda não foi iniciada. 

Obtive jnformac;ão de que o Diretor 
do Departamento Nacional de Obras 
e Saneamento, em Santa Catartna, 
anunciou, agora, durante as enchen­
tes, que iria romar todas as providên­
cias para que essa obra fosse imedia­
tamente atacada. Elaborado o proje­
to e iniciadas as obras da barragem 
do Rio Itajaí do Norte, do Ria Hercí­
lio. no Município de Ibirama, serã. 
preciso, ainda, regularizar o curso do 
Rio Itajaí-Mirim. o Departamento 
Nacional de Obras e Saneamento fez 
a retHicacão deste rio, no seu curso 
mais baixO. pouco antes de desembo~ 
car no Rio ltajaí--Açu. na cidade de 
rtajaí. mas há necessidade, também, 
de uma obra de engenharia hidráuli~ 
ca. de uma barragem. para que a re­
gularização seja completa e, então, 
se evite a calamidade das enchentes 
na cidade de Brusque. 

Tenho para mim, Sr. Presidente, 
que os tributários do Rio Uruguai os 
rios Pelotas, canoas. Marombas, Cha­
pecó. Iracema e das Antas, e os tri­
buátrios do Rio Iguaçu, principal­
mente o Rio Negro. também precisam 
ser estudados nos seus cursos, na sua 
vazão, para que obras de regulariza­
cão evitem a calamidade das enchen­
tes no Estado de Santa Catarina. Que 
as águas que correm para o Atlànti­
co, ou aquelas que correm para o Uru­
guai e as outras que, mais a Oeste. 
buscam as águas do Ri:o Paranã, não 
sejam nunca uma calamidade mas 
sempre uma benesse para o Estado 
de Santa Catarina; que sejam sempre 
um fator de conforto, de bem-estar e 
de pmgresso; que sejam um instru­
mento de trabalho. um meio de pro­
dução. e nunca um instrumen.W de 
destruição, um agente de calamrctade. 

Com estas palavras, com este re­
gistro deixo aqui, em meu nome e, 
estou certo, no dos meus eminentes 
colegas, Celso Ramos e Lenoir Var-

gas, um veemente apelo ao Excelen­
tíssimo Senhor Presidente da Repú­
bltca, aos Srs. Ministros de Estado do 
Interior, dos TransPQrtes e da Saúde, 
para que, feito o le1rantamento dos 
prejuízos pelo Governo do Estado e 
pela SUDESUL ~ Superintendência 
da Região Sul - dirigida, aliás, por 
um ilustre coestactuano, Dr. Paulo 
Mebro, não faltem os recursos para 
que possamos recuperar o tempo per­
dido, reconstruir as obras públicas 
destruidas e também atender a seto­
res da economia catarinense dura­
mente atlnglctas, especialmente o 
agrícola. Estará o Governo Federal 
atendendo a um Ie1~ítimo apelo do 
povo oatarlnense e do seu Governo e 
contribuindo para que Santa Catari­
na possa continuar a ser um Estado 
que produz para o Brasil e trabalha 
para a Pátria comum. (l\fuito bem! 
1\luito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei­
ro) - Lembro aos Sr.s. Senadore-s 
a sessão do Congresso Nacional, às 19 
horas de hoje, para apreciação de 
Mensagem presidencial. 

Nada mais havendo que tratar, vou 
encerrar a sessão. 

Designo para a prôxima a seguinte 

ORDEM no DIA 

1 

Votação, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 12, 
de 1972 in." 67-1/72. na Casa de 
origem), de iniciativa do Sr. Pre~ 
siden te da República. que dispõe 
sobre a inscrição em prova de 
habilitação à li-vre docência (in~ 
cluído em Ordem do Dia em vir­
tude do disposto no art. 196, in­
ciso Ill, alínea a do Regiemnto 
Interno. tendo PARECER, sob 
n.O 259. de 1972 da Comissão de 
Educação e Cultura, favorável, e 
dependendo de pareceres das Co­
missões de Constituição e Justiça 
sobre o Projeto e a Emenda n.0 1 
de Plenário e de Educação e CuJ­
tura sobre a emenda. 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.o 19, 
de 1972 (n.0 717-A/72, na Casa de 
origem), de inieiatíva do Sr. Pre­
sidente da República, que acres­
centa parágrafo ao artigo 131 da 
Consolidacão das Lels do Traba­
lho, aproVada pelo Decreto-lei 
n.0 5.452, de 1.0 de maio de 1943, 
tendo PARECICR FAVORÁVEL. 
sob n.0 271, de 1972, da Comissão 
de Legislação f")()cíaJ. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei­
ro) - Está encerrada a Sessão. 

r Levanta-se a sessão às 18 horas e 
20 minutos.) 
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ATA DAS COMISSÕES 

COMISSAO DE EDUCAÇAO E CULTURA 

7.• REUNIAO, REALIZADA EM 29 DE AGOSTO DE 19'/2 

Às dezesseis horas do dia vinte e nove de agosto de 
mil novecent-os e setenta e dois, na Sala de Reuniões da 
Comissão de Educação e Cultura, sob a presidência do 
Senhor Senador Gustavo Capanema, Presidente, estando 
presentes os Srs. Senadores Tarso Dutra, Cattete Pinheiro 
e Benjamin Farah, reúne~se a Comissão de Educação e 
Cultura. 

Deb::am de comparecer, por motivo justificado, os Srt5. 
Senadores João Calmon, Geraldo Mesquita e Milton Trin­
dade. 

11: lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
Das proposições constantes da pauta, são relatadas as 

seguintes: 

Pelo Senador Cattete Pinheiro: 

- Pela rejeição da emenda n.0 1 de Plenãrio ao Pro­
jetQ de. I:el da câmara n." 12, de 1972, que "dispõe sobre 
a mscnça.o em prova de habilitação à livre docência". 

Em discussão e votação, o pare.r:er é aprovado. 

Pelo Senador Tarso Dutra: 

~ Pela aprovação ao Projeto de Lei do Senado n.0 s, 
de 1972, que "dispensa os empregados inscritos em curso do 
MOBRAL da obrigatoriedade de trabalhar fora do limite 
normal de sua jornada, e determina outras providências". 

O parecer é aprovado por unanimidade pela Comissão. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião la­

vrando eu, Claudio Carlos Rodrigues costa, Secretário da 
Comissão, a presente ata que, uma vez aprovada, será 
assinada pelo Sr. Presidente. 
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